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maior número de artigos de origem brasileira publicados nesta edi-

ção reflete uma tendência que se tem revelado consistente ao longo

dos últimos meses – a submissão de um número crescente de artigos

por parte de colegas das universidades brasileiras.

Seria à partida uma tendência esperada, dada a enorme diferença po-

pulacional entre os dois países, mas o que é verdade, é que demorou bas-

tante tempo até que os universitários brasileiros aceitassem a revista como

sua.

Enquanto editores consideramos ter atingido um dos nossos objetivos –

fazer desta revista uma publicação luso-brasileira no pleno sentido do

termo.

Um outro fator, que gostaríamos de salientar, prende-se com a crescente

consulta da edição eletrónica na base de dados SciELO o que demonstra

bem o interesse do público pelos artigos publicados.

Por último, salienta-se que a grande diferença entre artigos dos autores

portugueses e dos autores brasileiros continua a ser o maior pendor teórico

e qualitativo dos textos brasileiros e uma componente mais empírica e quan-

titativa dos textos portugueses.

Este número, dada a sua maior dimensão, apresenta um leque mais

diversificado de temas. A sustentabilidade e a governança são tratadas em

dois artigos de grande atualidade.

O papel da consultoria externa, a percepção do risco nas compras na

Internet, a utilização das tecnologias no self-service na banca por parte dos

consumidores e a importância das rotinas contabilísticas são outros temas

que integram esta edição e que esperamos sejam de leitura útil.

Atualidade, variedade de temas e diversidade de abordagens é o que este

número da revista reserva aos seus leitores.

«Enquanto editores
consideramos ter
atingido um dos
nossos objetivos

- fazer desta revista
uma publicação
luso-brasileira

no pleno sentido
do termo.»

«Um outro fator,
que gostaríamos
de salientar,
prende-se com
a crescente
consulta da edição
eletrónica na base
de dados SciELO
o que demonstra
bem o interesse
do público pelos
artigos publicados.»

O
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por Jorge Rodrigues e Fernando Seabra

Conselho de administração
Que funções?

RESUMO: A separação da propriedade e da gestão das empresas levou à criação de um órgão interno conhecido como con-
selho de administração. A essência das funções deste órgão consiste em arbitrar soluções para objetivos e reivindicações
em conflito, as quais exigem complexos equilíbrios (juízos de gestão) sobre um amplo conjunto de metas e meios para as
alcançar. São de destacar três funções: institucional, de governação e estratégica. A função institucional, externa, legitima
as atividades da empresa com o seu meio envolvente, instigada pela obtenção de recursos. A função de governação, in-
terna, procura conciliar os interesses dos diferentes constituintes organizacionais. A função estratégica consubstancia-se
na tomada das decisões estratégicas, visando a adaptação da empresa ao seu meio envolvente. Contudo, as funções deve-
rão evoluir, no sentido de se adaptarem às novas configurações organizacionais e aos novos processos de criação de valor.
Palavras-chave: Conselho de Administração, Governo das Sociedades, Criação de Valor 

TITLE: Board of Director’s: what roles?
ABSTRACT: The separation between ownership and management induced the creation of a board of directors in com-
panies. The vital roles of boards of directors are mediate solutions to proposals and claims in conflict. Those, demand
intricate balances of power above a large set of targets and resources to obtain. There are three roles: institutional,
governance and strategic. The institutional role, external, legitimates enterprise activities regarding their environ-
ment, stimulates to get resources. The governance role, internal, searches to align the interests of different kinds of
constituencies. The strategic role aims to take strategic decisions to adapt the enterprise to their environment.
Although the management roles have to develop to new configurations and new processes of value creation. 
Key words: Board of Directors, Corporate Governance, Value Creation

TÍTULO: Consejo de administración: qué funciones?
RESUMEN: La separación de la propiedad y de la gestión de las empresas llevó a que en estas he sido creado un
órgano interno conocido como consejo de administración. La esencia de las funciones de este órgano consiste en
arbitrar soluciones para objetivos y reivindicaciones en conflicto, las cuáles exigen complexos equilibrios (juicio de
gestión) sobre un amplio conjunto de metas y medios para las alcanzar. Son de destacar tres funciones: institucional,
de gobierno y estratégica. La funcione institucional, externa, legítima las atividades de la empresa con su entorno,
instigada por la obtención de recursos. La función de gobierno, interna, procura conciliar los intereses de los dife-
rentes constituyentes organizacionales. La función estratégica, consubstancia-se en la tomada de decisiones
estratégicas, visando la adaptación de la empresa a su entorno. Todavía, las funciones deberán pasar por un proce-
so de evolución en el sentido de su adaptación a las novas configuraciones organizacionales y a los nuevos proce-
sos de creación de valor.
Palabras-clave: Consejo de Administración, Gobierno de las Sociedades, Creación de Valor
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Conselho de administração – Que funções?

separação da propriedade e da gestão das empresas
levou à implementação de órgãos e processos de
administração e de órgãos e processos de direção, ca-

da um deles com responsabilidades próprias (Pound, 1995)
dentro de uma organização. Assim, as pessoas e órgãos que
administram são diferentes das pessoas e órgãos que
dirigem (Bernhoeft e Gallo, 2003). 

A distinção entre administração e direção não tem frontei-
ras estanques, está sujeita a múltiplas contingências. O que
se pretende é potenciar as capacidades da tecnoestrutura
(direção) na afectação dos recursos, aperfeiçoando as suas
qualidades, através do apoio da administração com conhe-
cimentos estratégicos já testados noutras situações e uma
maior capacidade de avaliação e crítica construtiva (Ber-
nhoeft e Gallo, 2003). 

A distinção entre administração e direção apoia-se no
facto de a tomada de determinadas decisões – decisões de
controlo: ratificação e vigilância (Fama e Jensen, 1983) –
não corresponderem às funções dos gestores, embora estes
participem ativamente na sua elaboração, mas pertencerem
às funções dos administradores que, em nome dos proprie-
tários, também são responsáveis por que a empresa cumpra
com a sua função social, enquanto comunidade organizada
de pessoas (Gallo e Melé, 1998). São consideradas decisões
de administração todas as que levam a empresa a assumir
riscos que possam ser qualificados como excepcionais
(Bernhoeft e Gallo, 2003). 

Este artigo, de caráter teórico, apresenta em primeiro
lugar as origens do conselho de administração. Num segun-
do ponto apresenta as funções que ele deve desempenhar,

A de acordo com as perspetivas contingencial e institucional.
As razões por que deve existir conselho de administração nas
empresas constituem o terceiro ponto. O porquê da sua
composição dever refletir um equilíbrio de forças entre as
diferentes partes interessadas é explicada no quarto ponto.
As conclusões encerram o artigo, propondo questões para a
reforma futura de tão importante órgão de governo das
organizações.       

Origens do conselho de administração  
A separação entre a propriedade e a gestão das empresas

acentuou-se desde a Grande Depressão dos anos 1930 nos
Estados Unidos. Assistiu-se a um movimento de transferên-
cia da posse do capital das empresas, de uma atomização
de acionistas individuais para a concentração em acionistas
institucionais (instituições financeiras que controlam grandes
lotes de ações, próprias ou resultantes das posições indivi-
duais dos seus clientes). Assim, aumentou a importância e o
poder que estes acionistas exercem no controlo da gestão
das empresas (Parrat, 1999).

Aquela separação levou à assunção de responsabilidades
e importância crescentes de um dos órgãos de governação
da empresa, o conselho de administração. Este é constituído
por um conjunto de pessoas mandatadas para tomarem
decisões, no sentido de potenciarem a criação de valor. De
um modo geral, criar valor significa que a organização con-
segue, através da combinação de recursos, produzir uma
renda para si própria, igual à diferença entre o valor dos
produtos ou serviços oferecidos por esta – ou seja, o preço
que os clientes estão dispostos a pagar – e os custos de
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oportunidade desses recursos, qualquer que seja a sua
natureza (Charreaux e Desbrières, 1998). Sob condições
muito restritas, os proveitos da organização identificam-se
com as rendas organizacionais (Klein et al., 1978). Esta
perspetiva de eficiência está na origem da maior parte das
teorias do conselho de administração, mas não é única. 

Existem outras teorias, que propõem explicações para o
papel do conselho de administração, não como um meca-
nismo que contribuiu para a criação de valor, mas como um
instrumento de exercício do poder, de influência, de procura
de rendimentos (apropriação de valor), de criação de nor-
mas sociais (Charreaux, 2000a). 

cimento é legitimado pela deontologia, e que assegura o
controlo sobre o poder exercido pelos gestores tecnocratas.
Esta visão prevaleceu desde os anos 1920-1930 até finais
dos anos 1990.

Funções do conselho de administração
Em princípio, e sem prejuízo dos poderes da assembleia-

-geral, apenas o conselho de administração no seu conjun-
to tem o poder exclusivo de acordo com o estatuto social
para a tomada de decisões e, enquanto órgão colegial, é
coletivamente responsável pelo desempenho das suas fun-
ções (Comissão Europeia, 2005). Assim, o envolvimento do
conselho de administração nas decisões estratégicas é um
fenómeno complexo, sendo reconhecido não haver uma úni-
ca perspetiva teórica que possa, adequadamente, apreender
o processo na sua globalidade (Judge e Zeithaml, 1992).  

Em consistência com os principais argumentos de seis
escolas de pensamento de gestão diferentes, Hung (1998)
tipificou as principais funções do conselho de administração,
conforme explicitamos no Quadro I (ver p. 5).

A evolução das teorias de gestão trouxe consigo uma for-
mulação mais exata das funções que o conselho de adminis-
tração deve cumprir, para que a empresa alcance com suces-
so os seus fins. São funções que diferem com as teorias que as
sustentam e que podemos dividir em duas perspetivas: institu-
cional e contingencial (Judge e Zeithaml, 1992; Hung, 1998).

• Perspetiva contingencial
A perspetiva contingencial concebe o processo de formu-

lação e implementação da estratégia como o modo através
do qual os membros da empresa desenvolvem ações para
que esta enfrente, e se adapte com êxito, às contingências
internas e externas que ocorrem sucessivamente (Judge e
Zeithaml, 1992). As contingências internas referem-se à
natureza das tarefas, em termos de variabilidade, dificul-
dade e interdependência, bem como à estrutura organiza-
cional, em termos de complexidade, grau de centralização e
rede de comunicação. As contingências externas incluem os
efeitos da incerteza, complexidade e pressão social (Hung,
1998). Os autores desta perspetiva tendem a atribuir ao
conselho de administração as funções de ligação, coorde-
nação, controlo e estratégica. 

Com o advento do capitalismo tecnocrático
ou do saber-fazer, o facto de os proprietários

das empresas não serem os seus gestores,
criou a necessidade de controlar estes últimos

por pessoas não implicadas na gestão corrente,
por se entender que a informação comunicada

por aqueles pode não ser a mais correta.

Um conselho de administração devidamente estruturado e
eficiente (dimensão, composição, diversidade de competên-
cias individuais, processos formais de avaliação do seu
próprio desempenho) reduz potencialmente os comporta-
mentos discricionários dos seus membros. Dito de outro
modo, ao atuar no sentido de satisfazer os níveis mínimos de
interesses ou necessidades de todas as partes interessadas
(acionistas, empregados, fornecedores, bancos, Estado e So-
ciedade em geral), pela sua própria vontade, o conselho de
administração está a promover a competitividade da empre-
sa e, simultaneamente, a ter um comportamento ético e a ser
socialmente responsável. Ou seja, com o advento do capi-
talismo tecnocrático ou do saber-fazer (Gomez, 2003a), o
facto de os proprietários das empresas não serem os seus
gestores, criou a necessidade de controlar estes últimos por
pessoas não implicadas na gestão corrente, por se entender
que a informação comunicada por aqueles pode não ser a
mais correta. 

Esta foi a origem da criação do conselho de adminis-
tração, um novo órgão de governo das sociedades. Os seus
membros desempenham o papel de mediadores, cujo conhe-
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Função de coordenação e teoria pluralista
Os autores, que se baseiam na perspetiva pluralista, con-

cebem a empresa como um conjunto de partes interessadas,
perante as quais a empresa é responsável, por aquelas
deterem algum interesse nos resultados das suas atividades
(Freeman, 1984; Donaldson e Preston, 1995). Logo, o obje-
tivo da empresa deve ser o de conseguir satisfazer, de uma
forma equilibrada, os objetivos particulares, porventura
divergentes, de todos estes atores organizacionais (Hung,
1998). Assim, é atribuído ao conselho de administração a
função de, através de negociação e obtenção de compro-
missos mútuos, coordenar os interesses de todas essas partes
interessadas (Freeman, 1984; Mitchell et al., 1997).      

Função de controlo e teoria da agência 
Para os autores que se baseiam na teoria da agência, a

função do conselho de administração é a de controlar
(Hendry e Kiel, 2004), para que o agente (direção) não pro-
cure interesses contrários aos do principal (proprietários)
(Jensen e Meckling, 1976; Fama e Jensen, 1983; Eisenhardt,
1989). Logo, tenta-se reduzir o oportunismo dos agentes
através de mecanismos como a estrutura da propriedade
(Jensen e Meckling, 1976), mercado de trabalho dos
gestores e mercado de capital eficiente (Fama, 1980), ou
através de um sistema de informação de controlo do com-
portamento dos agentes (Fama e Jensen, 1983).  

Esta perspetiva do controlo é limitada, por apenas consi-
derar a relação de agência entre o principal e o agente,

Função de ligação e teoria dos recursos
Os autores que veem a empresa como um sistema aber-

to, dependente de um conjunto de recursos raros, que são
obtidos, mantidos e construídos para a obtenção dos fins
daquela nos distintos horizontes de tempo, atribuem ao
conselho de administração a função principal de gerir
essa dependência externa, através da captação para a
empresa de diversos tipos de recursos, procurando re-
duzir a incerteza e incrementar as capacidades e reco-
nhecimento daquela, com redução de custos de transa-
ção (Pfeffer, 1972; Pfeffer e Salancik, 1978; Williamson,
1985). 

Apoiando-se na atividade, conhecimentos e relações
dos seus membros, o conselho de administração pode
conseguir os recursos necessários com mais facilidade
(Pfeffer e Salancik, 1978; Hillman et al., 2000), nomea-
damente:
• Informação e aconselhamento;
• Legitimidade;
• Canais de informação e comunicação entre a empresa e

as organizações externas;
• Ajuda na obtenção de recursos ou na obtenção de com-

promissos com elementos externos importantes. 
Logo, o conselho de administração é visto como um veícu-

lo que a empresa utiliza para coordenar as suas atividades
com outras organizações (Ornstein, 1984) e, ao mesmo
tempo, controlá-las através da manipulação dos recursos
escassos (Pfeffer e Salancik, 1978).    

Quadro I
Principais funções do conselho de administração

Fonte: Hung (1998), Adaptado
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ignorando as interações de grupo, as culturas empresarial e
étnica, bem como um amplo conjunto de panóplias de
relações interpessoais e de poder (Tricker, 1994).   

Função estratégica e teoria da tutela 
Para os autores que assumem que os gestores querem,

essencialmente, desempenhar um bom trabalho, não se
coloca o problema do conflito de interesses entre proprie-
tários e gestores, com estes últimos como principais respon-
sáveis pela definição da estratégia da empresa (Donaldson,
1990; Davis et al., 1997). Andrews (1981) entende que a
função do conselho de administração deve restringir-se à
revisão das estratégias formuladas pelos gestores. 

Assim, a principal função do conselho de administração,
nesta perspetiva, é a de cooperar com a coligação domi-
nante, no sentido de cumprir a missão e os objetivos da
empresa (Hung, 1998). Deste modo, é preferível um conse-
lho de administração com a maioria de administradores
recrutados internamente (Van den Berhge e Levrau, 2004),
proporcionando um bom relacionamento entre conselho de
administração e direção, voluntariamente desejado por esta
(Donaldson, 1990). 

Contudo, ao assumir comportamentos racionais e con-
formes com o enquadramento jurídico-legal, esta perspetiva
ignora a dinâmica do conselho de administração, a per-
cepção das funções interpessoais e os efeitos de liderança do
conselho de administração (Tricker, 1994), e não reflete os
efeitos recíprocos entre poder, conflito e ideologia (Hung,
1998).

• Perspetiva institucional
A perspetiva institucional concebe os processos de formu-

lação e implementação da estratégia como um conjunto de
atividades e de decisões cujo fim é tornar realidade as
expectativas da empresa e proporcionar-lhe estabilidade
enquanto instituição (Judge e Zeithaml, 1992). Os autores
desta perspetiva tendem a atribuir ao conselho de adminis-
tração dois tipos de funções que se podem qualificar de
apoio à direção da empresa (tecnoestrutura de gestão).

Função de manutenção e teoria institucional 
Os autores, que se baseiam na empresa como instituição,

atribuem ao conselho de administração a função de garan-
tir que esta preserva os valores que fazem dela uma institui-
ção diferente das outras (Selznick, 1957) e de conceber
estruturas de governação eficientes, com a finalidade de
reduzir os custos de transação (Williamson, 1988). Assim, a
função do conselho de administração consiste em analisar e
compreender os movimentos e tendências do meio envol-
vente (Hung, 1998). Para atuar, o conselho de administração
dispõe de instrumentos técnicos concebidos para definir os
objetivos da empresa e, simultaneamente, para funcionar
como transmissores de reações às influências e constrangi-
mentos do meio envolvente externo.

Função de suporte e hegemonia de gestão 
Ao partir do pressuposto de que a direção é a responsável

máxima pela condução do processo estratégico da empresa,
estes autores atribuem ao conselho de administração a
função de apoio à direção e sua equipa (Mace, 1971). Atual-
mente, as organizações são geridas por gestores profissio-
nais. A hegemonia de gestão refere-se, assim, à situação em
que o conselho de administração de uma organização
desempenha um papel passivo como avaliador das decisões
estratégicas (Hendry e Kiel, 2004), as quais são definidas
por gestores profissionais (Hung, 1998; Hendry e Kiel,
2004). 

Este papel de suporte às decisões de gestão é o resultado
de fatores objetivos e subjetivos. 

Os fatores subjetivos sugerem que os administradores evi-
tam envolver-se na tomada de decisão por três razões prin-
cipais (Hung, 1998; Hendry e Kiel, 2004):
• São nomeados pelos gestores, logo estão dependentes do

seu voto para continuarem no conselho de administração;   
• São cooptados entre os quadros da organização; 
• Usufruem maiores compensações que os gestores, o que

atua como incentivo para a sua complacência.
Os fatores objetivos que proporcionam a hegemonia de

gestão estão relacionados com a assimetria de informação e
de conhecimento entre gestores e administradores. Os pri-
meiros dispõem de poder discricionário na disponibilização
da informação, e os segundos, muitas vezes, não têm conhe-
cimentos específicos que lhes permitam tomar decisões fun-
damentadas (Hendry e Kiel, 2004).           
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tras pessoas para que administrem, sem que isso os exima
da sua responsabilidade de lealdade e diligência (Bernhoeft
e Gallo, 2003). Logo, eles são o garante da ética nas empre-
sas e devem proceder a uma arbitragem equilibrada entre
os interesses dos acionistas e os interesses das outras partes
interessadas (Peltier, 2004). 

Monks e Minow (2001), numa perspetiva anglo-saxónica,
mais legalista, mas mesmo assim vaga (Hung, 1998), apre-
sentam como principais funções para o conselho de admi-
nistração:
• Seleção, avaliação regular e, se necessário, a substituição

do Director Geral; 
• Fixação das remunerações dos gestores e definição do

plano de sucessão;
• Revisão e aprovação dos objetivos financeiros, da estraté-

gia e planos da empresa;
• Aconselhar e apoiar a gestão de topo;
• Selecionar e recomendar aos acionistas os candidatos a

membros do conselho de administração; avaliar a forma
de funcionamento e o desempenho do conselho de admi-
nistração;

• Zelar pela conformidade da aplicação das leis e regula-
mentos.    
Para a OCDE (2004), numa perspetiva mais continental

europeia, o órgão de administração deve desempenhar cer-
tas funções fundamentais: 
• Apreciar e orientar a estratégia da sociedade; 
• Selecionar, compensar, fiscalizar e substituir os principais

gestores; 
• Harmonizar a remuneração dos principais gestores e dos

membros do conselho de administração;  
• Garantir um processo formal e transparente para a no-

meação e eleição do conselho de administração;
• Gerir potenciais conflitos de interesses entre gestores,

administradores e acionistas;  
• Assegurar a integridade dos sistemas contabilísticos e de

informação da sociedade;
• Supervisionar o processo de divulgação de informações e

de comunicação.
As funções do conselho de administração, quanto à

obtenção de recursos para a empresa, não mudaram desde
meados do Séc. XX; já quanto à natureza dos recursos a

• Funções do conselho de administração e sistemas
de governabilidade empresarial 
A essência das funções do conselho de administração con-

siste em arbitrar soluções para objetivos e reivindicações em
conflito (Baysinger e Butler, 1985; Vinten, 2001), as quais
exigem complexos equilíbrios (juízos de gestão) sobre um
amplo conjunto de metas e meios para as alcançar
(Thomsen, 2004; Blair, 2005), pelo que nos iremos cingir a
duas funções principais do conselho de administração:
• Uma função disciplinar, a qual consiste em proteger os in-

teresses dos acionistas (ou de outras partes interessadas)
contra os comportamentos abusivos dos gestores ou dos
acionistas de controlo (Fama, 1980; Williamson, 1985;
Eisenhardt, 1989);

• E uma função de coordenação, em que os administrado-
res procuram o equilíbrio na satisfação dos interesses de
todos os constituintes organizacionais (Freeman, 1984; Do-
naldson e Preston, 1995; Mitchell et al., 1997; Boatright,
2003). 

O dever de lealdade dos administradores
não é apenas para com os acionistas.

Apesar de nomeados pela assembleia-geral,
não são plenamente seus mandatários, pois têm
atribuições próprias que não derivam da referida
assembleia-geral, mas sim da lei e dos estatutos

da sociedade.

Uma das funções essenciais do conselho de administração
é a definição dos valores da empresa, em todas as suas
dimensões – dimensão ética incluída (Peltier, 2004). O dever
de lealdade dos administradores não é apenas para com os
acionistas. Apesar de nomeados pela assembleia-geral, não
são plenamente seus mandatários, pois têm atribuições
próprias que não derivam da referida assembleia-geral, mas
sim da lei e dos estatutos da sociedade (Bernhoeft e Gallo,
2003).

Os administradores detêm todos os poderes necessários
para administrar a empresa e devem manter um comporta-
mento leal e diligente nas suas funções de administrar. Entre
estes poderes incluem-se os de delegar, substabelecer nou-
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adquirir têm evoluído, em particular, na sua capacidade de
aconselhar, controlar e vigiar os gestores (Joly e Moingeon,
2001).

Porque existe conselho de administração?  
O conselho de administração é uma instituição que, em

teoria, ajuda a resolver os problemas de agência inerentes à
gestão de uma organização (Hermalin e Weisback, 2003).
Portanto, o conselho de administração não é um órgão de
gestão suplementar, mas um órgão de controlo interno, o
qual tem por finalidade controlar e ratificar as decisões dos
gestores funcionais e informar as partes interessadas sobre o
andamento dos negócios. Assim, o conselho de adminis-
tração é uma organização dentro da organização. 

A sua função é a de atenuar a assimetria de informação,
no sentido de controlar o comportamento oportunista dos
gestores. Por outras palavras, o conselho de administração é
considerado como o mecanismo de governabilidade empre-
sarial que tem por missão solucionar as tensões resultantes
da separação entre a posse da propriedade e o poder da
gestão; supostamente, o conselho de administração limita as
ações discricionárias dos gestores (Gomez, 1996, 2003b).  

das sociedades anónimas, composto por pessoas físicas ou
por sociedades, eleitos em assembleia-geral. É o órgão que
assegura uma direção colegial da sociedade: os adminis-
tradores exercem coletivamente as suas funções de direção.
Na prática, o seu poder limita-se, na maior parte dos casos,
a definir as políticas funcionais da empresa, e a homologar
e controlar as decisões que lhes são propostas pelo seu
Presidente. Como principais atribuições, nomeia o seu Pre-
sidente e os diretores da sociedade, fixando as remunera-
ções destes e é o responsável por apresentar as contas soci-
ais. As suas decisões obrigam a empresa e os acionistas
podem responsabilizar os administradores pelas suas
decisões. Tem por obrigação reunir um certo número de
vezes durante o exercício económico, ter um regulamento e
um registo de presenças.

Participação dos «stakeholders»
Com o advento da responsabilidade social das organiza-

ções, enquanto novo paradigma de gestão, um dos temas
mais prementes ao nível da estrutura dos conselhos de
administração será a participação na sua composição de
membros de diferentes partes interessadas (stakeholders, na
designação em inglês). 

O conceito de «gestão participativa» é assim alargado ao
conselho de administração, podendo produzir consequên-
cias a nível externo e a nível interno (ver Figura 1, p. 9): 
• Dará a possibilidade de intervenção estratégica a enti-

dades com interesses na ação da organização (efeito
externo);

• Permitirá a captação de recursos especializados e sua afe-
tação à prossecução dos objetivos organizacionais (efeito
interno).
A participação no conselho de administração será a con-

trapartida justa da disponibilização à organização de dife-
rentes recursos pelos seus diferentes stakeholders (Ayuso e
Argandoña, 2007). A compreensão dos benefícios de uma
participação abrangente de «partes interessadas» ao nível da
condução do governo societário tem levado a um conjunto
de propostas mais ou menos ambiciosas, que, de alguma
forma, pretendem contribuir para uma maior pluralidade de
«pontos de vista» no processo de tomada de decisão (ver
Figura 2, p. 9).

O conselho de administração é considerado
como o mecanismo de governabilidade empresarial

que tem por missão solucionar as tensões resultantes
da separação entre a posse da propriedade e o poder

da gestão; supostamente, o conselho de administração
limita as ações discricionárias dos gestores.

O conselho de administração desempenha um papel ful-
cral no equilíbrio entre os direitos de propriedade detidos
pelos proprietários e a boa condução dos negócios pelos
gestores. Nesta perspetiva, o conselho de administração
deve fiscalizar diretamente o desenvolvimento dos negócios,
acompanhar, medir e recompensar o desempenho dos
gestores. O conselho de administração deve também garan-
tir a integridade da informação registada pelos sistemas de
informação, e fiscalizar a prestação de contas, assegurando
um processo transparente de comunicação (OCDE, 2003). 

O conselho de administração é um dos órgãos de direção
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Figura 1
Recursos facultados por categoria de «stakeholder»

Fonte: Ayuso et Argandoña (2007). Adaptado

Figura 2
Propostas de participação de partes interesessadas

Fonte: IESE (2002), Silva et al. (2006). Adaptado

As propostas de inclusão dos diferentes stakeholders ao
nível do governo societário são complementadas por uma
considerável pluralidade de outras propostas que poderão
ser equacionadas por cada organização, tendo em vista
alcançar a sustentabilidade da própria organização
(Fernández, 2007). A Figura 3 (p. 10) apresenta um vasto
conjunto de mecanismos de inclusão de «partes interessa-
das» a serem equacionadas pelas organizações.

Independentemente do mecanismo ou mecanismos sobre
os quais recaiam a opção das organizações, pretender-se-á
com a sua operacionalização obter uma maior proximidade

com os diferentes stakeholders da empresa e uma maior aber-
tura dos conselhos de administração às realidades econó-
mica, ambiental e social.  

Conclusões  
A concepção do órgão de governo societário – conselho

de administração – deve ter sempre presente aspetos par-
ticulares das teorias de governo das sociedades, as quais
conheceram uma renovação importante nos anos 1980-
-2000 (Shivdasani e Zenner, 2004). Esta renovação não
pode ser dissociada da evolução económica mundial. 
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O carácter imaterial da chamada nova economia, com o
papel fundamental a ser desempenhado pela inovação e
pelo conhecimento, conduziu à reconsideração do governo
das sociedades e, por consequência, à alteração das funções
do conselho de administração. É pressuposto que este papel
foi, no passado, o de disciplinar os gestores em nome dos
acionistas. Esta concepção redutora, mesmo na perspetiva
da economia tradicional, continua muito incompleta, pelo
que a função evoluiu no sentido de se adaptar às novas con-
figurações organizacionais e aos novos processos de criação
de valor. 

que os sindicatos e os Estados asseguravam o papel de con-
tra poderes. Hoje, o conselho de administração parece de-
sajustado e com pouca legitimidade, se não for tida em con-
ta a existência de uma composição acionista abrangente. 

De entre milhares de acionistas, se alguns não se interes-
sam pela vida das organizações, são cada vez mais nu-
merosos os que se mobilizam para agir (ativismo dos acio-
nistas) e que se rodeiam de gente conhecedora, para influ-
enciarem o rumo dos negócios das organizações onde
investem. O mesmo se passa com os investidores institu-
cionais. 

Novas instâncias de governação das sociedades estão por
inventar. Pensar que as grandes evoluções da governabili-
dade empresarial consistem, apenas, em introduzir admi-
nistradores externos no conselho de administração é não
querer ver que mudámos de época. �
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Gestão ambiental do produto
Rumo à sustentabilidade industrial

RESUMO: Vários estudos têm demonstrado que somente o melhoramento dos processos de manufatura não é sufi-
ciente para amenizar os problemas ambientais. Este artigo descreve a evolução das medidas adotadas para reduzir
os impactos ambientais no setor industrial, destaca a importância da gestão ambiental como passo inicial e apre-
senta os benefícios de se considerar as questões ambientais na fase de desenvolvimento do produto. Define a gestão
ambiental do produto e como esta pode conciliar competitividade e preservação ambiental e revela o panorama
atual e perspectivas futuras do desenvolvimento de produtos de menor impacto ambiental. Conclui-se que é pos-
sível satisfazer os desejos e necessidades do consumidor através de processos industriais mais limpos e de objetos
mais duráveis e assimiláveis pelos processos naturais, ou seja, é possível incorporar os aspetos ambientais no desen-
volvimento de produtos e ao mesmo tempo aumentar a competitividade da empresa.
Palavras-chave: Sustentabilidade, Indústria, Gestão Ambiental do Produto

TITLE: Product environmental management: towards industrial sustainability
ABSTRACT: Several studies have shown that only the improvement of manufacturing processes is not sufficient to
reduce environmental problems. This article describes the evolution of solutions to reduce environmental impacts in
the industrial sector and reinforce the importance of environmental management as an initial step. The article also
provides the benefits of considering environmental issues during product development. Furthermore it defines pro-
ducts’environmental management and how it can integrate competitiveness and environmental protection re-
vealing the current landscape and future prospects for product development with lower environmental impact. In
conclusion, it is possible to satisfy the desires and needs of consumers through cleaner industrial processes and
environmental friendly products. In other words, it is possible to implement environmental aspects into product
development and to improve at the same time the company’s competitiveness.
Key words: Sustainability, Industry, Product Environmental Management

TÍTULO: Gestión ambiental del producto – Hacia un desarrollo industrial sostenible
RESUMEN: Varios estudios han demostrado que sólo la mejora de los procesos de fabricación no es suficiente para
mitigar los problemas ambientales. En este artículo se describe la evolución de las medidas adoptadas para reducir
los impactos ambientales en el sector industrial, se destaca la importancia de la gestión ambiental como un paso
inicial y se presenta las ventajas de tener en cuenta las cuestiones ambientales durante el desarrollo del producto.
Define la gestión ambiental del producto y cómo se puede conciliar la competitividad y la protección del medio
ambiente y pone de manifiesto la situación actual y perspectivas futuras de desarrollo de productos con menor
impacto ambiental. Llegamos a la conclusión de que es posible satisfacer los deseos y necesidades de los consumi-
dores a través de procesos industriales más limpios y más  duraderos que son asimilados por los procesos naturales,
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es decir, es posible incorporar aspectos ambientales en el desarrollo de productos y al mismo tiempo aumentar la
competitividad de la empresa.
Palabras-clave: Sostenibilidad, Industria, Gestión Ambiental del Producto 

o ponto de vista industrial, as primeiras medidas ado-
tadas para reduzir os impactos ambientais foram de
carácter curativo e restritas aos processos produtivos,

denominadas de soluções de «fim-de-linha» (end-of-pipe).
A partir destas evoluíram as medidas preventivas, focadas
ainda no processo produtivo, denominadas produção mais
limpa (clean production) e eco-eficiência (eco-efficiency).

As medidas curativas geralmente são mais dispendiosas e
menos eficientes, pois uma vez recolhida a contaminação,
esta deve ser armazenada num local seguro e em recipientes
adequados, o que requer investimento e como consequência
o aumento dos custos de produção. Já as medidas preventi-
vas atuam sobre as origens dos problemas e tentam reduzir
a contaminação ao longo do processo produtivo através do
uso mais eficiente da energia e dos recursos naturais.

Atualmente, vários estudos têm demonstrado que somente
o melhoramento do processo de manufatura não é suficiente
para amenizar os problemas ambientais. Estes estudos
mostram que é preciso atuar na fonte do problema, ou seja,
considerar os aspetos ambientais dos produtos. 

De acordo com Brezet e Rocha (2001, p. 244), o desen-
volvimento de produtos com foco ambiental provou ser mais
efetivo em termos de resultados ambientais porque conse-
gue prevenir a poluição ao longo do ciclo de vida do pro-

D duto e identificar oportunidades de melhoria logo na primei-
ra fase, na conceção do produto. Segundo Charter e Tisch-
ner (2001a, p. 120), esta fase determina mais de 80% dos
custos económicos e dos impactos ambientais e sociais que
ocorrem durante todo o ciclo de vida do produto. 

Apesar de mais eficiente, o desenvolvimento de produtos
de menor impacto ambiental é também uma tarefa mais
complexa. Para Cramer e Schot em Brezet e Rocha (2001, p.
249), algumas medidas devem ser adotadas para melhorar
a capacidade da empresa em produzir produtos com foco
ambiental:
• Incorporar aspetos ambientais na estratégia de negócio de

toda a empresa, incluindo os departamentos responsáveis
pela inovação (como por exemplo, Investigação &
Desenvolvimento, marketing, etc.);

• Criar condições na empresa para a partilha de informa-
ções entre os responsáveis pelas funções ambientais e os
responsáveis pelas funções relacionadas à formulação das
estratégias de negócio;

• Promover a cooperação entre a empresa e os seus colabo-
radores (fornecedores, distribuidores e partes interessadas)
através da troca de informações, bem como da fixação de
padrões de exigências.
Devido à complexidade que envolve o projeto de produtos
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de menor impacto ambiental, medidas preventivas de gestão
ambiental são geralmente uma pré-condição para o seu
desenvolvimento. Um estudo conduzido de 1995 a 1998
pelos centros de inovação da Alemanha a 77 empresas de
pequeno e médio porte confirma a importância da Gestão
Ambiental como disciplina base para a produção de produ-
tos de menor impacto ambiental. Este estudo demonstra que
as empresas que desenvolvem produtos ecológicos já ti-
nham, muitas vezes, estabelecido um Sistema de Gestão
Ambiental parcial (Hemel, 2001). 

Os principais regulamentos e normas para certificação
de Sistemas de Gestão Ambiental são o Regulamento n.º
1221/2009 do Sistema Comunitário de Ecogestão e Audi-
toria (EMAS) e a Norma ISO 14001 da International Orga-
nization for Standardization (ISO). De modo geral, as certifi-
cações de Sistemas de Gestão Ambiental são destinadas a
empresas e organizações que querem implementar, avaliar
ou melhorar o seu desempenho ambiental, assegurando
uma conformidade com a política ambiental por si estabele-
cida. Além de facilitar as relações comerciais entre países, já
que alguns mercados exigem a certificação de produtos e
processos, os regulamentos e normas ajudam as empresas
a demonstrarem as suas preocupações ambientais perante
terceiros.

Gestão ambiental do produto 
«Se as poluições geradas pela empresa em sítios de pro-

dução são geograficamente delimitadas, o produto pode ser
considerado como um poluidor nómada.» (Kazazian, 2005,
p. 34).

Com o intuito de incorporar os aspetos ambientais no
desenvolvimento de produtos e, ao mesmo tempo, aumen-
tar a competitividade da empresa, destaca-se a importância
da gestão ambiental do produto (GAP).

O primeiro a discutir sobre as obrigações ambientais e
sociais que envolviam os responsáveis pelo desenvolvimento
de produtos foi Victor Papanek no início dos anos 1970.
Segundo ele, no seu livro Design for the Real World, o Design
deveria centrar-se no Homem, na ecologia e na ética.
Papanek criticava o sistema industrial e o estilo de vida im-
posto pelo capitalismo.

A partir dos anos 1980, outros autores, como Ézio
Manzini, apresentaram as suas preocupações ambientais,
porém, ao contrário de Papanek, eles não se opunham ao
modelo capitalista e ao sistema industrial em vigor. «É
necessário, então, enfrentar a questão ambiental de forma
proposital e projetual [...] o ambiente (na realidade) é um
fator de inovação [...] este tem a ver com a dimensão dos
processos produtivos, e diz respeito também aos produtos e
serviços, à organização das indústrias e das instituições»
(Manzini em Moraes, 2006, p. 119).

A incorporação de aspetos ambientais na conceção de
produtos apresenta diversas nomenclaturas, como por
exemplo ecoconceção, ecodesign, green design, design for
environment, design sustentável, etc. Aqui vamos considerar
o termo gestão ambiental do produto – GAP. Este termo tem
como base a gestão ambiental, porém, como o próprio
nome refere, o seu foco está no produto. Trata-se de uma
disciplina que envolve as competências da gestão ambiental
e do design de produto.

Para Fiskel em Dias (2006, p. 55), o ecodesign é um con-
junto específico de práticas de projeto, orientadas para a
criação de produtos e processos ecoeficientes, respeitando-
-se os objetivos ambientais, de saúde e segurança durante
todo o ciclo de vida destes produtos. 

Para Kazazian (2005, p. 36), considerar as questões am-
bientais no desenvolvimento de produtos consiste em re-
duzir os seus impactos e, ao mesmo tempo, conservar a
sua qualidade de uso (funcionalidade, desempenho) para
melhorar a qualidade de vida dos usuários de hoje e de
amanhã.

De forma resumida, podemos dizer que GAP é o conjunto
de medidas aplicadas ao processo de concepção, desen-
volvimento e controlo do produto que objetiva a minimiza-
ção dos impactos ambientais ao longo do seu ciclo de vida
(da extração da matéria-prima até o fim da sua vida útil)

O desenvolvimento de produtos
com foco ambiental provou ser mais efetivo

em termos de resultados ambientais
porque consegue prevenir a poluição

ao longo do ciclo de vida do produto e identificar
oportunidades de melhoria logo na primeira fase,

na conceção do produto.
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aumentando a competitividade da empresa assim como a
satisfação das necessidades do utilizador. 

Para Charter e Tischner (2001a, p. 120), os termos de-
sign de produto, ecodesign e design sustentável são geral-
mente confundidos e não apresentam uma definição clara.
Desta forma, os autores apresentaram uma figura que nos
ajuda a distinguir as diferenças entre cada um deles (ver

Figura 1).
A GAP ou ecodesign, além dos requisitos abordados pelo

design de produto, procura integrar os aspetos ambientais
durante todo o ciclo de vida do produto. 

Já o design sustentável é mais complexo do que a GAP,
pois integra, além dos aspetos económicos e ambientais, os
aspetos éticos e sociais ao longo do ciclo de vida do produ-
to, ou seja, envolve todas as dimensões do desenvolvimento
sustentável.

Competitividade e preservação ambiental
«Nenhuma empresa que pretenda permanecer competiti-

va, aberta a novos mercados e a novas oportunidades pode
dar-se ao luxo de ignorar as exigências globais de qualidade
ambiental.» (Lewis et al., 2001, p. 28).

Alguns estudos mostram que, ao considerar as questões

ambientais no desenvolvimento do produto, as empresas
acabam por aumentar a qualidade do produto e do seu
processo produtivo, melhorar a imagem do produto e da
empresa e, consequentemente, conseguir bons resultados
económicos.

De acordo com Tischner (2001, p. 264), além da proteção
do meio ambiente, existem outras razões para iniciar e
praticar o ecodesign. 

Segundo este autor, o ecodesign:
• Reduz o consumo de energia e material bem como a

quantidade de resíduos e contaminação, ou seja, poupa
dinheiro;

• Melhora a imagem da empresa e dos seus produtos tendo
como consequência o aumento das vendas;

• Reforça a conformidade legal e antecipa futuras exigên-
cias reguladoras através da atuação voluntária e proativa;

• É um investimento no futuro da empresa porque aumenta
a sua capacidade inovativa e o sucesso das estratégias de
longo prazo.
Para compreender como a GAP pode contribuir para a

preservação ambiental e simultaneamente aumentar a com-
petitividade da empresa utilizam-se os princípios da van-
tagem competitiva segundo Porter. Para Porter (1989, p.10),

Figura 1
A diferença entre Design de Produto, Ecodesign e Design Sustentável

Fonte: Adaptado de Charter e Tischner (2010a, p. 120)
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to (I&D) e pesquisa de mercado, com a finalidade de criar
diferencial para o consumidor;

• O enfoque: identifica-se um alvo restrito, no qual, por
meio da diferenciação ou do custo, a empresa se espe-
cializará atendendo a segmentos ou nichos específicos
(grupo de clientes, um segmento da linha de produtos ou
um mercado geográfico).
A GAP, além de contribuir para a preservação ambiental,

pode colaborar com as empresas independentemente do
tipo de estratégia adotada. Se uma empresa adotar uma
estratégia de liderança no custo, por exemplo, a GAP pode
satisfazer as necessidades primárias de uso, segurança e
qualidade e contribuir com a redução do custo de pro-
dução, a redução do número de componentes e de
matérias-primas do produto, a otimização do transporte e
do armazenamento, etc. Se a empresa adotar a estratégia
de diferenciação, por exemplo, a GAP pode satisfazer as
necessidades primárias de uso, segurança e qualidade e
também promover identidade, personalidade e inovação
ao produto.

existem três estratégias genéricas para se alcançar uma van-
tagem competitiva: liderança no custo, diferenciação e en-
foque. As estratégias de liderança no custo e de diferencia-
ção buscam a vantagem competitiva num amplo segmento
de mercado, enquanto a estratégia de enfoque visa uma
vantagem de custo ou diferenciação num segmento específi-
co (ver Figura 2).

Segundo Porter, as três estratégias genéricas podem assim
ser descritas:
• A liderança no custo: a empresa centra os seus esforços na

busca de eficiência produtiva, na ampliação do volume de
produção e na minimização de gastos com propaganda,
assistência técnica, distribuição, pesquisa e desenvolvi-
mento, sendo o preço um dos principais atrativos para o
consumidor;

• A diferenciação: trata-se da diferenciação do produto ou
do serviço oferecido pela organização, criando algo que
seja considerado único no mercado. Neste caso, a empresa
procura investir na qualidade, tecnologia, sistema de lo-
gística, recursos humanos, Investigação e Desenvolvimen-

Figura 2
Três estratégias genéricas

Fonte: Porter (1989, p. 10)
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Segundo Charter e Tischner (2001a, p. 121), as empresas
que consideram aspetos ambientais no processo de desen-
volvimento de produtos conseguem reduzir custos, produzir
produtos mais inovadores e atingir um posicionamento mais
seguro no mercado em relação às empresas menos sensíveis
aos problemas ambientais. Isso comprova-se nas palavras
de Lorraine Bolsinger, vice-presidente da divisão da General
Electric (GE), no artigo de Ullmann (2007) «Sustentabilidade
– um fator competitivo». Bolsinger afirmou que «os produtos
e processos sustentáveis são melhores para o ambiente e
também mais rentáveis para os negócios». Ele se referia à
sua linha de produtos ecológicos, a Ecoimagination, que
rendeu à GE, no ano de 2006, uma faturação de US$ 10
bilhões (€7,6 mil milhões, ao câmbio da altura), valor que a
corporação prevê dobrar em quatro anos. 

Segundo Lewis et al. (2001, p. 27), empresas como Xerox,
Electrolux, Bosch, BMW, Philips, Volvo, AEG e Wilkhahn têm
investido significativamente em novos processos, sistemas,
tecnologias de produção e métodos de design com o objeti-
vo de reduzir os impactos ambientais dos seus produtos
porque:
• Gostariam de posicionar-se no mercado como empresas

líderes e inovadoras;
• Preferem antecipar as mudanças reguladoras e de merca-

do ao invés de reagir a elas;
• Reconhecem o surgimento de um terreno mais competiti-

vo e de uma mudança de paradigma para os negócios;
• Desejam agir de maneira responsável;
• Desejam influenciar a direção da regulação e da legis-

lação através de parcerias com o governo a fim de garan-
tir os seus investimentos;

• Desejam reforçar as suas áreas de competência técnica e
desenvolver novas;

• Gostariam de mudar ou melhorar a imagem corporativa
da empresa.
De acordo com Charter e Tischner (2001b, p. 18), um pro-

duto que apresenta bons conceitos ambientais pode não tra-

zer à empresa novos negócios, porém um produto que não
possui um bom perfil ambiental ou não apresenta infor-
mações detalhadas sobre os seus impactos durante o seu
ciclo de vida terá como resultado a perda de consumidores.
Isso porque «se torna cada vez mais evidente o interesse dos
consumidores pelo histórico dos produtos que adquire. Eles
querem saber como, onde e por quem o produto foi fabri-
cado.» (Klaus Töpfer, diretor executivo da UNEP em Robins e
Leeuw, 2001, p. 52).

Situação atual e perspetivas futuras
De acordo com o Instituto Rathenau em Brezet e Rocha

(2001, p. 247), os esforços para introduzir aspetos ambien-
tais no desenvolvimento de produtos podem ser divididos em
quatro tipos (ver Figura 3, p. 19):
• Melhoramento do produto: envolve mudanças parciais e

melhorias de produtos já existentes no mercado. Geral-
mente o produto em si e as técnicas de produção conti-
nuam as mesmas. Trata-se de uma mudança a curto prazo
que consegue atingir um grau de ecoeficiência entre os
fatores 2 e 3;

• Redesign do produto: o conceito do produto continua o
mesmo, porém os seus componentes são melhorados de
acordo com alguns critérios: utilizar materiais não tóxicos,
considerar o uso de materiais reciclados e recicláveis,
facilitar a desmontagem do produto, o reuso dos compo-
nentes, a redução de energia, etc. Os benefícios ambien-
tais deste tipo de mudança podem chegar ao fator 5 e
pode ser atingida em médio prazo;

• Inovação funcional: não se restringe ao conceito existente
e procura novas formas de efetuar a função do produto.
Geralmente a mudança passa do uso de produtos físicos
para o uso de serviços desmaterializados. Desta forma,
consegue-se benefícios ambientais de fator 10 com uma
perspetiva de longo prazo;

• Inovação do sistema: propõe a reestruturação do sistema
tecnológico, incluindo o produto, a cadeia produtiva, a
infraestrutura associada e a estrutura institucional.
Acredita-se que com este tipo de mudança é possível
chegar a um fator 20 de ecoeficiência, porém exige um
período de tempo maior.
Atualmente a maioria dos esforços referentes ao ecode-

A gestão ambiental do produto, além de contribuir
para a preservação ambiental, pode colaborar
com as empresas independentemente do tipo

de estratégia genérica adotada.
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sign apresentam soluções que recaem nos dois primeiros
tipos: o melhoramento do produto e o redesign do produto.
Neste caso, as mudanças (curto e médio prazo) na estraté-
gia do negócio são pequenas, porém as empresas têm de se
preparar para lidar com outro tipo de informação, o meio
ambiente. Por outro lado, a inovação funcional e a inovação
do sistema requerem um período de tempo maior e exigem
mudanças na política e na estratégia de negócio da empre-
sa. Estas mudanças apresentam um contributo significativo
para o desenvolvimento sustentável, porém a sua complexi-
dade é maior. Neste caso, o envolvimento de todos os cola-
boradores e o empenho da gestão de topo é fundamental. 

O sistema produto-serviço é um exemplo de inovação fun-
cional onde conceitos como a desmaterialização e a intensi-
ficação do uso do produto são aplicados. Para Manzini e
Vezzoli (2002, p. 19), o sistema produto-serviço é um «con-
junto integrado de produto, serviço e comunicação com que
as empresas se apresentam ao mercado». Neste sistema, o
utilizador não adquire somente o produto mas um serviço
associado a um produto. O consumidor paga um valor
anual ou mensal (dependendo do tipo de negócio) e tem o
direito de usufruir do produto e dos serviços associados

(manutenção, atualização) e quando o produto chega ao
final da sua vida útil, o fabricante fica responsável pela
recolha, desmontagem e reutilização dos seus componentes
e das suas matérias-primas. Desta forma, o fabricante
desenvolve uma relação mais próxima com o cliente e con-
segue a sua fidelidade sem grandes investimentos em cam-
panhas publicitárias. 

O sistema produto-serviço é bastante defendido pelos es-
tudiosos pois sugere a passagem de uma sociedade de con-
sumo, baseada em produtos, para uma sociedade de uso
cuja principal modalidade seria formada por serviços. A Tabe-
la apresenta as diferenças básicas entre o sistema econó-
mico atual (economia industrial, baseada na venda de pro-
dutos) e um sistema económico que tem como base a presta-
ção de serviços (venda de desempenho) (ver Tabela, p. 20).

Para Kazazian, (2005, p. 45), a duração de uso efetiva dos
objetos é muito inferior ao seu potencial. Segundo o autor,
um berbequim apresenta uma vida útil de 10 anos, porém
só é utilizado na média de trinta minutos por ano. Ainda
segundo o autor, o automóvel fica em média 92% do tempo
parado. Imagine agora quantos produtos possui que rara-
mente utiliza. Isto mostra que mudanças significativas devem

Figura 3
Quatro tipos de ecodesign

Fonte: Adaptado do Instituto Rathenau em Brezet e Rocha (2001, p. 248)
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Tabela
Diferença entre a economia de serviço e a economia industrial

Fonte: Stahel (2001, p. 155)

ocorrer. Deve-se intensificar o uso dos produtos e assim di-
minuir a sua quantidade. O volume de matérias-primas e
energias utilizadas para a fabricação de produtos, que, na
maioria das vezes, são mal aproveitados, poderiam ser subs-

tituídos por sistemas de prestação de serviços que causariam
menos impactos ao ambiente. 

Para Charter e Tischner (2001b, p. 18), o próximo paradig-
ma do ecodesign irá focar em três áreas: 
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• Na compreensão e comunicação dos benefícios económi-
cos do ecodesign;

• Numa implementação mais abrangente de ecoprodutos
nos sistemas organizacionais;

• Na prorrogação desse pensamento às fronteiras éticas e
sociais e às suas implicações no desenvolvimento de pro-
dutos e serviços mais sustentáveis.
As palavras de Charter e Tischner revelam que a evolução

do ecodesign ocorrerá da sua transição para o design de
produtos sustentáveis por este considerar para além dos
aspetos ambientais, aspetos éticos e sociais ao longo do
ciclo de vida dos produtos. Neste sentido, podem-se des-
tacar dois modelos de desenvolvimento de produtos susten-
táveis: o princípio cyclic-solar-safe de Datschefski (2008) e o
princípio da eco-eficácia (eco-effectiveness) também conhe-
cido como cradle-to-cradle de McDonough e Braungart
(2008).

Ambos os princípios representam o conceito de inovação
do sistema, ou seja, propõem a reestruturação do sistema
tecnológico, incluindo o produto, a cadeia produtiva, a
infraestrutura associada e a estrutura institucional.

Estes princípios propõem:
• O desenvolvimento de produtos feitos a partir de materi-

ais orgânicos compostáveis ou de minerais que possam
ser continuamente utilizados;

• A utilização de energias renováveis no processo de fabri-
cação e utilização do produto;

• O fim da liberação de qualquer tipo de resíduo tóxico no
ar, no solo ou na água durante a sua fabricação, utiliza-
ção e eliminação;

• A valorização das potencialidades culturais e materiais do
local.

A essência destes princípios é a substituição do modelo li-
near de produção (ver Figura 1) para um sistema cíclico (ver

Figura 4).
Segundo os autores citados, o sistema linear de produção

consiste basicamente em extrair a maior quantidade de re-
cursos naturais, transformá-los, distribuí-los, utilizá-los e
descartá-los no menor espaço de tempo possível sem se pre-
ocupar com a escassez dos recursos naturais, com a polui-
ção gerada ou com o descarte seguro dos produtos no final
da sua vida útil. Os produtos descartados muitas vezes pos-
suem materiais nobres que poderiam ser reutilizados, mate-
riais biodegradáveis que poderiam ser melhor aproveitados
e materiais tóxicos que deveriam ter uma atenção especial.
Na verdade, o produto final é só a ponta do icebergue. Se-
gundo McDonough e Braungart (2002, p. 28), «o produto
em si contém aproximadamente 5% de todo o material uti-
lizado na sua fabricação e distribuição».

Para os autores, o fator-chave para transformar o atual
sistema linear de produção num sistema mais sustentável é
torná-lo cíclico (ver Figura 5, p. 22). 

Como disse Lavoisier, «na Natureza nada se cria, nada se
perde, tudo se transforma». A ideia é utilizar os recursos de
maneira sustentável e aproveitar ao máximo os subprodutos
gerados, os resíduos de uma empresa, por exemplo, podem
ser a matéria-prima ou o combustível de outra. 

Alguns pólos industriais já estão a ser criados tendo em
consideração a sinergia de algumas empresas com o intui-
to de reduzir o volume de resíduos gerados e tornar o
processo mais económico e eficiente. Algumas medidas
começam a ser adotadas para a incorporação de aspetos
ambientais nos produtos, como por exemplo a iniciativa da
União Europeia sobre a Política Integrada dos Produtos

Figura 4
Sistema linear de produção
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(Integrated Product Policy – IPP) que é «uma estratégia de
reforço e de reorientação das políticas ambientais em ma-
téria de produtos, com vista a fomentar o desenvolvimento
de um mercado favorável à comercialização de produtos
mais ecológicos e, por fim, promover um debate público
sobre este tema» (Comissão da Comunidade Europeia,
2011a). 

Podem-se destacar os dois projetos-piloto realizados entre
2004 e 2006 com as empresas Nokia e Carrefour. De acor-
do com a Comissão Europeia de Meio Ambiente (2011b),
estes projetos foram bem sucedidos ao demonstrar como a
Política Integrada dos Produtos pode reduzir os impactos
ambientais relativos à produção e ao consumo de produtos
no que diz respeito ao uso de recursos, energia, transporte e
produção de resíduos. Outros exemplos de atividades incen-
tivadas pela Política Integrada dos Produtos podem ser vistos
em países como Canadá, Holanda, Japão e Suécia (United
States Environmental Protection Agency, 2011).

Conclusão
A globalização provocou significativas mudanças no com-

portamento do mercado. As empresas estão expostas a uma
grande concorrência resultante da abertura comercial,
levando-as a um processo contínuo de busca de novas alter-
nativas que assegurem a sua competitividade. A manuten-

ção e a conquista de mercados já não dependem apenas da
qualidade e do preço do produto. É preciso acrescentar ele-
mentos e características que identifiquem e diferenciem a
empresa dos seus concorrentes.

Descobrir soluções positivas para a indústria, a sociedade
e o meio ambiente é o novo desafio da gestão ambiental do
produto. O aspeto económico é fundamental no contexto
empresarial pois geralmente é o principal fator de moti-
vação, porém as questões ambientais e sociais não podem
ser esquecidas. Os produtos devem ser ambientalmente efi-
cientes, socialmente responsáveis e economicamente viáveis.
Um produto eficiente no consumo de energia, por exemplo,
é bom para o ambiente pois poupa recursos e reduz a
poluição, bom para a economia pois reduz os custos de sua
utilização e bom para a sociedade pois preserva os recursos
para as próximas gerações. 

Atualmente, é possível satisfazer os nossos desejos e
necessidades através de processos industriais mais limpos e
de objetos mais duráveis e assimiláveis pelos processos na-
turais. Afinal todos nós precisamos de objetos, seja para o
transporte, comunicação, trabalho, entretenimento, vestuá-
rio, saúde, etc. E todos precisamos também de um ambiente
preservado. Logo, nada melhor do que satisfazer as nossas
necessidades e ao mesmo tempo preservar os nossos recur-
sos naturais. �

Figura 5
Sistema cíclico de produção
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Percepção de clientes em encontros de serviços
Um olhar sobre os atributos intangíveis do atendimento

RESUMO: Este estudo com abordagem qualitativa objetivou identificar os principais fatores que contribuem para a
construção de percepção desfavorável, por parte de alunos de Instituições de Ensino Superior (IES), de um represen-
tativo grupo educacional brasileiro, sobre os serviços que lhes são prestados pelos funcionários de secretaria durante
encontros presenciais. Ancorado na literatura de Marketing de Serviços que frisa a importância do papel dos fun-
cionários das frentes de atendimento na percepção dos clientes sobre os serviços prestados, a pesquisa utilizou a
Técnica do Incidente Crítico (TIC) para coletar episódios ocorridos durante atendimentos, relatados por 180 alunos.
Os relatos foram analisados e categorizados por meio da análise dos conteúdos, resultando na classificação de 12
atributos, tendo-se destacado quatro deles: desatenção, incompetência, indisposição e falta de agilidade. Os resul-
tados ajudam a entender os processos relacionados ao atendimento presencial, mais especificamente sobre impacto
do papel dos funcionários das frentes de atendimento na percepção dos clientes sobre os serviços prestados em IES
ou em outras empresas similares. 
Palavras-chave: Marketing de Serviços, Percepção do Cliente, Encontros de Serviços, Técnica do Incidente Crítico

TITLE: Customers’ perception of the intangible attributes in services encounters: a study
ABSTRACT: This qualitative study aimed to identify the main factors that contribute to the unfavorable perceptions
of students of Higher Education Institutions (HEIs) in a Brazilian relevant one, arising from their interactions with
service renderers of the secretaries. Supported by bestowed references about the distinctive features of Services
Marketing concepts and about the service encounters, the Critical Incident Technique (TIC) was used to investigate
events that occurred in these interactions from a 180 student sample, identifying the attributes of the events that
caused a negative perception. After the analysis and the categorization of those incidents using the content analy-
sis method, they were classified into 12 categories, especially lack of attention, incompetence, unwillingness and
lack of agility. The results collaborate to the understanding of the processes related to service encounters, more
specifically of the impact of the front-line employees´ role to the clients´ perception of services rendering in uni-
versities or in other similar service renderers.

Key words: Marketing Services, Customer Perception, Service Encounters, The Critical Incident Technique

TITULO: Percepción de los clientes en el momento de prestación de servicios: una mirada a los atributos intangibles
del servicio
RESUMEN: Este estudio cualitativo tuvo como objetivo identificar factores clave que contribuyen a la construcción de
una percepción desfavorable por parte de los estudiantes de Instituciones de Educación Superior (IES), un grupo repre-
sentativo de la educación brasileña relativa a los servicios prestados por el personal de la secretaría durante encuentros
presenciales. Anclado en la literatura de Servicios de Marketing en que se destaca la importancia del papel de los fun-
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endo o ensino uma atividade de destaque no setor de
serviços no Brasil, as características típicas do
Marketing de Serviços para a sua sustentabilidade

também estão presentes nas instituições educacionais, e
nomeadamente nas de ensino superior (IES). Kotler e Fox
(1994) e Cobra e Braga (2004) constatam que as institui-
ções de ensino vêm aplicando estratégias de Marketing que
permitam mantê-las economicamente viáveis num setor

S cada vez mais competitivo. Heerdt (2002) confirma-o quan-
do afirma que as mudanças no ambiente educacional têm
levado as organizações a adotar sistemas de gestão cujo
principal objetivo é satisfazer as necessidades dos alunos ca-
da vez mais exigentes.

Tendo em vista que o cenário da prestação de serviços edu-
cacionais pressupõe alto envolvimento entre funcionários e
clientes, Berry (1989) entende que as organizações devem con-

cionarios que prestan un atendimiento al publico en la percepción de los clientes sobre los servicios prestados, en la inves-
tigación se utilizó la Técnica del Incidente Crítico (TIC) para recoger los episodios ocurridos durante los atendimientos,
comentados por 180 estudiantes. Los informes fueron analizados y clasificados por medio del análisis de contenido, dando
lugar a la clasificación de 12 atributos, y de los cuales cuatro de ellos se destacaron: la falta de atención, la incompeten-
cia, la falta de voluntad y de agilidad. Los resultados ayudan a comprender los procesos relacionados con el atendimien-
to presencial, más específicamente sobre el impacto del papel de los funcionarios en el servicio de atendimiento en la per-
cepción de los clientes sobre los servicios prestados por instituciones de educación superior u otras empresas similares.
Palabras-clave: Servicios de Marketing, La Percepción del Cliente, Prestación de Servicio,Técnica del Incidente Crítico
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Revisão bibliográfica
• Características distintivas do marketing de serviços

Sobre as características que distinguem o Marketing de
Serviços do Marketing de Produtos (intangibilidade, hetero-
geneidade, simultaneidade e perecibilidade), Vargo e Lusch
(2004) argumentam que elas refletem uma visão de trocas
sob a perspectiva de quem produz, e não de quem consome. 

Sabendo-se, de uma forma generalista, que intangibili-
dade é a característica daquilo que não se pode tocar, numa
relação de prestação de serviços – como é o caso da área de
educação – há componentes tangíveis, assim como há com-
ponentes intangíveis na sua entrega, conforme afirmam
Shostack (1977) e Swartz, Bowen e Brown (1992). 

Essa entrega ao consumidor de serviços não é um objeto,
mas um desempenho, uma performance (Ambrósio e Siquei-
ra, 2002; Levitt, 1988; Solomon, Czepiel e Gutman, 1985)
que não pode ser sentida, tocada ou experimentada da mes-
ma forma como ocorre com bens tangíveis. 

siderar seus empregados como clientes internos e visualizar os
processos como produtos internos, para que o serviço seja
oferecido de forma mais adequada às necessidades do cliente. 

Nesse sentido, Zeithaml e Bitner (2003) e Grönroos (2001)
se utilizam do Triângulo do Marketing de Serviços proposto
por Bitner (1995) para ilustrar a relação de serviços identifi-
cada por três elementos interconectados – a empresa, seus
prestadores de serviço (executores) e os clientes – cada qual
exercendo papel específico na cadeia produtiva do negócio. 

Os autores referidos afirmam que, para o sucesso na
prestação de serviços, esses elementos se interconectam por
meio de três tipos de atividades de Marketing: 
• o Marketing externo, no qual se incluem a publicidade, as

vendas, as promoções especiais e a precificação que par-
ticipam da geração de promessas, as quais cooperam
para a determinação das expectativas dos clientes; 

• o Marketing interativo, no qual as promessas dos serviços
podem ser mantidas ou frustradas pelos funcionários ou por
equipes terceirizadas, sendo o ponto de interação onde
ocorre aquilo que Zeithaml e Bitner (2003) chamam de o
«momento da verdade», aquele em que os funcionários de
uma empresa de serviços cooperam para a determinação da
percepção de qualidade e de satisfação por parte dos clientes; 

• e o Marketing interno, no qual os funcionários são instru-
mentalizados para interagir com os clientes com vista a
execução dessas promessas de forma bem-sucedida. 
Esta colocação indica que a busca do melhor resultado

nos contactos de serviço deve considerar as atitudes dos fun-
cionários, as percepções dos usuários e o gerenciamento do
processo, o que converge com Grönroos (2003). 

O objetivo deste trabalho é identificar, a partir de relatos
dos alunos de uma IES, os principais motivos, derivados
dos encontros pessoais de serviços – ou seja, dos encontros
presenciais – entre os alunos e os atendentes de secre-
tarias, que tenham contribuído para a construção de per-
cepção desfavorável por parte dos alunos sobre o serviço
prestado.

Para tanto, este artigo foi, seguidamente, dividido em qua-
tro partes: revisão bibliográfica, subdividida em característi-
cas distintivas do Marketing de Serviços, o Ensino Superior
no setor de serviços, e os encontros de serviços; metodolo-
gia; resultados da pesquisa; e conclusões.

A meta é a satisfação do cliente, sem que se esqueça
que os serviços são produzidos e consumidos
simultaneamente, detalhe que lhes agrega

a característica da inseparabilidade.

De acordo com Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985),
essa performance na relação de prestação de serviços varia
de produtor para produtor, de cliente para cliente e, até
mesmo, de um dia para o outro. As pessoas responsáveis
pela entrega do serviço constituem-se em um ingrediente
heterogêneo e crítico nesses «momentos da verdade» (Berry
e Parasuraman, 1991). Isso significa que os funcionários
devem seguir os scripts e os padrões de atendimento estabe-
lecidos, de forma a garantir a satisfação do cliente. Essa
preocupação com a criação de percepção favorável na pres-
tação de serviços faz com que as empresas busquem efi-
ciência. Porém, Vargo e Lusch (2004) argumentam que o
ponto crítico da apenas relativa homogeneidade – ou plena
heterogeneidade – numa prestação de serviços está em
quem está fazendo o julgamento, sendo este último geral-
mente relacionado às diferentes expectativas. 

Por isto, a meta é a satisfação do cliente, sem que se
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Marketing que as mantenham viáveis nesse setor cada vez
mais competitivo. Heerdt (2002) confirma isso quando afir-
ma que as mudanças no ambiente educacional têm levado
as organizações a adotar sistema de gestão cujo principal
objetivo é satisfazer, com qualidade, as necessidades dos
alunos cada vez mais exigentes. Diante do exposto, Kotler e
Fox (1994) afirmam que orientar a gestão de uma instituição
de ensino pelo Marketing traz benefícios operacionais,
processuais e financeiros para a organização. 

esqueça que os serviços são produzidos e consumidos simul-
taneamente, detalhe que lhes agrega a característica da
inseparabilidade. Por causa da simultaneidade, Berry (1980)
observa que um serviço não pode ser devolvido, o que impli-
ca que tudo que ocorrer naquele momento irá definir a per-
cepção do cliente. 

Por último, é importante frisar que os serviços são pere-
cíveis, segundo Kotler e Armstrong (1993), Semenik e Ba-
mossy (1995) e Levitt (1981), porque não podem ser estoca-
dos para venda ou para uso posterior. Esta perecibilidade
implica que é impossível produzir um serviço antecipada-
mente para enfrentar picos de procura, ou guardá-lo para
épocas de escassez. Vargo e Lusch (2004) ressaltam que esta
característica é um conceito temporal, requerendo especifi-
cação e observação sob o ponto de vista do cliente e, con-
sequentemente, sob o ponto de vista mercadológico.

• O Ensino Superior no setor de serviços
No Brasil, a educação superior tem papel de destaque.

Após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação (LDB) – Lei 9.394/96, o Ensino Superior expandiu
e alterou o modelo educacional no que diz respeito à sua
qualidade e às características de oferta de cursos. 

Os Censos da Educação Superior publicados pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
(INEP – 2003, 2006, 2007) informam que a participação do
setor privado nas matrículas do Ensino Superior continua
aumentando: passou de 71% em 2003 para 74% em 2006
e para 75% em 2007. São pouco mais de 3,6 milhões de
alunos matriculados nas universidades particulares, ante
1 milhão e 240 mil em instituições públicas.

Sendo o ensino uma atividade do setor de serviços, as
questões referentes a sua atuação no mercado também
estão presentes nas instituições educacionais. Elas foram
apontadas por Kotler e Fox (1994) e por Cobra e Braga
(2004) como sendo as seguintes: a intensa e dinâmica mu-
dança nas necessidades de consumo desse serviço, o cres-
cente aumento da concorrência, a escassez de recursos, os
elevados índices de inadimplência e o aumento dos custos e
dos investimentos em tecnologias educacionais. 

Os autores constatam que essa situação está levando as
instituições de ensino à aplicação de estratégias de

Há uma diferença entre os serviços educacionais 
e as demais prestações de serviço: é provavelmente
o único caso em que o fornecedor recebe dinheiro

do cliente, mantém-no em relacionamento longo e,
ao final, pode recusar-se a finalizar o serviço

ao não lhe entregar o diploma.

Uma intensa relação de prestação de serviços entre os
alunos enquanto clientes e o prestador de serviços em edu-
cação se estabelece, cujo entendimento é complexo e con-
troverso. Sirvanci (1996), por exemplo, explica que exis-
tem algumas diferenças fundamentais entre alunos e clientes
de serviços fora do âmbito da educação. Para este autor,
clientes podem adquirir serviços sem restrições de venda,
o que não é o caso de alunos de ensino médio. Estes, por
exemplo, necessitam de certificações que lhes permitam
ingressar em uma IES, como também os das IES necessi-
tam comprovar aquisição de conhecimento por meio de
avaliações. Já clientes de fora do âmbito da educação não
têm necessidade de comprovar mérito e elegibilidade, e
não são testados com frequência. Kamvounias (1999) cor-
robora essa visão, diferenciando os serviços educacionais
das demais prestações de serviço: é provavelmente o
único caso em que o fornecedor recebe dinheiro do cliente,
mantém-no em relacionamento longo e, ao final, pode
recusar-se a finalizar o serviço ao não lhe entregar o di-
ploma.

Sirvanci (1996) esclarece ainda que, no complexo ambi-
ente no qual se insere o ensino, não existe um simples papel
para o aluno de nível superior. Para o autor, a satisfação dos
alunos depende do estágio do processo em que eles se
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encontram, e daí advém a importância de se reconhecer que
diferentes processos têm diferentes papéis: alunos enquanto
produtos em processo, ou seja, aprendizes cujo prestador do
serviço é o staff acadêmico; clientes internos das instalações
do campus, ou seja, usuários de banheiros, de bibliotecas,
de cantinas, de secretarias, de laboratórios; trabalhadores
em processo de aprendizagem, ou seja, estagiários dos pro-
gramas propostos pela IES; clientes internos da distribuição
de materiais, ou seja, manuais, boletos, material didático,
informativos. 

Grönroos (2000) complementa o entendimento de Sirvan-
ci (1996), explicando que essa complexidade se dá devido
ao fato de tratar-se de relacionamento de longa duração, no
qual a participação do cliente é determinante para a entre-
ga do serviço. Esse relacionamento, segundo o autor, é com-
posto por sequências que se configuram por meio de episó-
dios, estes formados por atos, denominados de «momento
da verdade» ou de encontros de serviços – a menor parte
identificável em uma interação diádica entre cliente e presta-
dor do serviço. 

Independentemente, e além das questões relacionadas à
sua sustentabilidade mercadológica no setor de Ensino
Superior, essas instituições prestadoras de serviços educa-
cionais devem se alinhar aos padrões de qualidade
definidos pelo Ministério da Educação (MEC), órgão regu-
lador do ensino do Brasil, que, utilizando-se de seu Sistema
Nacional de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes), acom-
panha a performance dessas IES, por meio de um composto
de avaliações.

Alinhada às dimensões de avaliação do MEC e à atuação
dessas IES no setor de serviços, Froemming (2001) identifi-
cou uma série de encontros de serviços presentes nessa com-
plexa relação, e ressaltou que se devem observar outros
aspetos, além da qualidade de ensino, como: o ambiente
em que este se desenrola, a reputação da instituição
acadêmica, a capacidade dos professores e os processos
burocráticos/acadêmicos com que os alunos precisam inter-
agir e aos quais são submetidos. 

Para se compreender o relacionamento das empresas com
o seu consumidor, Bitner, Booms e Tetreault (1990) sugerem
ser fundamental o entendimento do que ocorre nesses en-
contros de serviços, para, a partir daí, se definirem proces-

sos, procedimentos e atitudes que promovam a percepção
de qualidade, impactando na satisfação do cliente.

• Os encontros de serviços
A partir de extensa pesquisa sobre os encontros – ou con-

tactos – de serviços em uma universidade, Froemming
(2001) concluiu que as organizações de serviços e os encon-
tros de serviços são parte inevitável das relações na era pós-
-industrial. Segundo ela, dificilmente consegue-se passar um
dia sem envolvimento em uma interação desse tipo. E, nesse
contexto, os encontros de serviços são significativos para for-
mar a imagem das empresas junto aos seus clientes. 

Isso explica por que Zeithaml e Bitner (2003) afirmam que
a característica da inseparabilidade na relação de prestação
de serviços remete ao conceito de contacto de serviços: a
impressão mais forte para o cliente se dá no momento da
sua prestação, da sua entrega, ou do contacto. Esse contac-
to – o «momento da verdade» – ocorre quando o cliente
estabelece uma interlocução com o prestador de serviços.
Interlocução, nesse caso, é definida por Zeithaml e Bitner
(2003) como os momentos nos quais se configuram as per-
cepções do cliente sobre o que está sendo entregue ou ofere-
cido. Sendo assim, do ponto de vista da empresa, o contac-
to de serviço – ou seja, o «momento da verdade» – repre-
senta uma oportunidade única para ela não só confirmar
seu potencial, como também para ampliar a fidelidade do
cliente.

Dessa forma, a busca do melhor resultado nos contactos
de serviço deve, segundo Grönroos (2000), considerar as
atitudes dos funcionários, as percepções dos usuários e o
gerenciamento do processo. Por esse motivo, Bitner (1992)
afirma que o gerenciamento do «momento da verdade» nas
frentes de trabalho envolve mais do que treinar empregados
para dizer «bom dia» ou para atender ao telefone com pron-
tidão: antes, envolve a compreensão da complexidade do
comportamento de funcionários durante todo o período de
tempo em que o contacto com o cliente ocorre. 

Uma visão mais completa da contextualização dos
«momentos da verdade» na teoria do Marketing de Serviços
remete, por exemplo, a Chase (1978), que constata que a
maioria dos contactos de serviços consiste numa série de
eventos que ocorrem ao longo de determinado tempo.
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• adaptou-se sua lista original de 28 atributos aos propósi-
tos desta pesquisa, em três subfases: selecionarem-se ape-
nas aqueles atributos aplicáveis a encontros presenciais
em secretarias, resultando em 15 atributos; a partir dos
critérios de exclusão mútua, de homogeneidade, de perti-
nência, de objetividade, de fidelidade e de produtividade
indicados por Bardin (1977), traçaram-se correlações en-
tre 7 destes 15 atributos, entendendo-se que havia entre
eles analogia que lhes possibilitava o agrupamento em
três pares: atenção / tratamento, competência / eficiência
e disposição / interesse; estas duas ações implicaram a
redução dos 28 atributos originalmente apontados por
Froemming (2001) para 11 atributos: Agilidade; Atenção
/ Tratamento; Competência / Eficiência; Disposição / In-
teresse; Emoções; Equidade; Flexibilidade; Informação;
Obtenção de resultados; Organização; e Situações com-
paradas; 

• adaptaram-se estes atributos selecionados ao propósito
da presente pesquisa de avaliar apenas incidentes desfa-
voráveis, o que foi feito tomando-se os atributos original-
mente definidos por Froemming (2001) e passando-se a
considerar seus antônimos, cujas descrições devem ser
obviamente entendidas como uma inversão daquelas pro-
postas originalmente por Froemming (2001): Falta de
agilidade; Desatenção / Tratamento; Incompetência / Ine-
ficiência; Indisposição / Desinteresse; Emoções; Iniqui-
dade; Inflexibilidade; Desinformação; Não obtenção de
resultados; Desorganização; e Situações comparadas; 

• a partir dessa categorização inicial, distribuíram-se aleato-
riamente as narrativas obtidas com a aplicação do ques-
tionário entre os dois juízes participantes, que catego-
rizaram os incidentes identificados, trabalho que foi con-
solidado pelo terceiro juiz. 
Cumpridas essas etapas, chegou-se à lista final de 12

atributos para a classificação dos incidentes relatados na
pesquisa: Falta de agilidade; Desatenção / Tratamento; In-
competência / Ineficiência / Desorientação; Indisposição /
Indisponibilidade / Desinteresse; Emoções; Prejuízo / Perda;
Inflexibilidade; Desinformação / Divergência de informação
/ Informação errada; Não obtenção de resultados; Desor-
ganização; Situações comparadas; e Falta de autonomia /
Transferência de responsabilidade. 

Considerando que o cliente avalia todo o processo de
prestação do serviço, basta um único erro das pessoas pre-
sentes nessa cadeia de serviços para que o cliente avalie
negativamente todo o processo. 

Vários pesquisadores (Czepiel, Solomon e Surprenant,
1985; Grönroos, 1995) salientam que o «momento da ver-
dade» é composto não só pela entrega do serviço, como
também pelo processo da entrega – i.e., a maneira como
esse serviço é entregue. 

Metodologia 
A pesquisa versou sobre momentos desfavoráveis em

interação durante o atendimento presencial em secretaria
educacional por parte de graduandos de IES privadas com
unidades localizadas em quase todos os estados da federa-
ção. Sua execução se deu seguindo-se as recomendações
contidas em Flannagan (1954), Dela Coleta (2004), Froem-
ming (2001), Bitner, Booms e Tetreault (1990), e Gremler
(2004).

No caso, compôs-se de três passos. Primeiro, envio, por e-
-mail, a 14 943 estudantes de 30 IES, de questionário que,
seguindo a metodologia da TIC, era introduzido pela per-
gunta sobre a ocorrência (ou não) de evento desfavorável
junto à secretaria da IES; no caso de resposta positiva, colo-
cação de três perguntas, a serem respondidas por escrito,
em discurso livre, também como manda a TIC: Qual foi o
motivo que levou você a procurar o atendimento na secre-
taria?; Neste encontro, exatamente o que foi dito e/ou feito
por você e pela pessoa que o atendeu?; O que exatamente
fez você se sentir insatisfeito com este encontro?

Após o recebimento de 183 narrativas de eventos desfavo-
ráveis – das quais 170 consideradas válidas – procedeu-se a
análise do conteúdo dos relatos por meio da técnica pro-
posta por Bardin (1977), de forma a se categorizarem os
incidentes, analisando-se os depoimentos por meio dos
critérios semântico (para situar a temática), sintático (para
reconhecer incidentes por meio de verbos e adjetivos) e léxi-
co (utilizando-se do sentido das palavras para remeter às
categorias de incidentes). 

Neste passo, seguiram-se as seguintes etapas: 
• buscou-se em Froemming (2001) um parâmetro inicial de

categorização relativa a encontros de serviços em IES; 
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ca que procura capturar as necessidades do cliente por meio
de experiências positivas e negativas vivenciadas por eles,
reduzindo-se o risco de não serem considerados aspetos
importantes que o cliente valoriza no momento da entrega
do serviço.

• O método da análise de conteúdo
A aplicação da análise de conteúdo a um discurso é ba-

seada na dedução e na inferência, e se dá sobre narrativas
individuais e diversificadas. Segundo Bardin (1977), esta
análise consiste de repetidas leituras e da classificação dos
incidentes em grupos e em categorias, de acordo com as
experiências relatadas. A autora ressalta que essa fase do
trabalho é mais subjetiva do que objetiva, porém lança-se
mão de critérios de análise, que podem ser quatro: semân-
tico, sintático, expressivo ou léxico. 

Sobre a confiabilidade dos resultados da pesquisa,
Gremler (2004) destaca-lhe a importância no desenvolvi-
mento do trabalho e por isso recomenda a escolha cuida-
dosa de juízes, qualificados o suficiente para realizarem essa
atividade. Em seguida, dá-se o processo de tratamento dos
resultados, por meio de articulação das similaridades que
formam a base da rotulação, que é a denominação de cada
categoria (Bitner, Booms e Tetreault, 1990). 

Para Froemming (2001), durante essa fase, deve-se bus-
car a resposta para a seguinte pergunta: «O que, de fato, se
quis comunicar?». As respostas emergem organicamente,
considerando que os depoimentos são livres, portanto não
há como preestipular categorias. 

Para Bardin (1977), a qualidade para a formação de um
grupo de categorias consistentes deve considerar cinco
critérios: 
• exclusão mútua – cada elemento não pode existir em mais

de uma divisão; 
• homogeneidade – a organização da classificação parte de

um único princípio; 
• pertinência – a categoria deve se adaptar ao material de

análise escolhido e deve corresponder às características
da mensagem; 

• objetividade e fidelidade – deve haver uma definição clara
das variáveis de que trata e deve precisar os índices que
determinam a entrada do elemento em cada categoria;

Finalmente, de posse desta refinação, estratificaram-se os
relatos categorizados, de forma a se descobrirem as modu-
lações das avaliações dos estudantes sobre os motivadores
de suas percepções desfavoráveis em seus encontros pres-
enciais em secretaria.

• A Técnica do Incidente Crítico (TIC)
Sistematizada por Flanagan (1954), a TIC é um procedi-

mento de entrevistas qualitativas que facilita a investigação
de ocorrências significantes (eventos, incidentes, processos,
problemas) identificadas pelo respondente na maneira como
elas foram conduzidas, e os resultados em termos de efeitos
percebidos (Chell, 1998). O objetivo é alcançar o entendi-
mento do incidente pela perspectiva individual, consideran-
do os elementos cognitivos, afetivos e comportamentais.
Entende Gremler (2004) tratar-se de poderosa ferramenta
para identificar fenômenos comportamentais nos atos de
serviços, porque permite enfocar um fenômeno muito
específico, identificando detalhes importantes e oferecendo
exemplos vívidos para suportar suas descobertas.

São diversos os benefícios para a utilização da TIC na
pesquisa sobre prestação de serviços. Por exemplo, os dados
partem da perspectiva do respondente e são coletados nas
suas próprias palavras (Edvardsson, 2001), sendo técnica
indutiva por natureza (Edvardsson, 2001), e também útil
para melhorar o conhecimento sobre algum fenômeno
pouco conhecido (Olsen e Bertil, 1992). 

Ademais, a TIC provê um ponto de partida empírico para
gerar novas evidências de pesquisas sobre fenômenos de
interesse a partir de padrões de respostas (Kolbe e Burnett,
1991), e as respostas por ela trazidas proporcionam ricos
detalhes advindos diretamente da experiência do respon-
dente, pois as narrativas podem avivar ou provocar insights
sobre o fenômeno, sendo capazes de definir um testemunhal
forte, relevante, inequívoco e concreto para os sistemas de
inteligência de mercado. 

Para Ruyter, Perkins e Wetzels (1995), a TIC parece bem
talhada para ser aplicada na apuração das percepções de
clientes de diferentes culturas, além de ser método cultural-
mente neutro, pois convida os respondentes a apresentar
suas percepções a partir de uma questão aberta. Hayes
(2001), por sua vez, afirmou que se trata de uma sistemáti-
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• e produtividade – para ser produtivo, o conjunto de cate-
gorias deve fornecer resultados férteis em índices de infe-
rência, em hipóteses novas e em dados exatos. 
Assim, a partir do estudo de Froemming (2001), pode-se

resumir o passo a passo da análise de dados em cinco eta-
pas: leitura flutuante, organização dos depoimentos (nume-
ração, ordenação), definição de núcleos de sentido (análise
temática), categorização, e redução e agrupamento das ca-
tegorias para enumeração dos atributos.

Por fim, para garantir a confiabilidade da interpretação,
Keaveney (1995, apud Froemming, 2001) recomenda vali-
dar o conteúdo de forma a considerá-lo satisfatório, o que
ocorre em quatro situações: nenhuma categoria nova surge
após a adição de duas amostras confirmatórias, ou não
existe ambiguidade intersubjetiva (evidenciada pelo alto
grau de confiança no julgamento interjuízes), e as categorias
são ou coletivamente exaustivas (menos de 5% dos compor-
tamentos são classificados como «outros») ou mutuamente
exclusivas.

Resultados da pesquisa
As respostas à pesquisa, num total de 183 relatos – dos

quais 170 foram considerados válidos – provieram priori-
tariamente de alunos de IES com idades variando entre 22
e 32 anos, com renda familiar mensal entre R$930,00 a
R$4 600,00, frequentadores do turno da noite, com pratica-
mente metade deles cursando do 1.º ao 3.º períodos, e, em
sua grande maioria, de IES localizadas na região sudeste. As
narrativas foram encaminhadas à etapa de análise e de ca-
tegorização, conforme orientações contidas no trabalho de
Bardin (1977). 

Dessa forma, a partir da análise dos relatos, gerou-se
grupo de 12 atributos, os quais foram quantificados, cate-
gorizados e ranqueados conforme o número de vezes em
que apareceram nas narrativas, revelando a percepção nega-
tiva dos alunos sobre os encontros de serviços em secretarias
de IES (ver Tabela, p. 32).

As primeiras quatro categorias responsabilizaram-se por
pouco mais de metade de todos os incidentes relatados
(55%). 

O atributo mais destacado foi «Desatenção/ Tratamento»,
remetendo à forma como os atendentes se dirigem ao alu-

no, fazendo-se clara referência a posturas como falta de
educação, rudeza, indiferença, impaciência para com o
aluno. O atributo «Incompetência / Ineficiência / Desorien-
tação» relacionou-se à percepção clara dos alunos sobre a
incapacidade de prestação do serviço pelos atendentes devi-
do a despreparo e a falta de treinamento que garanta a per-
cepção de qualidade do atendimento. Já o atributo «Indis-
posição / Indisponibilidade / Desinteresse» relacionou-se a
depoimentos que identificam que os alunos precisam
realizar certo esforço para que suas demandas sejam aten-
didas, não havendo voluntariedade por parte dos aten-
dentes. Quanto ao atributo «Falta de agilidade», vários
relatos reforçaram a importância do pronto atendimento
para os alunos. 

Os últimos cinco atributos listados na Tabela («Emoções»,
«Inflexibilidade», «Desorganização», «Falta de autonomia /
Transferência de responsabilidade», «Situações compara-
das») somaram apenas 15% das menções, indicando atribu-
tos muito pouco relevantes do ponto de vista dos alunos.
Saliente-se que o atributo «Emoção» possui a peculiaridade
de remeter a estados emocionais surgidos de sentimentos
desagradáveis causados pela forma de atendimento, tais
como menos-valia, raiva, constrangimento e revolta. Vale
notar também que a perda de tempo (contida no atributo
«Prejuízo/Perda») apresentou baixa relevância, fato interes-
sante considerando-se a hipervalorização do tempo no
mundo contemporâneo.

Conclusões
Lançando mão da TIC, a pesquisa revelou os motivos

apontados pela amostra de alunos quanto aos elementos
mais comumente percebidos como causadores de sua insa-
tisfação ao serem atendidos presencialmente nas secretarias
de suas IES. No caso, indicou-se que o principal motivo ocor-
rido especificamente quando do encontro presencial entre
funcionários da secretaria e alunos, que serve à construção
de percepções desfavoráveis por parte destes últimos, é
aquele que engloba desatenção, desinteresse, e ausência de
cordialidade, de gentileza, de boa vontade e de respeito. 

Em menor intensidade, mas ainda assim relevantes,
destacaram-se a incompetência, a ineficiência e a desorien-
tação dos funcionários, a indisposição e o desinteresse, e a
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Tabela
Atributos identificados nas respostas analisadas e sua significação, exemplos de relatos respetivos, quantidade total

de observações de cada atributo e respetiva participação percentual sobre o total de observações

(continua na p. 33)
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Tabela
Atributos identificados nas respostas analisadas e sua significação, exemplos de relatos respetivos, quantidade total

de observações de cada atributo e respetiva participação percentual sobre o total de observações (continuação da p. 32)

(continua na p. 34
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Tabela
Atributos identificados nas respostas analisadas e sua significação, exemplos de relatos respetivos, quantidade total

de observações de cada atributo e respetiva participação percentual sobre o total de observações (continuação da p. 33)

Nota: * O total de relatos (475) onde se identificaram os atributos ultrapassa o número de respostas recebidas (180)
devido a um relato poder remeter a mais do que apenas um atributo.

Fonte: Pesquisa

falta de agilidade. Ao se relembrarem os atributos identifi-
cados no Triângulo do Marketing de Serviços (Bitner, 1995;
Gröonros, 2001) tem-se que, no marketing externo, no qual
se realizam as vendas e as promoções especiais, por exem-
plo, os funcionários participam da geração de promessas.
Dessa forma, se estes não disponibilizam informação corre-
ta sobre os serviços, não contribuem positivamente para o
processo. 

Já no marketing interativo, que constitui a base desse
triângulo, as atitudes do funcionário são o principal motor
do relacionamento. Os encontros de serviços ocorrem nesse
momento e é aí que as promessas se mantêm ou se frustram
perante os clientes, não havendo espaço para os atributos
identificados nessa pesquisa. 

Há ainda o marketing interno, cujo principal objetivo é
instrumentalizar e motivar as equipes para que a empresa
cumpra suas promessas com seus clientes. 

Já numa correlação do resultado da pesquisa com as ca-
racterísticas do Marketing de Serviços, a pluralidade dos
relatos indicou que os atendimentos presenciais variavam
em intensidades, em espaços de tempo, e em dramatiza-

ções, caracterizando a heterogeneidade dos encontros de
serviços. A análise dos relatos permitiu compreender-se que,
apesar de distintos, os eventos ocorridos em secretarias
podem ser agrupados e categorizados, fornecendo dados
mais precisos para elaboração de scripts e padrões de aten-
dimento para os funcionários, tema tratado por Zeithaml e
Bitner (2003). 

Assim, comprovou-se que o atendimento em secretarias
sofre influência de aspetos tanto técnicos (conhecimentos,
habilidades, suporte material) quanto emocionais (condições
e características psicológicas), conforme apontaram Grove,
Fisk e Bitner (1992) ao pesquisarem sobre encontros de
serviços. A categorização dos relatos revelou também a sen-
sibilidade deste tipo de cliente a 12 características intangíveis
presentes na prestação de serviços de secretarias de IES,
demonstrando que o que se lhe entrega não é um objeto,
mas um desempenho, uma performance, remetendo ao que
pregam por exemplo, Parasuraman, Zeithaml e Berry
(1985), dentre outros autores.

Quanto à característica da «simultaneidade», pode se dizer
que os 12 atributos geradores de percepção negativa, sendo
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características intangíveis, provêm, no estudo em questão,
da interação entre funcionários e alunos. Também se cons-
tatou, nos relatos, narrativas de momentos vivenciados en-
tre funcionários e alunos que não propiciavam condições
para a sua reversão, evidenciando a «perecibilidade» do
atendimento. A esse respeito, Zeithaml e Bitner (2003)
recomendam preparar os funcionários para uma dramatiza-
ção mais assertiva durante o encontro de serviços, como
também a implantação de estratégias de recuperação de
clientes no caso de insatisfação destes com o serviço rece-
bido. 

e de relacionamento da instituição. No caso, vale frisar que
alguns depoimentos colhidos ao longo da pesquisa reve-
laram a perplexidade dos alunos com aquilo que veem
como uma contradição interna nas IES: elas se propõem a
formar profissionais em nível de excelência, porém não
enfocam as boas práticas no seu atendimento, indo contra
os seus próprios programas acadêmicos quando não aten-
tam para falhas de procedimentos elementares. 

A segunda contribuição prática desta pesquisa refere-se
ao fato dos pontos identificados a serem observados (e ou
melhorados, durante a formação de atendentes de secre-
tarias de IES) poderem ser estendidos a atendentes de qual-
quer tipo de público que esteja recebendo serviço em bases
semelhantes aos alunos de uma IES (por exemplo, acade-
mias, cursos preparatórios, escolas de ensino fundamental e
médio). 

Cumpre notar, contudo, que esta pesquisa apresenta limi-
tações. Uma delas remete à exclusão da influência de even-
tos externos que possam vir a ser intensificados na ocorrên-
cia de um encontro desfavorável para o aluno (por exemplo,
uma eventual dificuldade de acesso à própria secretaria).
Outra limitação refere-se à avaliação das experiências ape-
nas por parte dos alunos, sem uma investigação comple-
mentar a respeito do ponto de vista dos atendentes sobre os
porquês dos seus procedimentos.

Como sugestão para futuros estudos, sugere-se avaliar o
desdobramento do comportamento reclamatório após o
evento de incidentes desfavoráveis; isso ajudaria a entender
mais sobre os incidentes, na medida em que se poderia cor-
relacioná-los a maior ou menor tendência à reclamação. �
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Criando valor para o acionista
através da certificação ISO 14000

Um estudo múltiplo de casos

RESUMO: O objetivo deste trabalho foi efetuar um estudo descritivo e exploratório para verificar qual o impacto da
obtenção da certificação pela ISO 14000 na geração de valor para o acionista em empresas brasileiras de capital
aberto. Para medir a geração de valor para o acionista foi utilizado o índice TSR («Total Shareholder Return») por
ser o que melhor reflete a geração de valor para o acionista. Como parâmetro de comparação foi utilizado o IBOVES-
PA (Índice da Bolsa de Valores de São Paulo). Verificou-se que três das quatro empresas estudadas aumentaram a
geração de valor para o acionista após a obtenção da certificação pela ISO 14000.  
Palavras-chave: Gestão Ambiental, Geração de Valor para o Acionista, ISO 14000, Retorno Total para o Acionista – TSR

TITLE: Creating shareholder value through ISO 14000 certification: a multiple cases study
ABSTRACT: The purpose of this paper was to verify the impact of ISO 14000 certification in creating shareholder
value in Brazilian public companies. The indicator Total Shareholder Return (TSR) was used to measure the creation
of shareholder value. Several authors consider it the best indicator of the creation of shareholder value. The IBOVES-
PA index stock exchange (BOVESPA) was used as benchmark. It was found that three of the four companies studied
increased creation of shareholder value after the certificate ISO 14000. 
Key words: Environmental Management, Value Creation to Shareholder, ISO 14000, Total Return to Shareholder – TSR

TITULO: Creación de valor para el accionista a través de la certificación ISO 14000: un estudio de casos múltiples
RESUMEN: El objetivo de este trabajo fue realizar un estudio descriptivo y exploratorio para establecer el impacto
de la obtención de la certificación ISO 14000 en la generación de valor para los accionistas en las empresas que coti-
zan en la bolsa brasileña. Para medir el índice de generación de valor para los accionistas se utilizó TSR (“Total
Shareholder Return”)  por ser el que mejor refleja la creación de valor para el accionista. Como punto de referencia
se utilizó el índice IBOVESPA  (Índice de la Bolsa de Valores de Sao Paulo). Se verificó que tres de las cuatro empre-
sas estudiadas aumentaran la creación de valor para los accionistas después de haber obtenido la certificación ISO
14000.
Palabras-clave: Gestión Ambiental,  Creación de Valor para el  Accionista, ISO14000, Retorno Total para el Accionista – TSR

2º Est. - Alexandre Amaral  6/7/11  1:36 PM  Página 37



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO38

E S T U D O S

Alexandre Amaral, Danusa  Leite, Helen Chen, Joanne Sung
e Renata Lucas

Alexandre Cintra do Amaral
acamaral@mackenzie.com.br
Mestre em Administração de Empresas (Escola de Administração de Empresas de São Paulo – Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, Brasil). Professor de
Administração Financeira, Mercados Financeiros e Avaliação de Empresas (Universidade Presbiteriana Mackenzie e Universidade São Judas Tadeu, São Paulo,
Brasil).
Master in Business Administration (Escola de Administração de Empresas de São Paulo – Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, Brazil). Professor of Financial
Management, Financial Markets and Business Valuation (Mackenzie Presbiterian University and São Judas Tadeu University, São Paulo, Brazil).
Master en Administración de Empresas (Escola de Administração de Empresas de São Paulo – Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, Brasil). Profesor de
Dirección en Finanzas, Mercados Financieros y Evaluación de Empresas (Universidad Presbiteriana Mackenzie e Universidad São Judas Tadeu, São Paulo,
Brasil).

Danusa Hansmann Leite
Bacharel em Administração de Empresas – Centro de Ciências Sociais e Aplicadas,Universidade Presbiteriana Mackenzie, Brasil.
Bachelor of Business Administration – Centre of Social and Applied Sciences, Mackenzie Presbiterian University, Brasil.
Licenciada en Administración de Empresas – Centro de Ciencias Sociales y Aplicadas, Universidad Mackenzie, Brasil.

Helen Pei Tin Chen
Bacharel em Administração de Empresas – Centro de Ciências Sociais e Aplicadas,Universidade Presbiteriana Mackenzie, Brasil.
Bachelor of Business Administration – Centre of Social and Applied Sciences, Mackenzie Presbiterian University, Brasil.
Licenciada en Administración de Empresas – Centro de Ciencias Sociales y Aplicadas, Universidad Mackenzie, Brasil.

Joanne Yo Han Sung
Bacharel em Administração de Empresas – Centro de Ciências Sociais e Aplicadas,Universidade Presbiteriana Mackenzie, Brasil.
Bachelor of Business Administration – Centre of Social and Applied Sciences, Mackenzie Presbiterian University, Brasil.
Licenciada en Administración de Empresas – Centro de Ciencias Sociales y Aplicadas, Universidad Mackenzie, Brasil.

Renata Rodrigues Lucas
Bacharel em Administração de Empresas – Centro de Ciências Sociais e Aplicadas,Universidade Presbiteriana Mackenzie, Brasil.
Bachelor of Business Administration – Centre of Social and Applied Sciences, Mackenzie Presbiterian University, Brasil.
Licenciada en Administración de Empresas – Centro de Ciencias Sociales y Aplicadas, Universidad Mackenzie, Brasil.

Recebido em dezembro de 2009 e aceite em março de 2011.
Received in December 2009 and accepted in March 2011.

mbora todos reconheçam que o desenvolvimento é
uma meta desejável, nos últimos anos cresceu a pre-
ocupação em saber se as limitações ambientais virão a

restringi-lo e se o desenvolvimento causará graves danos ao
meio ambiente, prejudicando assim a qualidade de vida
desta e das futuras gerações. Os problemas atuais são tão
graves que exigem uma atenção urgente.

Para Donaire (1999), numa visão tradicional da orga-
nização como apenas instituição econômica, sua respon-
sabilidade consubstancia-se na busca da maximização
dos lucros e na minimização dos custos e pouco além
disso. No entanto, nas últimas décadas, têm ocorrido
grandes mudanças no ambiente em que as organizações
atuam.

Entre tais mudanças destacam-se: a globalização, a priva-
tização, novos métodos e modelos de gestão, movimentos
ecológicos e responsabilidade social, acirrando ainda mais
a competitividade, e tornando necessária a prática de ino-
vações gerenciais voltadas para a gestão da qualidade e am-
biente. Tais mudanças têm provocado o surgimento de novos

E papéis que devem ser desempenhados pelas empresas
como conseqüência das mutações no ambiente.

A adoção de normas, com o objetivo de uniformizar
as ações tomadas para proteção do meio ambiente,
constitui um importante passo para a conscientização de
todos em relação ao tema ecologia. Dessa forma, as em-
presas passaram a rever os seus conceitos e valores
ambientais. 

Para normalizar as ações das empresas preocupadas com
o meio ambiente, a ISO (International Standardization Orga-
nization) criou uma série de especificações definidas no ISO
14000 para padronizar o sistema de Gestão Ambiental de
uma organização.

Estabelecer uma política ambiental clara e definida atra-
vés da série de normas ISO 14000 contribui para que a em-
presa expresse o seu compromisso ambiental e formal dian-
te da Sociedade, definindo suas intenções e princípios com
relação ao seu desempenho ambiental.

A escolha do tema foi conseqüência da constatação da
escassez de estudos sobre a relação entre estes assuntos.
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Busca-se, com esta pesquisa, investigar a existência, a razão
e a relação desses fatos correlacionados através de infor-
mações coletadas no universo de empresas de capital aber-
to, no contexto brasileiro.

De uma forma geral, pretende-se pesquisar a correlação
entre a obtenção da certificação pela ISO 14001 e a criação
de valor para o acionista, cujo resultado possa contribuir,
mesmo que de forma ínfima, para o campo da Admi-
nistração. Espera-se que este conhecimento seja de relevân-
cia no campo acadêmico e aplicável pelos executivos que
buscam gerar valor aos acionistas.

Caso essa relação exista, poder-se-á inferir que a adoção
de sistemas de medição de desempenho será cada vez
maior pelos administradores, e os acionistas sentir-se-ão sa-
tisfeitos no atendimento de suas expectativas com relação ao
uso de um instrumento de controle estratégico gerador de
riqueza.

Partindo desta premissa, o presente trabalho propõe uma
pesquisa descritiva com o intuito de verificar se existe corre-
lação entre a obtenção da certificação ISO 14001 e a gera-
ção de valor para o acionista.

Referencial teórico
• Meio ambiente

Segundo o Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de
1992 (Banco Mundial, 1992), conseguir um desenvolvimen-
to sustentado e eqüitativo continua sendo o maior desafio da
raça humana. Mesmo com o progresso registrado desde a
última década, mais de um bilhão de pessoas vivem em ex-
trema pobreza e têm acesso bastante precário aos recursos
como educação, saúde, infra-estrutura, terra e crédito, que
precisam para ter uma vida melhor. 

Segundo Schmidheiny (1992), homens de negócio estão
acostumados a examinar tendências negativas e inversas,
tomando decisões e agindo de acordo; procedendo a ajustes
e assumindo custos para diminuir riscos. É necessário adotar
uma postura de precaução para alcançar o desenvolvimen-
to sustentável. Não somente a postura como também a men-
talidade e as políticas.

Segundo Donaire (1999), o conceito de desenvolvimento
sustentável tem três vertentes: o crescimento econômico, a
eqüidade social e o equilíbrio ecológico. O progresso, en-

tão, será entendido como a harmonia entre estes três pontos
e os processos de mudança, na qual a exploração de recur-
sos materiais, os investimentos financeiros e as rotas de
desenvolvimento tecnológico deverão desempenhar uma
responsabilidade comum.

O conceito de desenvolvimento sustentável
tem três vertentes: o crescimento econômico,

a eqüidade social e o equilíbrio ecológico.
O progresso, então, será entendido como a harmonia
entre estes três pontos e os processos de mudança,

na qual a exploração de recursos materiais,
os investimentos financeiros e as rotas

de desenvolvimento tecnológico deverão
desempenhar uma responsabilidade comum.

Resumidamente, como o Relatório sobre Desenvolvimento
Mundial de 1992 (Banco Mundial, 1992) coloca, o desen-
volvimento sustentável deve ter o foco no futuro. Uma visão
de longo prazo que leva em consideração as gerações
futuras. É necessária uma conscientização na maneira de
lidar com o desenvolvimento econômico, para que este não
acabe prejudicando as gerações futuras.

Em 1987, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento colocou o desenvolvimento sustentável co-
mo tema constante de seu relatório «Nosso futuro comum».
O conceito foi definido simplesmente como uma forma de
desenvolvimento ou progresso que «satisfaz as necessidades
do presente sem comprometer a capacidade de as futuras
gerações satisfazerem suas próprias necessidades» (Schmid-
heiny, 1992, p. 6).

A Estratégia Mundial de Conservação, segundo Schmi-
dheiny (1992), compilada pelas Nações Unidas e organi-
zações representativas de entidades privadas e governa-
mentais, definiu o desenvolvimento como uma modificação
da biosfera e a aplicação de recursos humanos, finan-
ceiros, vivos e não-vivos para satisfazer as necessidades do
Homem e melhorar a qualidade da vida humana. Portanto,
todas as nações estão, ou gostariam de estar, em desen-
volvimento.

Em 1987, a Assembléia Geral das Nações Unidas, ainda
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segundo Schmidheiny (1992), através de resolução, adotou
o relatório da Comissão Mundial como guia para as futuras
operações da ONU, recomendando-o aos Governos. Desde
então, muitos Governos tentaram sujeitar suas políticas às
recomendações daquele relatório. A conferência de cúpula
do G7 (grupo das sete principais economias desenvolvidas)
de 1989 fez um apelo no sentido da adoção imediata, em
âmbito mundial, de políticas baseadas no desenvolvimento
sustentável.

O empresariado também aceitou o desafio, nos níveis
setorial, nacional e internacional. A Câmara Internacional
de Comércio, de acordo com Schmidheiny (1992), esboçou
uma «Carta Empresarial para o Desenvolvimento Susten-
tável», que foi lançada em abril de 1991 na Segunda Confe-
rência Mundial da Indústria sobre Gerenciamento Ambien-
tal. A Carta, endossada por 600 empresas do Mundo inteiro,
em princípios de 1992, estimula as companhias a assumi-
rem o compromisso de melhorar seu desempenho em ter-
mos de meio ambiente, de acordo com os 16 Princípios da
Carta, de levar a efeito práticas administrativas que efetivem
essa melhora, de mensurar o seu progresso e de documen-
tar que tal progresso é apropriado tanto interna quanto
externamente.

Haverá muitas oportunidades para o setor empresarial.
Depois de pesquisar diversos aspectos da vantagem com-
petitiva entre as Nações, Porter apud Schmidheiny (1992),
observou que a liderança das exportações de bens está
associada às Nações mais rigorosas em relação ao meio
ambiente. Isso prova que a proteção ambiental não prejudi-
ca a competitividade. Exemplos como Japão, Alemanha e
EUA nos setores efetivamente obrigados a incorrer nos
maiores custos ambientais (como produtos químicos, plásti-
cos e tintas) mostram como as ameaças ambientais podem
ser boas oportunidades de negócios.

Segundo Herman e Motta (1994), praticamente todas as
Nações violam o princípio da sustentabilidade com uso de
tecnologias passadas e existentes. Se os países usassem de
forma adequada seus recursos naturais e ambientais, pode-
riam elevar toda a atividade econômica e promover aumen-
tos sustentáveis dos padrões de vida da geração atual e das
vindouras. Muitas tecnologias apropriadas no passado não
convêm ao futuro.

Para Tientenberge apud Herman e Motta (1994), os incen-
tivos econômicos podem desempenhar um papel importante
para a sustentabilidade. A proteção ambiental pode ser
incentivada por um desenvolvimento econômico.

De acordo com Herman e Motta (1994), é necessário bus-
car um desenvolvimento econômico sustentável. A preocu-
pação com as gerações futuras deve ser levada em conside-
ração em paralelo com o aumento da atividade econômica
para não desencadear uma série de problemas ambientais.
Esses problemas têm ultrapassado tanto as barreiras geo-
gráficas como as das gerações.

Além da questão ambiental ser fundamental
para a sobrevivência da Humanidade, ela também
pode se tornar uma oportunidade para a redução
de custos nas empresas, através de programas

de reciclagem e de descoberta de novos componentes
e matérias-primas que resultem em produtos

mais confiáveis e tecnologicamente mais limpos.

Ainda segundo Herman e Motta (1994), o desenvolvimen-
to econômico é diferente do crescimento econômico. Cons-
tata-se que decisões baseadas em critérios locais restritos, e
no curto prazo, podem produzir resultados desastrosos em
termos globais e de longo prazo. Diante da crescente cons-
ciência de que o nosso sistema global se encontra amea-
çado, novos modelos e conceitos econômicos e ecológicos
são introduzidos para fornecer idéias para o projeto e o
gerenciamento de sistemas econômicos sustentáveis, já que
os existentes não são satisfatórios para lidar com esses prob-
lemas.

Para Schmidheiny (1992), a empresa que se compromete
com o desenvolvimento sustentável está investindo no longo
prazo. Tais empresas ampliam seus conceitos a todos os
interessados e rompem a mentalidade convencional subja-
cente aos interesses humanos e ambientais. A eco-eficiência
pode se tornar um bom negócio, a partir do momento em
que se usam de forma eficiente os recursos. Tal opção requer
mercados abertos e competitivos. Empresas de grande porte
passam a adotar estratégias de desenvolvimento sustentável
e se comprometem publicamente e abertamente com os
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presas. O reaproveitamento ou a venda de resíduos e o
desenvolvimento de novos processos de produção levando
em consideração a utilização da tecnologia, são alguns
exemplos de que é possível aproveitar grandes oportu-
nidades de negócios. 

De acordo com Schmidheiny (1992), colocar em prática a
questão ambiental na empresa significa uma mudança nos
objetivos e metas da empresa, nas práticas e instrumentos
diários e no rompimento da mentalidade usual do mundo
dos negócios. Líderes empresariais precisam planejar suas
estratégias visando um futuro sustentável. A «Revolução da
Qualidade» nos mostrou que trabalhar com objetivos
aparentemente opostos é possível, no caso, o aumento da
qualidade e a redução dos custos. Sendo assim, o desafio é
gerir em direção simultânea o desenvolvimento econômico e
a proteção ambiental.

Na opinião de Donaire (1999), a inexistência de consum-
idores conscientizados em relação à causa ambiental pode
dar a falsa impressão de que a empresa não está ameaça-
da pela crescente ampliação dos produtos amigáveis ao
ambiente no mercado de bens e serviços. Entretanto, é im-
portante incorporar a questão ambiental no processo de
tomada de decisão para a própria sobrevivência e lucrativi-
dade da empresa no longo prazo. Estas empresas podem
ser surpreendidas pelos concorrentes que eventualmente já
incorporam essas variáveis em seu processo de tomada de
decisão e na avaliação de seus cenários.

Segundo Schmidheiny (1992), todos se beneficiarão se as
empresas tomarem a iniciativa de se moldarem no encalço
do desenvolvimento sustentável. É necessário que as empre-
sas tomem iniciativa, porque se o controle da mudança for
assumido pela empresa, será menos doloroso, mais eficiente
e menos dispendioso para os consumidores.

De acordo com Schmidheiny (1992), o desenvolvimento
sustentável deve se tornar um alvo e um compromisso de
toda a organização por uma melhoria contínua. Os sis-
temas, processos e toda a carteira de produtos da empresa
precisam ser modificados e alinhados aos princípios do
desenvolvimento sustentável.

Segundo Donaire (1999), novos modelos de indicadores
financeiros ambientais são necessários para avaliar o seu
desempenho. Esses indicadores financeiros ambientais de-

interessados em suas operações, além dos empregados e
acionistas, passando a considerar também os vizinhos, os
grupos de interesse público (inclusive as organizações ambi-
entais), os consumidores, os fornecedores, os Governos e o
público em geral.

Ainda segundo Schmidheiny (1992), a indústria se enca-
minha para os «desmanufaturados» e «remanufaturados»,
ou seja, a reciclagem dos materiais utilizados em seus
produtos. A reciclagem é tecnicamente viável e pode ser
feita de forma lucrativa. A eco-eficiência não requer ape-
nas mudança tecnológica como também mudança nos
valores e atitudes. Os objetivos das atividades empresa-
riais, as práticas diárias e os instrumentos utilizados para
alcançá-los devem ser revistos para se alcançar a eco-efi-
ciência.

Schmidheiny (1992) acrescenta ainda que, neste mercado
aberto e competitivo, os preços são fixados de modo a refle-
tir os custos do meio ambiente, assim como de outros recur-
sos. 

Para Donaire (1999), além da questão ambiental ser fun-
damental para a sobrevivência da Humanidade, ela tam-
bém pode se tornar uma oportunidade para a redução de
custos nas empresas, através de programas de reciclagem e
de descoberta de novos componentes e matérias-primas que
resultem em produtos mais confiáveis e tecnologicamente
mais limpos.

Segundo Donaire (1999), o aspecto econômico é uma das
grandes dúvidas quando se considera a questão ambiental
do ponto de vista da empresa.

Em função da questão financeira, Donaire (1999) acres-
centa que os resultados do investimento na causa ambiental
podem vir somente no médio e longo prazo, pois alguns re-
sultados demoram a aparecer. No entanto, investimento em
prevenção contra problemas futuros, é sempre menor do que
aqueles que podem colocar em risco a vida da empresa. 

Para Donaire (1999), o «mercado verde» é um ramo viá-
vel. Porém, mesmo empresas que não atuam neste ramo
também podem ganhar dinheiro e proteger o meio ambi-
ente ao mesmo tempo. As organizações precisam apro-
veitar as ameaças ambientais e transformá-las em oportu-
nidades de negócios. Ações como a reciclagem de material
podem trazer grande economia de recursos para as em-
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Ainda segundo Valle (1995, p. 42), «o SGA deve ter como
objetivo o aprimoramento contínuo das atividades da
empresa, através de técnicas que conduzam aos melhores
resultados, em harmonia com o meio ambiente». 

Valle (1995) afirma que o SGA constitui um primeiro pas-
so obrigatório para a certificação da empresa nas normas
da série ISO 14000 que possibilitarão incorporar a Gestão
Ambiental na Gestão pela Qualidade Total. Neste Sistema
de Gestão Ambiental, deve estar também incluída a gestão
dos recursos hídricos e energéticos utilizados pela em-
presa, por serem água e energia, dois insumos intima-
mente relacionados com a qualidade ambiental e que ten-
dem a se tornar cada vez mais escassos e, por conse-
qüência, mais onerosos em sua utilização futura. Os mó-
dulos que compõem o Sistema de Gestão Ambiental da
empresa são: Planejamento, Gestão de Resíduos e Moni-
torização.

O Planejamento deve estabelecer as prioridades e metas a
serem atingidas e definir os montantes de recursos que deve-
rão ser alocados a cada uma das atividades.

O Gerenciamento dos Resíduos deve incluir o cadastra-
mento e a classificação, quantitativa e qualitativa, de todos
os resíduos gerados e estocados pela empresa, a fim de pos-
sibilitar a escolha das melhores soluções técnicas e alterna-
tivas econômicas para o destino de cada resíduo.

O Monitoramento, terceiro módulo do sistema, visa a
aferir os resultados obtidos com as diversas tecnologias
escolhidas para o tratamento e disposição dos resíduos e
otimizar as futuras ações a serem tomadas. Através da cole-
ta de amostras e de análises, poderão ser controlados os
padrões de qualidade alcançados, atendendo-se, assim, ao
mesmo tempo as exigências dos órgãos de controle ambi-
ental.

O SGA é operacionalizado através de um Programa de
Gestão Ambiental (PGA) que, segundo Valle (1995, p. 43),
«... é um instrumento gerencial dinâmico e sistemático, com
metas ambientais e objetivos a serem alcançados em inter-
valos de tempo definidos».

De acordo com Valle (1995), o gerente ambiental deve ter
familiaridade com as tecnologias utilizadas na empresa,
com a legislação ambiental e com as técnicas de análise e
gerenciamento de riscos. Seu relacionamento com o órgão

vem ser desenvolvidos especialmente para possibilitar medi-
das de relação e comparação do processo verde e do
processo normal. O responsável por esse processo de mu-
dança nas empresas deve ser uma pessoa que tenha uma
postura pró-ativa. Porém, o mais importante é que a alta
administração também esteja comprometida com a questão
ambiental. 

Segundo Valle (1995, p. 96), a série de normas ISO
14000 visa «... proteger produtores responsáveis contra con-
correntes predadores que, por não respeitarem as leis e os
princípios da conservação ambiental, produzem mais bara-
to e não internalizam alguns custos que acabam sendo arca-
dos pela Sociedade». 

Para Valle (1995), a adoção dessas normas constitui um
importante passo para a conscientização de todos com rela-
ção ao tema ambiental, gerando efeitos positivos no com-
portamento das empresas e estimulando atitudes pró-ativas
em favor da qualidade ambiental.

A definição de Gestão Ambiental, segundo Valle (1995, p.
39), consiste em «... um conjunto de medidas e procedimen-
tos bem definidos e adequadamente aplicados que visam a
reduzir e controlar os impactos introduzidos por um empre-
endimento sobre o meio ambiente». 

De acordo com Valle (1995), a definição de uma política
ambiental própria é uma forma da empresa explicitar seus
princípios de respeito ao meio ambiente e sua contribuição
para a solução racional dos problemas ambientais. Ela deve
fazer parte do planejamento estratégico da empresa e ser
considerada sempre como um fator positivo na elaboração
de seus planos de marketing. A política ambiental não deve
ser encarada como um ônus, mas sim como uma ferramen-
ta importante para o sucesso daquela empresa, que além de
cumprir a lei, deseja firmar sua boa imagem.

Além disso, é importante que a empresa esteja preparada
para fazer um estudo sobre seus atuais processos com o
intuito de identificar pontos críticos. Depois de tomados
como ponto de partida os princípios definidos pela Política
Ambiental, será estruturado o Sistema de Gestão Ambiental
(SGA) da empresa, que compreende as responsabilidades,
práticas, procedimentos, processos e recursos para imple-
mentar e manter a Política Ambiental da empresa e seus
objetivos.
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vista como projeto independente, não traduzindo em
mudanças no longo prazo, e logo, limitando seus efeitos.

Segundo Rappaport (2001), o valor da empresa e o valor
econômico influenciam no valor para o acionista, partindo
da premissa de que a abordagem do valor para o acionista
considera o valor econômico de um determinado investi-
mento ao descontar os fluxos de caixa previstos pelo custo de
capital. No entanto, os fluxos de caixa são referências para
o retorno aos acionistas, desde que estejam baseados nos
dividendos e na valorização do preço da ação.

local de controle ambiental deve ser profissional e positivo,
objetivando manter atualizado o licenciamento ambiental da
empresa. 

É importante também que o gerente ambiental tenha aces-
so às decisões da empresa que possam afetar o cumpri-
mento das metas e objetivos estabelecidos pelo PGA e que
participe de suas revisões periódicas. Sua participação é
também imprescindível nas eventuais revisões que possam
ser introduzidas na Política Ambiental e no Sistema de
Gestão Ambiental, além de participar também dos progra-
mas de educação e conscientização ambiental instituídos
pela empresa.

Geração de valor para o acionista
Para Copeland et al. (2002), o foco no valor tende a cami-

nhar junto com outros objetivos relevantes para a empresa,
como as preocupações ligadas ao meio ambiente, sendo
complementar ao outro enfoque na Nova Economia. Mas
não se pode esquecer que é preciso regras claras a res-
peito de como e quando estes objetivos maximizam o valor
para o acionista, para que não se dilua o foco sobre o
valor.

Para Rappaport (2001), desde a década de 1960, vem
sendo defendido que as empresas devem ser «socialmente
responsáveis» e atender não só aos interesses dos acionistas,
mas também do seu público maior, como a comunidade,
clientes, empregados, fornecedores e Governo.

Na década de 1990, a gestão das empresas já adotava
esta filosofia de «balancear os interesses de todos que man-
têm interesse na empresa». Estas abordagens, mesmo
tratando de assuntos diferentes, convergem para a mesma
posição de que a empresa mantenha propósitos além da
maximização do retorno para o acionista.

Rappaport (2001) prevê que o valor para o acionista pode
se tornar um padrão global para medição de desempenho,
e considera os acionistas não só como investidores, mas
como indivíduos que investem em capital humano em seu
local de trabalho e capital financeiro ao longo de ampla
gama de seções da economia.

Copeland et al. (2002) conceituam valor como um con-
junto de atividades interligadas já dispostas na maioria das
empresas, ainda que a administração baseada no valor seja

Os investidores pagam pelo desempenho que esperam
obter da empresa no futuro, não pelo seu passado

e nem pelo custo de seus ativos. Isto significa
que o valor intrínseco da ação se baseia nos fluxos

de caixa futuros ou no poder de ganhos da empresa. 

Copeland et al. (2002) complementam esta idéia afirman-
do que o valor de uma empresa é movido por sua capaci-
dade de gerar fluxos de caixa no longo prazo, ou seja, o
crescimento de longo prazo e o retorno sobre o investimen-
to geram o caixa da empresa. O valor para o acionista é
criado quando os investimentos têm retornos maiores que o
custo de capital e é diminuído quando os retornos são
menores que o custo de capital. 

Copeland et al. (2002) esclarecem que o valor intrínseco
da ação se baseia no desempenho futuro da empresa, em
relação às expectativas que o mercado tem do futuro. Os
investidores pagam pelo desempenho que esperam obter da
empresa no futuro, não pelo seu passado e nem pelo custo
de seus ativos. Isto significa que o valor intrínseco da ação
se baseia nos fluxos de caixa futuros ou no poder de ganhos
da empresa. 

Rappaport (2001) destaca a importância de saber alocar
os recursos necessários para gerar os resultados esperados
e criar valor, além de conhecer as particularidades de cada
empresa, sua importância e o impacto de suas decisões,
concentrando-se na criação de valor para o acionista. 

Na visão de Rappaport (2001), para aplicar apropriada-
mente a análise de valor para o acionista, é preciso calcular
o valor da decisão de investir e considerar as conseqüências
de não investir.
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• Objetivo geral
Estudar algumas empresas com ações negociadas na Bol-

sa de Valores de São Paulo que tenham obtido certificação
pela ISO 14001 e verificar se existe relação com a geração
de valor para o acionista.

Em outras palavras, pretendia-se verificar se existe uma
relação entre a maximização da riqueza dos acionistas,
medida pelo TSR, e a responsabilidade ambiental das em-
presas, objetivamente avaliada pela obtenção da certifica-
ção pela ISO 14001, dentro do cenário das empresas de
capital aberto no Brasil.

• Plano amostral
O Plano Amostral consiste em um conjunto de quatro

empresas que possuem certificação pela ISO 14001 e que
tenham ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo
(BOVESPA). A escolha dessas empresas não foi feita de
forma aleatória, sendo escolhidas conforme as especifi-
cações acima.

Adotou-se a amostra não-probabilística, lançando-se mão
do uso da técnica de amostragem por tipicidade. 

As empresas escolhidas foram as seguintes:
• Aracruz Celulose, S. A.
• Klabin, S. A.
• Duratex, S. A.
• Sadia, S. A.

• Limitações
Como as empresas não foram selecionadas de forma

aleatória, ou seja, os critérios de seleção foram pré-de-
finidos, este trabalho pode ser definido como sendo ape-
nas descritivo e exploratório, ou seja, o resultado desta
pesquisa não pode ser aceite como representativo da po-
pulação, restringindo-se apenas às empresas analisa-
das.

Devido à baixa liquidez das ações ordinárias (ON), foram
analisadas somente as ações preferenciais (PN).

• Coleta de dados
Na fase de levantamento de dados, a amostra foi peque-

na. Buscou-se manter os objetivos pretendidos pelo estudo
delineado nesta pesquisa, de modo a esclarecer seus obje-

A visão de que há uma abordagem alternativa para com
aqueles que mantêm interesse na empresa, consistente
com o interesse dos acionistas, como a competitividade e o
comportamento socialmente responsável, reconhece que,
para continuar a servir a todos com interesse na empresa,
esta deve ser competitiva, se deseja sobreviver. Também
reconhece que o destino de longo prazo da empresa
depende de um relacionamento financeiro com cada um
dos atores que mantêm interesse na empresa (Rappaport,
2001).

Segundo Copeland et al. (2002), para analistas finan-
ceiros, o TSR (Total Shareholder Return ou Retorno Total para
o Acionista) é a melhor forma de medir o desempenho.
Geralmente, são usados intervalos de um a três anos para
medir o TSR. Neste intervalo, o mercado ou o setor no qual
a empresa atua podem afetar as flutuações de preço por
ação. Assim, se o desempenho for medido somente pelo
TSR, os administradores podem ser beneficiados ou penali-
zados por eventos além de seu controle. Uma forma de com-
bater este problema é usar o TSR em relação ao índice seto-
rial ou do mercado.

Ainda segundo Copeland et al. (2002), o TSR mede o
desempenho em relação às expectativas dos mercados
financeiros e às mudanças dessas expectativas. É uma medi-
da de como a empresa supera a meta estabelecida pelas
expectativas do mercado.

Procedimentos metodológicos
• Problema de pesquisa

Verificar se existe correlação entre a obtenção da certifica-
ção pela ISO 14001 por empresas brasileiras de capital
aberto e a geração de valor para o acionista, medida pelo
TSR.

• Variável preditora
Obtenção da certificação pela ISO 14001 nas empresas

brasileiras de capital aberto, com ações negociadas na
Bolsa de Valores de São Paulo.

• Variável critério
Geração de valor para o acionista, medida através do

Retorno Total para o Acionista (TSR). 
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tivos gerais e a maneira pela qual as variáveis se apresen-
taram. A coleta de dados foi feita através de sites das
próprias empresas e de sites que continham dados finan-
ceiros como a BOVESPA e a Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM). Essas informações foram essenciais e ne-
cessárias para a realização do cálculo dos índices finan-
ceiros (TSR e IBOVESPA – Índice da Bolsa de Valores de São
Paulo).

Em primeiro lugar, foram identificadas as datas de obten-
ção da certificação pela ISO 14001 pelas empresas com
ações negociadas na BOVESPA. Posteriormente, foram cole-
tados os preços diários das ações das empresas estudadas
no período de 1994 a 2002 e o histórico de eventos de
pagamento de proventos, contendo a data do pagamento e
o valor do provento.

• Tratamento dos dados
Os resultados brutos da pesquisa foram tratados de

maneira a serem significativos e válidos para as empresas
pesquisadas, usando o método quantitativo através de
comparações dos resultados dos índices (TSR e IBOVESPA)
no período anterior e posterior à obtenção da certificação
pela ISO 14001 para verificar a correlação entre as va-
riáveis.

Foi analisada a evolução de uma carteira teórica de
100 000 ações, considerando que o primeiro investimento
foi feito exatamente três anos antes da data de obtenção do
certificado. Esta foi comparada com uma segunda carteira
teórica de 100 000 ações montada na data de obtenção do
certificado e sua evolução no decorrer de três anos poste-
riores.

Essa evolução foi medida através do cálculo do TSR, no
qual foi obtida a geração de valor para o acionista nos três
anos anteriores e posteriores à data de obtenção do certifi-
cado; e a média anual de crescimento da carteira de ações
nos mesmos períodos. Com esses resultados foi calculada a
diferença entre a variação das ações e a variação do IBO-
VESPA para verificar se o desempenho das empresas foi
superior ou inferior ao do mercado. 

O TSR é um índice que mede o retorno total ao acio-
nista. Esse índice foi base de cálculo para análise da
geração de valor para o acionista comparado com o

IBOVESPA, que é um índice que mede a variação média
do mercado.

Análise dos dados
• Aracruz

No período de três anos anterior à data de obtenção da
certificação pela ISO 14001 (em 22/10/1996), a Aracruz
teve um desempenho melhor que o mercado em 58,70%.
Nos três anos posteriores, o retorno ao acionista foi superi-
or ao IBOVESPA em 93,50%.

O desempenho da Aracruz no período de três anos após
a data de certificação foi melhor que o período anterior à
mesma, indicando que houve um aumento do valor gerado
ao acionista após a obtenção do certificado.

• Duratex
No período anterior à data de obtenção da certificação

pela ISO 14001 (em 10/12/1997), a Duratex teve um de-
sempenho inferior ao IBOVESPA em 116,15%. Nos três anos
posteriores à obtenção do certificado, a empresa registrou
uma variação no TSR inferior ao IBOVESPA em 19,60%. 

Portanto, a Duratex teve uma performance superior no pe-
ríodo posterior à obtenção do certificado, melhorando a ge-
ração de valor para o acionista.

• Sadia
Observou-se que a Sadia no período anterior à data de

obtenção da certificação pela ISO 14001 (22/10/1999) teve
retorno para o acionista superior à variação do IBOVESPA no
mesmo período em 71,65%. No período de três anos poste-
rior à data de obtenção da certificação pela ISO 14001,
houve uma performance melhor que a do mercado em
43,36%. 

O desempenho da Sadia no período de três anos antes da
data de certificação foi melhor que o período posterior à
mesma, indicando que houve uma redução do valor gerado
ao acionista após a obtenção do certificado.

• Klabin
No período de três anos antes da data de obtenção da

certificação pela ISO 14001  (19/11/1999), a Klabin teve
um desempenho de 97,27% abaixo da variação do IBOVES-
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PA. Nos três anos posteriores à obtenção do certificado, o
desempenho da Klabin foi superior ao do mercado em
33,54%.

Após a obtenção da certificação pela ISO 14001, a
Klabin melhorou a sua geração de valor para o acionista,
saindo de uma situação onde o seu desempenho era infe-
rior ao do mercado, para um desempenho superior ao do
mercado.

Conclusão
As empresas que se comprometem com o desenvolvimen-

to sustentável estão investindo no longo prazo, ampliando
seus conceitos e adotando estratégias que visam a preser-
vação do meio ambiente. Estas entendem que o grau de
avaliação positiva ou negativa com que é julgada quanto a
sua participação na resolução das questões de sustentabili-
dade, determinará, em larga medida, a sua viabilidade no
longo prazo.

É necessário estabelecer uma política ambiental clara e
definida que irá direcionar as atividades da organização.
Além disso, a adoção dessas normas constitui um importante
passo para a conscientização de todos com relação ao tema
ambiental, com o comprometimento da alta direção da
empresa e de seus acionistas.

A empresa deve investir e ter um papel fundamental na
criação de valores sustentáveis em relação à preservação
ambiental tanto dentro da empresa, como em toda a
Sociedade. Há de se entender que uma organização pode
obter vantagens competitivas a partir de uma boa adminis-
tração dos recursos naturais.

Da mesma forma, os acionistas devem contribuir e alinhar
seus objetivos, buscando tomar decisões que considerem a
importância dos recursos naturais, já que estes são limita-
dos. Um dos critérios que os acionistas devem levar em con-
sideração antes de investir seu capital pode ser a verificação
de programas de proteção ambiental e obtenção da certifi-
cação pela ISO 14001 nas empresas.

A partir desse raciocínio, as empresas devem ser socialmente
responsáveis, atendendo não só os interesses dos acionistas,
mas também de todos os interessados na organização.

A geração de valor é um dos principais objetivos para as
empresas. Daí se destaca a importância de saber alocar os

recursos necessários para gerar os resultados esperados e
criar valor. 

Dentre as empresas analisadas, a Sadia foi a única em-
presa que apresentou uma redução na geração de valor
para o acionista após a obtenção da certificação pela ISO
14001. 

Há evidências, portanto, de que ocorreu uma relação pos-
itiva entre a obtenção da certificação pela ISO 14001 e a
geração de valor ao acionista, nas outras três empresas estu-
dadas.

Destacamos, porém, que não é possível fazer nenhuma
inferência para o universo de empresas de capital aberto,
por tratar-se de um estudo descritivo e exploratório do
impacto no valor das ações de apenas quatro empresas,
selecionadas de forma não-probabilística.

A partir da análise das variáveis principais, dependente e
independente, aqui propostas, é possível observar que no
universo das empresas pesquisadas, os acionistas parecem
valorizar as empresas preocupadas com o meio ambiente e
também parecem priorizar empresas que possuem certifi-
cação pela ISO 14001.

Diante dos resultados obtidos, é possível observar que a
obtenção da certificação pela ISO 14001 no Brasil é uma
ferramenta a ser explorada pelas empresas, sendo uma
forma de auxiliar na formulação e implementação mais efi-
caz de estratégias de negócios direcionadas à gestão ambi-
ental, além de neutralizar as ameaças ambientais, sejam
elas atuais ou potenciais.

As empresas devem mudar essa visão de que a certifi-
cação é um mero instrumento de captação financeira, e par-
tir para a mentalidade de que ela contribui de maneira sig-
nificativa na criação de vantagens competitivas e para o bem
estar da Sociedade, concomitantemente. Tanto as empresas
quanto os acionistas estão percebendo a importância de
considerar o meio ambiente nas suas decisões.

Os próximos passos a serem dados nessa linha de pes-
quisa seriam o aprofundamento do universo de pesquisa,
incluindo outras empresas que obtiveram a certificação pela
ISO 14001, e a análise da correlação entre o TSR e a obten-
ção do certificado em períodos mais longos e mais curtos de
tempo, para entender a reação do mercado no curto prazo
e no longo prazo. �
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A importância da certificação de sistemas
de gestão da qualidade em Portugal

RESUMO: O aumento do número de empresas certificadas em Portugal e no Mundo tem vindo a demonstrar que a
certificação é cada vez mais encarada como um objetivo estratégico. Mas quais serão as verdadeiras razões que jus-
tificam esta aposta dos gestores? O aumento da quota de mercado, maior competitividade ou simplesmente a me-
lhoria da imagem organizacional? Tendo por base a evolução das certificações ISO 9001, ISO 14001 e OHSAS
18001/NP 4397 em Portugal, de 1995 até ao final de 2007, procurou analisar-se qual o nível de importância que as
empresas portuguesas atribuem à certificação de uma forma geral e quais os fatores que mais contribuem para tal.
A presente investigação baseou-se num estudo sobre a génese da Gestão da Qualidade e a sua evolução histórica,
tendo sido suportada pela realização de um inquérito a 364 empresas certificadas com base nos referenciais acima
mencionados. Os dados recolhidos foram tratados em SPSS e através da aplicação do modelo de regressão ordinal
foi possível identificar os três fatores determinantes da importância da certificação – «Reduzir custos e desperdícios
(retrabalho, devoluções)», «Melhorar internamente a organização (eficiência dos processos)» e «Aumentar a quota
de mercado/número de clientes», referidos por ordem de importância. É de salientar a boa capacidade preditiva do
modelo que classificou corretamente 72,3% dos casos.  
Palavras-chave: Gestão da Qualidade, Sistema Português de Qualidade, Certificação, Modelo de Regressão Ordinal

TITLE: The importance of quality management systems certification in Portugal
ABSTRACT: The increased number of certified companies in Portugal and Worldwide has shown that certification is
being seen as a strategic objective. But which are the true reasons that justify this commitment of managers? The
increase of market share, higher competition or simply the improvement of organizational image? Based on ISO
9001, ISO 14001 and OHSAS 18001/NP 4397 evolution in Portugal from 1995 to the end of 2007, we intend to ana-
lyze the level of importance that Portuguese companies attribute to certification in a general way and which are the
factors that influence it. This research was based on a study of quality management genesis and its historical evo-
lution, and was supported on a survey addressed to 364 certified companies according to the standards mentioned
above. The collected data were analysed using SPSS and the ordered regression model. The findings indicate that
there are three variables that influence the overall importance of the certification – “Reduce costs and waste (re-
work, returns)”, “To improve the organization internally (efficiency of the processes)” and “To increase the market
share/number of customers”, indicated by order of importance. It is also important to note the model’s good pre-
dicted capacity, classifying correctly 72.3% of the cases. 
Key words: Quality Management, Portuguese Quality System, Certification, Ordered Regression Model
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aumento do número de empresas certificadas em Por-
tugal e no Mundo tem vindo a ocupar cada vez mais
espaço nas análises sobre o desenvolvimento empre-

sarial. Num estudo realizado por Sampaio, Rodrigues e
Saraiva (2009), os autores procuraram associar o estado da
certificação ISO 9001 em determinada região/país ao seu
nível de desenvolvimento económico.

Recuando a 1999, um inquérito dirigido a 928 empresas
certificadas pela APCER, LRQA, BVQI, TÜV e SGS-ICS e a
738 empresas não certificadas, visou aferir os benefícios que

O resultam ou poderiam resultar da certificação. Na mesma
linha de pensamento, e em 2003, um estudo realizado pelo
Instituto Português da Qualidade, em que participaram 600
empresas portuguesas certificadas, procurou identificar as
vantagens obtidas com a certificação (Godinho, 2004).

Muito do desenvolvimento que vários países atingiram na
conquista dos mercados externos foi obtido pela vontade de
satisfazer o desejo dos consumidores através da qualidade,
aplicando as teorias da «gestão pela qualidade» e da «qua-
lidade total» (Amaral, 1991).

TITULO: La importancia de la certificación de los sistemas de gestión de la calidad en Portugal
RESUMEN: El aumento del número de empresas certificadas en Portugal y en el mundo ha demostrado que la certi-
ficación es cada vez más un objetivo estratégico. ¿Pero cuáles son las verdaderas razones que justifican este com-
promiso por parte de los gestores? ¿El aumento de la cuota de mercado, la competitividad o simplemente para mejo-
rar la imagen de la organización? Teniendo como base la evolución de la norma ISO 9001, ISO 14001 y OHSAS
18001/NP 4397 en Portugal desde 1995 hasta finales de 2007, tratamos de analizar cual el  nivel de importancia
que las empresas portuguesas atribuyen a la certificación en general y los factores que más contribuyen a ella. Esta
investigación se basó en un estudio sobre los orígenes de la gestión de la calidad y su evolución histórica, y fue
apoyado por la realización de una encuesta a 364 empresas certificadas sobre la base de las referencias antes men-
cionadas. Los datos fueron procesados en SPSS y mediante la aplicación del modelo de regresión ordinal fue posible
identificar tres factores que determinan la importancia de la certificación – “Reducción de costos y desperdicios
(repetición del trabajo, devoluciones)”, “Mejorar la organización interna (eficiencia de los procesos)” y “El aumen-
to de cuota de mercado / número de clientes” referidos en orden de importancia. Cabe destacar la buena capacidad
predictiva del modelo  que clasificó correctamente el 72,3% de los casos.
Palabras-clave: Gestión de la Calidad, Sistema Portugués de Calidad, Certificación, Modelo de Regresión Ordinal
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Existem empresas em todo o Mundo que se distinguem
pela qualidade dos produtos que vendem e dos serviços que
prestam, aos quais se aliam fatores como o elevado grau de
competitividade, a eficiência dos seus processos ou a satis-
fação sempre crescente dos seus clientes. Não obstante,
diversas empresas optam por investir num sistema de gestão
da qualidade não apenas pelas vantagens competitivas que
julgam poder vir a obter, mas tendo em vista outros objetivos
que se sobrepõem à questão do aumento da competitivi-
dade por si só.

Nesta perspetiva, dada a realidade da economia portu-
guesa relativamente ao número de empresas certificadas, e
considerando a evolução da certificação a nível europeu e
mundial, a presente investigação visou avaliar a opinião das
mesmas sobre a importância da certificação para o seu
desenvolvimento organizacional e, concretamente, identifi-
car quais os fatores que justificam o grau de importância
atribuído.

Considerando as empresas como agentes do sistema
macroeconómico, importa assim analisar a certificação de
sistemas de gestão da qualidade como fator de desenvolvi-
mento económico das empresas, em particular, e do país, de
uma forma geral, a qual pode ter reflexos diretos no empre-
go e no produto interno bruto, ao nível do consumo privado,
do investimento e das exportações.

Adicionalmente, e tendo em conta que muitas destas
empresas se encontram no âmbito do Sistema Português da
Qualidade, procurou analisar-se o que este enquadramento
representa para elas, 26 anos após a sua criação.

Enquadramento teórico
Como todas as áreas do saber, por mais antigas que

sejam, também a qualidade foi evoluindo ao longo dos tem-
pos. Um dos mais célebres nomes da gestão da qualida-
de do Séc. XX, Joseph Juran (1985), afirmou que as pre-
ocupações com a qualidade, por uma questão de sobre-
vivência humana, datam da Era Agrícola, há cerca de oito
mil anos. 

Todavia, é com a 2.ª Revolução Industrial (final do Séc.
XVIII e início do XIX) que o controlo da qualidade assume
relevo como técnica autónoma, com o início da produção
em massa. Estava-se na Era da Inspeção e o controlo da

qualidade baseava-se na avaliação da qualidade de produ-
tos e serviços com recurso a técnicas de inspeção.

No entanto, a qualidade tal como hoje a conhecemos,
surge com a 2.ª Guerra Mundial, quando a inspeção produto
a produto foi substituída pelas técnicas estatísticas de controlo
da qualidade de Shewhart (1931). Entrava-se então na se-
gunda fase da qualidade – a Era do Controlo Estatístico da
Qualidade – quando Shewhart percebeu que a qualidade pro-
vinha, não dos inspetores, mas sim do processo produtivo.
Através da aplicação de técnicas de estatística sobre o proces-
so (CEP – Controlo Estatístico do Processo), com recurso a téc-
nicas de amostragem de Harold Dodge (citado por Doane e
Seward, 2007), surge o designado Controlo da Qualidade.

O desenvolvimento de um método de controlo total
da qualidade trouxe a possibilidade de evitar

que os defeitos ocorressem durante a produção
ao invés de tentar encontrar e eliminar as peças
defeituosas. Os responsáveis por esta revolução
da qualidade foram a JUSE (Union of Japanese

Scientists and Engineers) e os estatísticos
W. E. Deming, Shewhart, Kaoru Ishikawa

e Joseph Juran.

O desenvolvimento de um método de controlo total da
qualidade trouxe a possibilidade de evitar que os defeitos
ocorressem durante a produção ao invés de tentar encontrar
e eliminar as peças defeituosas. Os responsáveis por esta
revolução da qualidade foram a JUSE (Union of Japanese
Scientists and Engineers, 1947) e os estatísticos W. E. De-
ming, Shewhart, Kaoru Ishikawa e Joseph Juran (citado por
Godinho e Neto, 2001). 

Armand V. Feigenbaun (1951) lança o livro Total Quality
Control: Engineering and Management do qual surgiu
o conceito de TQC – Total Quality Control. Feigenbaum
encarava a qualidade como uma filosofia de gestão e um
compromisso com a excelência, em que um sistema da qua-
lidade total deveria ser o único objetivo de uma organiza-
ção, orientado para o cliente e que pressuponha a inte-
gração de todas as atividades da organização e o compro-
metimento de todos os colaboradores, desde a gestão de
topo ao pessoal menos qualificado. 
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É nesta altura que, nos anos 1950, se entra na fase se-
guinte – a Era da Garantia da Qualidade – em que a ênfase
passa a ser colocada na prevenção. 

Defensor da mesma linha de pensamento, Philip B. Crosby
(1979) cria, no início dos anos 1960, o conceito de «zero
defeitos» com base no qual tudo podia ser bem feito à
primeira vez. 

Estes conceitos evoluíram até à década de 1980, dando
origem à última fase que se estende até hoje – a Era da
Gestão da Qualidade Total (Ganhão, 1991). A ênfase é en-
tão colocada nos clientes e na sua satisfação como meio de
manutenção e aumento da participação das organizações
no mercado. A gestão da qualidade passa a ser aplicada em
todas as áreas de uma organização – recursos humanos,
finanças, marketing e compras – e não apenas na produção.
A gestão de topo passa a assumir a qualidade como fator de
competitividade e esta começa a ser incluída na gestão
estratégica das organizações.

No final da década de 1980, as organizações começam a
investir em mecanismos e ferramentas que contribuem para
a redução de desperdícios e permitem a otimização da con-
formidade dos seus produtos, tendo por finalidade o aumen-
to da sua eficiência. Com base na norma inglesa BS (British
Standard) – 5750, criada durante a 2.ª Guerra Mundial com
o objetivo de gerir o processo de produção das munições,
surgem, em 1987, as normas da família ISO 9000 «Quality
Management and Quality Assurance». As certificações dos
«sistemas de garantia da qualidade» das indústrias, de acor-
do com padrões adotados internacionalmente, tornam-se
um sucesso e a certificação dos sistemas de gestão da quali-
dade começa a ser uma realidade. 

Em 1989, é dado mais um passo na evolução da gestão
da qualidade e na preocupação pela excelência organiza-
cional com a criação da European Foundation for Quality
Management (EFQM), organização sem fins lucrativos, cuja
missão é apoiar as empresas e serviços públicos a melho-
rarem o seu desempenho organizacional, através da auto-
avaliação realizada com base no seu modelo de excelência
de gestão empresarial.

A nível nacional, numa fase de grandes transformações
sociais, políticas e económicas, que caracterizou a pré-ade-
são à Comunidade Económica e Europeia, e em que era

necessário adequar a nossa estrutura económica tornando-a
mais competitiva, surgiu, em 1983, o Sistema Nacional de
Gestão da Qualidade (SNGQ). Este sistema veio permitir a
implementação de uma política nacional da qualidade con-
substanciada na promoção e dinamização das políticas de
gestão da qualidade e da certificação, fatores essenciais pa-
ra o aumento da produtividade e competitividade dos produ-
tos nacionais e da redução do impacto negativo dos proces-
sos produtivos sobre o ambiente.

O Sistema Português da Qualidade, como hoje é designa-
do, define-se como o conjunto integrado de entidades e or-
ganizações inter-relacionadas e inter-atuantes que, seguindo
princípios, regras, métodos, técnicas e especificações reco-
nhecidos e aceites a nível nacional, europeu e internacional,
promove a adoção de práticas e metodologias de acredi-
tação como primeira forma de credibilização e reconheci-
mento, quer no plano nacional, quer no plano internacional,
congrega esforços para a dinamização da qualidade em
Portugal e assegura a coordenação dos três subsistemas da
Normalização, da Qualificação e da Metrologia com vista
ao desenvolvimento sustentado do país e ao aumento da
qualidade de vida da sociedade em geral.

Este sistema veio, assim, dar um novo impulso à competi-
tividade da economia portuguesa através da promoção e
apoio à gestão da qualidade nas empresas, particularmente
às pequenas e médias empresas, visando a salvaguarda da
saúde pública, da segurança de pessoas e bens, a defesa do
ambiente, a proteção dos consumidores e a melhoria das
condições de trabalho.

Após uma abordagem temática sobre a génese e a evo-
lução da qualidade e os conceitos a ela associados, detive-
mo-nos sobre os números da evolução da certificação em
Portugal e no Mundo, matéria que serviu de base à pesquisa
cuja operacionalização se encontra descrita a seguir. 

A pesquisa 
Na primeira fase desta investigação procurou-se fazer

uma pesquisa relativamente a estudos empíricos cujo
denominador comum fosse a certificação de sistemas de
gestão da qualidade a nível nacional. No entanto, os dados
recolhidos não revelaram conclusões concretas sobre quais
os fatores que mais influenciam a certificação no nosso País. 
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qual se tentava perceber qual a sua perceção sobre símbo-
los como os de Produto Certificado, Marcação CE, Empresa
Certificada, Empresa Acreditada e Símbolos de Metrologia,
Calibração, IPQ e SPQ. Os resultados obtidos demons-
travam um baixo índice de notoriedade, já que o símbolo do
SPQ era apenas corretamente percecionado por 29% das
empresas.

Em nenhum dos casos, quer os objetivos quer os resulta-
dos alcançados, foram semelhantes ao estudo que nos pro-
pusemos realizar, o que veio justificar em pleno a presente
investigação. 

Metodologia 
Face ao número de empresas certificadas no nosso país, e

dada a importância que as normas ISO 9001 (Sistemas de
Gestão da Qualidade), ISO 14001 (Sistemas de Gestão
Ambiental) e/ou OHSAS 18001/NP 4397 (Sistemas de
Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho) assumem no
total de certificações, optou-se por incluir no estudo apenas
as empresas certificadas de acordo com estes referenciais.

O estudo teve por base um inquérito dirigido às empresas
certificadas, com o objetivo de aferir o grau de importância
que a certificação assume na gestão estratégica das organi-
zações, por um lado, e por outro, identificar quais os fatores
que mais contribuem para a importância global da certifi-
cação.

Numa primeira fase, os dados sobre as empresas certifi-
cadas foram recolhidos junto dos organismos de certificação
a operar em Portugal e acreditados pelo Instituto Português
de Acreditação e os contactos obtidos através de pesquisa na
internet. De acordo com os dados oficiais disponibilizados
pela International Organization for Standardization (ISO) e
pelo Guia das Empresas Certificadas 2008, o número total
de empresas certificadas em dezembro de 2007 era de
5816. 

Assim, e tendo em conta um grau de confiança de 95% e
uma margem de erro de 5%, a amostra necessária deveria
conter 361 respostas válidas. Para o efeito, foi decidido
enviar 400 questionários no sentido de precaver um número
expectável de não respostas, procurando manter a margem
de erro prevista e o nível de confiança considerado.

Para a recolha de dados foi elaborado um questionário

De facto, as investigações mencionadas anteriormente –
inquérito a 928 empresas certificadas e a 738 empresas
não certificadas (1999), estudo sobre as vantagens da cer-
tificação (2003) e estudo sobre o estado da certificação
ISO 9001 (2009) – visaram objetivos diferentes e não
solucionavam as questões que gostaríamos de ver respon-
didas.

A nível internacional analisaram-se também alguns estu-
dos que considerámos relevantes associados a esta proble-
mática: «Comparative analysis of quality costs and organiza-
tion sizes in the manufacturing environment» (Rodchua,
2009), «The effects of total quality management on corporate
performance: an empirical investigation» (Easton e Jarrell,
1998) e «Productivity and quality improvement: an imple-
mentation Framework» (Reid, 2006). Sem se pretender ser
exaustivo, referiremos apenas alguns julgados como parti-
cularmente marcantes.

Rodchua (2009) refere que não existem diferenças signi-
ficativas na prevenção e nos custos internos de falhas entre
pequenas e médias empresas e grandes empresas. No setor
secundário, os custos de falhas aumentaram de 70 para
80% do total dos custos da qualidade, sendo que os princi-
pais problemas resultaram de uma opção pela correção dos
defeitos em detrimento da prevenção, do erro humano, de
processos inadequados ou da falta de dados fidedignos.

Rodchua chama a atenção para o facto da implementação
de um programa de custos da qualidade constituir uma fer-
ramenta efetiva para o aumento da satisfação dos clientes e
dos lucros, referindo que Gryna (1999) havia já discutido os
benefícios do investimento em medir os custos da qualidade
como um meio para aumentar a eficiência dos processos,
reduzir as reclamações de clientes e aumentar o número de
clientes.

Estudos consultados relacionam também a gestão da
qualidade com a obtenção de vantagens competitivas para
as organizações ao nível da satisfação dos clientes, da ino-
vação (Easton e Jarrell, 1998) ou da eficiência dos processos
(Reid, 2006).

Da mesma forma, e no que diz respeito ao Sistema Por-
tuguês da Qualidade, a pesquisa revelou também a escassez
de estudos nesta área, com a exceção de um realizado em
2001 pela Tecninvest, a 93 grandes empresas, através do
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ficações que possuem, os organismos de certificação, se as
certificações estão no âmbito do Sistema Português da Qua-
lidade e se as empresas beneficiaram de financiamentos
provenientes de Programas Comunitários para a implemen-
tação dos seus sistemas de gestão.

Na segunda área foram colocados os fatores que podem
explicar o grau de importância atribuído à certificação, num
total de doze. Para avaliar o grau de importância de cada
um deles optou-se pela utilização de uma escala de Likert,
por ser a mais utilizada quando se aplicam questionários de
opinião, já que originam informação de uma forma ordena-
da (Daykin e Moffatt, 2002). 

A escala mais comum é composta por 5 níveis de respos-
ta alternativa em que: 1 – discordo completamente; 2 – dis-
cordo; 3 – não discordo nem concordo; 4 – concordo; e 5 –
concordo completamente (Clason e Dormody, 1994). Este
tipo de escala permite evitar erros de distribuição ou quais-
quer tendências de resposta estereotipada, já que numa
série contínua metade das respostas tendem a corresponder
às atitudes localizadas na parte esquerda ou superior da
escala e a outra metade na parte direita ou inferior, a alter-
nativa. Desta forma, há uma maior probabilidade das
respostas se distribuírem ao longo da escala (Likert, 1932).

Assim, foi utilizada uma escala semelhante também com 5
níveis para classificar o grau de importância em que: 1 –
Nada importante, 2 – Pouco importante, 3 – Nem importante
/ Nem sem importância; 4 – Importante; 5 – Muito impor-
tante. Foi também acrescentada uma coluna com a opção
de escolha «Não aplicável» já que existem fatores que
podem ser muito específicos de determinado sistema de
gestão ou que não se apliquem a determinado tipo de orga-
nização, por exemplo.

A terceira área do questionário destinou-se à classificação
do grau de importância atribuído à certificação de um modo
geral, de acordo com a escala de Likert aplicada anterior-
mente.

Na quarta e última área procurou obter-se a opinião das
empresas certificadas sobre a importância da certificação se
enquadrar no âmbito do Sistema Português da Qualidade.
Após a indicação de «Sim» ou «Não», as empresas, se assim
o desejassem, explicariam numa resposta aberta as razões
da sua escolha. 

estruturado, compreendendo os atributos mais relevantes
considerados na bibliografia, no sentido de explicar o grau
de importância atribuído à certificação. Para a sua seleção,
foram considerados os fatores que se encontravam mais fre-
quentemente associados a vantagens decorrentes da certifi-
cação de sistemas de gestão da qualidade. 

Assim, foram identificadas doze variáveis, sendo que as
dez primeiras são as que mais vezes foram apontadas como
vantagens nos estudos empíricos referidos anteriormente e
as duas últimas por estarem diretamente associadas às nor-
mas de gestão ambiental e de segurança e saúde do traba-
lho:
• Aumentar a quota de mercado/número de clientes;
• Aumentar os lucros da organização;
• Aumentar o nível de satisfação dos clientes;
• Diminuir o número de reclamações;
• Melhorar a imagem da organização;
• Melhorar internamente a organização (eficiência dos

processos);
• Racionalizar recursos (financeiros e materiais);
• Reduzir custos e desperdícios (retrabalho, devoluções);
• Contribuir para o desenvolvimento sustentável;
• Proporcionar inovação (produto/processo, tecnológica,

organizacional, marketing);
• Prevenir os acidentes/incidentes de trabalho;
• Prevenir os impactes ambientais.

O questionário foi enviado às empresas aleatoriamente
selecionadas, por correio eletrónico, indicando o endereço
de correio eletrónico destinado à receção dos dados. O ques-
tionário esteve disponível para preenchimento durante os
meses de maio, junho e julho de 2009, tendo sido rece-
cionadas 364 respostas válidas.

• O questionário
O questionário é composto por uma introdução, onde são

explicitados os objetivos da recolha de informação, pelas
instruções de preenchimento e por 24 questões distribuídas
por 4 áreas, sendo a última uma pergunta aberta.

Na primeira área, foram colocadas as questões de carac-
terização económica das empresas como o número de tra-
balhadores, o volume de negócios, o setor económico a que
pertencem, a área geográfica onde estão inseridas, as certi-
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pressuposto de que y*i depende linearmente de xi, de acor-
do com:
y* i = xi’ β + ui, onde i = 1, ..., n. (1)
e que, desta forma, os parâmetros poderão ser interpretados
como se se tratasse de uma regressão linear, torna-se ne-
cessário observar os resultados com recurso aos cut points,
ou pontos de corte, que permitirão identificar em que áreas
se concentram ou não, o maior número de respostas.

Na presente investigação é possível observar a relação
entre y* e a variável observada y com 4 cut points, uma vez
que se aplicou uma escala de Likert com 5 níveis. 
y = 1 se - ∞ < y* < k1
y = 2 se k1 < y* < k2
y = 3 se k2 < y* < k3 (2)
y = 4 se k3 < y* < k4
y = 5 se y* > k4.

Se, por exemplo, a maioria dos respondentes estiver total-
mente de acordo ou em total desacordo, é expectável que os
cut points estejam concentrados a meio da distribuição. Pelo
contrário, se os respondentes não tiverem opiniões vincadas,
os cut points estarão dispersos.

Para avaliar a significância global do modelo existem di-
versas medidas fornecidas pelo SPSS e associadas ao mode-
lo de regressão ordinal. Com elas, pretende-se avaliar se o
conjunto das variáveis independentes, que constituem o
modelo objeto de análise, permite uma melhor predição da
variável dependente do que aquela que seria obtida a partir
de um modelo constituído apenas pela constante.

Para avaliar a significância estatística individual das va-
riáveis independentes para a explicação da variável depen-
dente, pode calcular-se o valor do teste de Wald que testa a
hipótese do coeficiente da variável ser zero, ou seja, da va-
riável não ser relevante para a explicação da variável depen-
dente (H0 = coeficiente associado à iésima variável ser igual
a 0).

Normalmente são utilizados níveis de significância de 0,05
ou 0,01. Na presente investigação, o nível de significância
considerado foi de 0,05. Assim, quando o p-value (proba-
bilidade associada ao valor do teste) é inferior a 0,05 rejei-
ta-se a hipótese nula (H0) e quando o p-value é superior a
0,05 não se rejeita a hipótese nula.

Para avaliar a qualidade do ajustamento do modelo, são

• O modelo de regressão ordinal
O modelo utilizado para avaliar quais os atributos rele-

vantes na explicação da importância global da certificação o
modelo de regressão ordinal, estimado em SPSS, versão 15,
que constitui uma ferramenta utilizada em análise estatística,
sendo aconselhada quando as respostas resultantes de um
estudo são ordinais ou distintas das numéricas. Quando
existem variáveis dependentes ordinais deverá usar-se um
modelo de regressão que evite a assunção de distâncias
constantes entre as classes da variável, porque a cada classe
correspondem graus de importância diferentes.

Segundo Daykin e Moffatt (2002), o uso da técnica de
regressão linear na modelação de dados ordinais, tradicio-
nalmente designada por OLS (Ordinary Least Squares) não
é apropriado, pelas seguintes razões:
• Na regressão linear a diferença entre «discordo totalmen-

te» e «discordo» é a mesma que entre «discordo» e «não
concordo nem discordo». Não há uma razão lógica para
esperar que estas diferenças sejam as mesmas só porque
as categorias refletem uma ordem. A interpretação que é
dada pelo coeficiente de regressão linear é em função do
número de unidades que esperamos que a variável de-
pendente se altere como resposta ao aumento de uma
unidade de uma variável explicativa/independente. O mo-
delo de regressão ordinal não faz este tipo de interpreta-
ção;

• O modelo de regressão linear assume que dois inquiridos
que dão a mesma resposta têm exatamente a mesma ati-
tude. Tal não deve ser interpretado dessa forma, já que
determinada resposta é consistente com um intervalo de
atitudes. Apesar das diferenças de atitude em relação a
uma resposta não serem claramente observáveis, o mode-
lo deve alertar para o facto de tais diferenças existirem;

• Para além disso, no modelo de regressão linear a variável
dependente é assumida como contínua o que não se veri-
fica em situações como a do estudo realizado em que a
variável dependente apenas pode assumir um conjunto
restrito de valores.
Assim, quando se recorre ao modelo de regressão ordinal,

privilegiam-se os designados cut points ou threshold em de-
trimento da distribuição das opiniões em si.

Sabendo que o modelo de regressão ordinal se baseia no
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pontos seguintes compreendem uma descrição sucinta dos
principais resultados amostrais obtidos.

• Dimensão das empresas, atividade económica e
distribuição geográfica
A análise dos dados recolhidos revela que a maioria das

empresas certificadas respondentes são médias ou grandes
empresas. Esta classificação está de acordo com a Recomen-
dação da Comissão 96/280/CE, de 3 de abril, relativa à
definição de pequenas e médias empresas.

De acordo com os dados obtidos, 34,7% das empresas
respondentes encontra-se no escalão que se situa entre os
50 e os 250 trabalhadores e 33,6% indicou ter mais de 250
trabalhadores. Relativamente ao volume de negócios, 32%
das empresas respondentes revelou ter um volume de negó-
cios anual superior a € 43.000.000, o que, de acordo com
a referida recomendação, está associado a empresas de
grande dimensão. Ainda, 20,6% das empresas revelou ter
um volume de negócios anual situado entre os € 10.000.001
e os € 43.000.000.

No que diz respeito ao setor económico, 57,9 % das
empresas respondentes pertencem ao setor terciário, 35,9%
ao setor secundário e apenas 6,2% se encontram inseridas
no setor primário. 

No que se refere à distribuição das empresas por áreas
geográficas, os dados obtidos foram os seguintes: 33,6%
das empresas certificadas respondentes localizam-se na
Região Norte do país, 20,9% na Região Centro e 20,7% na
Região da Grande Lisboa. Alentejo e Algarve têm 7,2% e as
Regiões Autónomas dos Açores e Madeira, 5,5% e 5%
respetivamente.

Estes resultados espelham a realidade das empresas certi-
ficadas, em Portugal, já que, segundo o Guia das Empresas
Certificadas 2008, o Norte é a região com maior número de
empresas certificadas, seguida das regiões Centro e Lisboa,
com valores muito semelhantes, e do Alentejo.

• Importância atribuída à certificação em geral e a
cada um dos fatores 
Relativamente à certificação em geral e a cada fator

potencialmente explicativo da importância global da certifi-
cação analisado individualmente, foram calculadas as medi-

efetuados diversos testes como o LR (Likelihood Ratio), assim
como as estatísticas R2 de Cox and Snell, o R2 de Nagelkerke
e o de R2 de McFadden. 

A estatística de LR segue uma distribuição do tipo qui-
-quadrado com i graus de liberdade, com i igual ao número
de variáveis independentes. Se a probabilidade associada
ao teste for inferior a 0,05, rejeita-se a hipótese nula, con-
cluindo-se que existe pelo menos uma variável independente
com um contributo relevante para a previsão da variável
independente (Menard, 2002).

Na avaliação do modelo importa também medir o grau
explicativo entre o conjunto de variáveis independentes e a
variável dependente. Esta avaliação é dada através dos indi-
cadores que tentam uma aproximação do R2, ou seja, os
pseudo R2. 

O SPSS disponibiliza os seguintes pseudo R2: Cox and
Snell, Nagelkerke e  McFadden.

O R2 de Cox and Snell é uma medida que considera a di-
mensão da amostra, nunca atingindo o valor de 1, mesmo
que as variáveis independentes expliquem perfeitamente a
variável dependente (Long e Freese, 2006, p. 110).

O R2 de Nagelkerke consiste num ajustamento do R2 de
Cox and Snell, no sentido desta medida poder atingir o valor
de 1 caso se verifique um ajustamento perfeito (Long e Fre-
ese, 2006, p. 110).

O R2 de McFadden indica em que medida a inclusão das
variáveis independentes no modelo contribui para reduzir a
variância do resultado, variando entre 0 e 1, sendo que 0
significa que o conjunto das variáveis independentes não
contribui para a previsão da variável dependente e 1 que
esse conjunto de variáveis explica plenamente a variável
dependente (Long e Freese, 2006, p. 109).

Por último, é possível efetuar o Teste das Linhas Paralelas
(Test of Parallel Lines) que permite analisar se os parâmetros
de localização (declives dos coeficientes) são os mesmos ao
longo de todas as classes de resposta. Caso se verifique a
homogeneidade dos declives, aceita-se a hipótese nula, vali-
dando-se o modelo (Maroco, 2007).

A análise dos dados
Em 31 de julho de 2009, data limite para a receção dos

questionários, contabilizavam-se 364 respostas válidas. Os
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das relativas à média, mediana, moda e desvio-padrão, tal
como se pode verificar na tabela seguinte. O objetivo foi
observar a perceção que as empresas respondentes têm
acerca de cada uma destas variáveis.

O fator «Melhorar internamente a organização (eficiência
dos processos)» foi o que obteve a média mais elevada com
4,57. O que obteve a média mais baixa com 3,5 foi o
«Aumentar os lucros da organização».

Quando analisado o desvio-padrão, verifica-se uma
maior dispersão relativamente aos fatores 2.1, 2.2, 2.11 e
2.12 (descritos na Tabela 1). Tal poderá estar associado ao
facto destes fatores não constituírem vantagens transversais
às três normas ou a todos os tipos de organizações. Uma
organização pública, por exemplo, não procura com a cer-
tificação o aumento da quota de mercado ou dos lucros, já
que a nível estatal não existe concorrência de mercado nem
os serviços públicos têm como objetivo o lucro. Uma das ca-

racterísticas do setor público é precisamente a função afe-
tação que se traduz na provisão de bens ou serviços públi-
cos que, sendo desejados pelos cidadãos, não encontram
provisão através do funcionamento dos mercados (Pereira et
al., 2007).

No caso dos fatores 2.11. e 2.12. estes encontram-se asso-
ciados à OHSAS 18001/NP 4397 e à ISO 14001, respeti-
vamente, pelo que, à partida, o maior grau de importância
deverá ser atribuído pelas empresas que têm estas normas
implementadas e que, por isso, mais facilmente retiram da
certificação este tipo de vantagens. 

De uma forma geral, as empresas respondentes classi-
ficaram os fatores potencialmente explicativos da certifi-
cação como importantes e muito importantes, nunca assu-
mindo a moda nem a mediana valores inferiores a 4.

No que diz respeito à importância da certificação em
geral, foram também analisadas as pontuações atribuídas

Média Mediana Moda Desvio-Padrão

p2.1. Aumentar a quota de mercado/n. de clientes 3,88 4,00 4 10,055

p2.2. Aumentar os lucros da organização 3,50 4,00 4 1,075

p2.3. Aumentar o nível de satisfação dos clientes 4,44 5,00 5 ,737

p2.4. Diminuir o número de reclamações 4,24 4,00 5 ,873

p2.5. Melhorar a imagem da organização 4,51 5,00 5 ,687

p2.6. Melhorar internamente a organização

(eficiência dos processos) 4,57 5,00 5 ,633

p2.2. Racionalizar recursos (financeiros e materiais) 4,01 4,00 4 ,878

p2.8. Reduzir custos e desperdícios (retrabalho, devoluções) 4,12 4,00 4 ,877

p2.9. Contribuir para o desenvolvimento sustentável 4,24 4,00 4 ,924

p2.10.Proporcionar inovação (produto/processo, tecnológica,

organizacional, marketing) 3,97 4,00 4 ,860

p2.11.Prevenir os acidentes de trabalho 4,04 4,00 4 1,150

p2.12.Prevenir os impactes ambientais 4,15 4,00 5 1,159

p.3. Importância da certificação em geral 4,33 4,00 4 ,640

Tabela 1
Quadro comparativo da importância atribuída às variáveis

Fonte: SPSS
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em termos de percentagem. Assim, os resultados revelaram
que para 54,02% dos respondentes a certificação é impor-
tante e para 40,17% muito importante. 

Apenas 5,8% das opiniões ficaram situadas abaixo da
média, sendo que 4,7% consideraram que a certificação não
é importante nem sem importância, para 1,2% dos respon-
dentes é pouco importante e apenas 0,3% consideraram a
certificação nada importante.

• Estimação do modelo de regressão ordinal 
Na sequência dos procedimentos descritos anteriormente,

a avaliação do modelo foi feita em SPSS, com recurso a uma
regressão ordinal (PLUM).

A escolha da função de Link foi selecionada de acordo
com os critérios de distribuição de frequências/probabili-
dades que as classes da variável dependente apresentam.
Segundo Maroco (2007), a escolha da função mais adequa-
da é muito importante, já que se não for apropriada, pode
comprometer a significância do modelo e a sua capacidade
preditiva. Deste modo, face aos dados obtidos, optou-se
pela utilização da função Complementary Log-Log, que é a
mais adequada quando as classes da variável dependente
de maior ordem são as mais frequentes.

Os resultados obtidos (ver Tabela 2) indiciam claramente
que deverá existir pelo menos uma variável explicativa no
modelo.

A Tabela 3 (ver p. 58) apresenta, por seu lado, as estimati-
vas dos Threshold e dos coeficientes de regressão associados

às variáveis independentes, os seus erros-padrão, a estatísti-
ca de Wald e o p-value do teste.

Os resultados indicam que existem apenas três variáveis
independentes estatisticamente significativas:
• Aumentar a quota de mercado/número de clientes;
• Melhorar internamente a organização (eficiência dos

processos);
• Reduzir custos e desperdícios (retrabalho, devoluções).

O passo seguinte foi estimar o modelo considerando ape-
nas as três variáveis identificadas e atestar a sua eficácia na
explicação da variável dependente, satisfazendo os requisi-
tos de validação, para que este possa ser utilizado para
efeitos de predição. 

Os valores apresentados na Tabela 4 (ver p. 58) confirmam
que as três variáveis selecionadas apresentam um grau ex-
plicativo significativo sobre a variável dependente. Segundo
Tabbachick e Fidell (2006), valores entre 0,2 e 0,4 para o
indicador R2 de McFadden são considerados bastante satis-
fatórios.

Na Tabela 5 (ver p. 59) podemos observar um Threshold
[p3 = 1] com um p-value superior a 0,05. A justificação para
este valor pode indiciar que o mesmo se refere a um outlier.
De facto, apenas uma empresa respondente atribuiu a clas-
sificação de 1 na questão relativa à importância da certifi-
cação em geral. Acrescenta-se, no entanto, que o modelo
estimado não se altera significativamente com a remoção
desta observação, pelo que se optou por mantê-la no mo-
delo.  

Relativamente ao grau de importância das variáveis, é de
salientar o sinal positivo de todos os três coeficientes estima-
dos, o que significa que quanto maior o score da importân-
cia atribuída a uma variável específica, maior a importância
global da certificação.

A Tabela 6 (ver p. 59) apresenta um p-value de 0,123 o que
permite não rejeitar a hipótese nula que postula que os declives
são homogéneos. A hipótese nula indica que os parâmetros de
localização (declives dos coeficientes) são os mesmos ao longo
de todas as categorias de resposta, logo o pressuposto da ho-
mogeneidade dos declives do modelo não foi posto em causa.

Em seguida compararam-se as classificações corretas
obtidas pelo modelo, face às observadas na amostra e cujos
resultados se podem observar na Tabela 7 (ver p. 60).

Os resultados revelaram que para 54,02%
dos respondentes a certificação é importante

e para 40,17% muito importante.

Tabela 2
Model fitting information (12 variáveis)

-2 Log

Model Likelihood Chi-Square df Sig.

Intercept 616,680

Final 296,546 320,133 12 ,000

Fonte: SPSS
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Estimate Std. Error Wald df Sig.

Threshold [P.3. Imp. certificação geral = 1] 4,345 1,216 12,766 1 ,000

[P.3. Imp. certificação geral = 2] 6,526 ,996 42,936 1 ,000

[P.3. Imp. certificação geral = 3] 8,550 ,996 73,631 1 ,000

[P.3. Imp. certificação geral = 4] 12,590 1,151 119,590 1 ,000

Location p2.1. Aumentar quota de mercado ,633 ,123 26,293 1 ,000

p2.2.Aumentar os lucros -,051 ,134 ,147 1 ,701

p2.3. Aumentar a satisfação dos clientes ,342 ,176 3,757 1 ,053

p2.4. Diminuir as reclamações ,089 ,127 ,489 1 ,484

p2.5. Melhorar a imagem da organização ,245 ,154 2,519 1 ,112

p2.6. Eficiência dos processos ,479 ,176 7,432 1 ,006

p2.7. Racionalizar recursos ,101 ,168 ,365 1 ,546

p2.8. Reduzir custos e desperdícios ,559 ,174 10,378 1 ,001

p2.9. Desenvolvimento sustentável ,235 ,130 3,264 1 ,071

p.2.10. Proporcionar inovação ,098 ,122 ,640 1 ,424

p.2.11. Previnir acidentes/incidentes ,123 ,126 ,952 1 ,329

p2.12. Prevenir os impactos ambientais ,094 ,130 ,528 1 ,468

Fonte: SPSS

Tabela 3
Parameter estimates (12 variáveis)

Do cruzamento das classes da variável dependente, com
as classes previstas para a variável dependente conclui-se,
assim, que o modelo classificou corretamente 72,3% dos
casos, o que significa que tem boas capacidades preditivas.
Segundo Maroco (2007, p. 709), se a percentagem de casos
classificados corretamente pelo modelo for superior em pelo
menos 25% à percentagem de classificação proporcional

Tabela 4
Pseudo R-Square (3 variáveis)

Cox and Snell ,454

Nagelkerke ,543

McFadden ,335

Fonte: SPSS

por acaso, considera-se que o modelo tem boas proprie-
dades preditivas.

Face aos resultados alcançados, é possível concluir que a
importância geral da certificação depende de três variáveis
explicativas consideradas – «Aumentar a quota de merca-
do/número de clientes», «Melhorar internamente a organiza-
ção (eficiência dos processos)» e «Reduzir custos e desperdí-
cios (retrabalho, devoluções)» –, enquanto que as restantes
não contribuem de forma significativa para a importância
atribuída à certificação.

De entre as três variáveis explicativas, a variável «Reduzir
custos e desperdícios (retrabalho, devoluções)» é a que tem
mais influência quando se avalia a importância da certifi-
cação. Este dado assume especial importância uma vez que
traduz uma preocupação pela procura da eficácia e eficiên-
cia da aplicabilidade das normas na melhoria efetiva do

3º Est. - José Pinto  6/7/11  1:37 PM  Página 58



JAN/JUN 2011 59

E S T U D O S

A importância da certificação de sistemas de gestão da qualidade
em Portugal

Estimate Std. Error Wald df Sig.

Threshold [P.3. Imp. certificação geral = 1] ,731 1,085 ,454 1 ,500

[P.3. Imp. certificação geral = 2] 2,420 ,649 13,890 1 ,000

[P.3. Imp. certificação geral = 3] 4,136 ,576 51,530 1 ,000

[P.3. Imp. certificação geral = 4] 7,830 ,696 126,502 1 ,000

Location p2.1. Aumentar quota de mercado ,496 ,087 32,585 1 ,000

p2.6. Eficiência dos processos ,566 ,141 16,195 1 ,000

p2.8. Reduzir custos e desperdícios ,800 ,117 46,844 1 ,000

Fonte: SPSS

Tabela 5
Parameter estimates (3 variáveis)

Tabela 6
Test of parallel lines (3 variáveis)

-2 Log

Model Likelihood Chi-Square df Sig.

Null Hypothesis 160,412

General 146,421 13,991 9 ,123

Fonte: SPSS

desempenho das organizações, razão que esteve na génese
da criação da Normalização e que caracterizou a Era da
Garantia da Qualidade.

Os resultados da presente investigação vêm demonstrar
que, 50 anos após a criação do conceito de «zero defeitos»
com base no qual tudo podia ser bem feito à primeira vez,
eliminando erros, prevenindo-se a sua ocorrência e elimi-
nando os custos da qualidade, a importância da qualidade
continua a reger-se pelos mesmos pressupostos. 

Segundo Heldman (2005), se evitarmos o aparecimento
de problemas, antes de mais nada, teremos custos menores,
o cumprimento dos requisitos é facilitado e os custos da
qualidade correspondem ao custo do não cumprimento, não
do retrabalho.

Este estudo visou também aferir em que medida o sistema
continua a dar resposta às necessidades das empresas ao

questioná-las sobre a importância da certificação se
enquadrar no âmbito do SPQ. 

Com base nos resultados amostrais obtidos estima-se,
com 95% de confiança, que a proporção de empresas no
universo que consideram importante que a certificação se
enquadre no SPQ se situe entre 0,76 e 0,86.

Conclusões e questões para futura investigação 
O principal objetivo da presente investigação foi ficar a

conhecer o grau de importância que as empresas certifi-
cadas, em Portugal, atribuem à certificação de uma forma
geral e quais os fatores que podem determinar esse grau de
importância.

Para explicar o grau de importância atribuído à certifica-
ção foram selecionados doze atributos considerados rele-
vantes durante a pesquisa bibliográfica justificados na «Me-
todologia».

O inquérito decorreu entre 1 de maio e 31 de julho de
2009 tendo sido recebidos 364 questionários válidos.

As respostas obtidas revelam que a maioria das empresas
certificadas respondentes são médias/grandes empresas
(68,3%). Por outro lado, 32% revelou ter um volume anual
de negócios superior a € 43.000.000 e 20,6% entre os
€ 10.000.001 e os € 43.000.000.

Dado que o tecido empresarial português é composto
maioritariamente por micro e pequenas empresas, represen-
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Tabela 7
Quadro comparativo da «Importância da certificação em geral» com a variável PRE_1

Fonte: SPSS

Importância da Nada importante Count 1 0 0 1

certificação geral % within Importância

da certificação em geral 100,0% ,0% ,0%,0% 100,0%

Pouco importante Count 2 1 1 4

% within Importância

da certificação em geral 50,0% 25,0% 25,0%,0% 100,0%

Nem importante Count 6 8 2 16

/ Nem sem importância % within Importância

da certificação em geral 37,5% 50,0% 12,5%,0% 100,0%

Importante Count 1 157 37 195

% within Importância

da certificação em geral ,5% 80,5% 19,0%,0% 100,0%

Muito importante Count 0 47 98 145

% within Importância

da certificação em geral ,0% 32,4% 67,6%,0% 100,0%

Total Count 10 213 138 361

% within Importância

da certificação em geral 2,8% 59,0% 38,2%,0% 100,0%

Predicted Response Category

Nem importante

/Nem sem Muito

importância Importante importante Total

tando estas 99,4% do total das empresas portuguesas, e que
as médias e grandes empresas apenas representam 0,7% do
total, estes resultados poderão ser preocupantes.

Apesar do investimento inicial ser largamente compensa-
do pelas vantagens obtidas a médio e longo prazo com a
certificação, os resultados revelam que a qualidade poderá
não ser uma prioridade estratégica das micro e pequenas
empresas, pelo que é urgente que se criem condições para

que a implementação de sistemas de gestão, sejam eles
da qualidade, ambiente, segurança e saúde do trabalho
ou outro, possa ser uma realidade neste tipo de organiza-
ções.

É de particular importância que o fator que mais se desta-
ca seja o «Reduzir custos e desperdícios (retrabalho, devo-
luções)», já que revela a preocupação pela procura da eficá-
cia e eficiência da aplicabilidade das normas na melhoria
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efetiva do desempenho das organizações. Tal vem demons-
trar que, 50 anos após a criação do conceito «zero defeitos»,
a preocupação pela eliminação dos erros, prevenindo-se a
sua ocorrência e eliminando os custos da qualidade, conti-
nua a ser uma prioridade.

É de salientar ainda que 81% das empresas em estudo
considerem importante que a certificação se enquadre no
SPQ. Estes resultados vêm demonstrar que 26 anos após a
criação do SPQ, as empresas certificadas em Portugal con-
tinuam a considerá-lo uma mais-valia, fundamentalmente
em termos de credibilização e reconhecimento no mercado
nacional e como meio de uniformização de critérios de ava-
liação da qualidade.

Em suma, pode afirmar-se que as normas de gestão da
qualidade e a certificação continuam a desempenhar o
papel para o qual foram criadas e que se prende com a
finalidade de encontrar soluções para problemas recor-
rentes, aumentando a produtividade e reduzindo os des-
perdícios, contribuindo, assim, para a conservação de recur-
sos naturais e do meio ambiente.

Os resultados deste estudo revelam também que existem
pontos importantes neste âmbito que seriam importantes
explorar. Um dos que nos pareceu mais relevante consiste
em averiguar quais as razões que estão subjacentes ao baixo
número de micro e pequenas empresas certificadas em
Portugal, dado que estas representam 99,4% do tecido
empresarial português. 

A concluir, deixamos, por isso, duas interrogações: Será
que as micro e pequenas empresas não encaram a cer-
tificação de sistemas de gestão da qualidade como um
fator de competitividade? Será que são apenas as médias
e grandes empresas que têm ao seu dispor recursos que
lhes permitem investir na certificação de sistemas de gestão
da qualidade? �
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A utilização de tecnologias «self-service»
nos serviços bancários e a sua influência

no comportamento do consumidor
em Portugal

RESUMO: A banca comercial tem introduzido novas tecnologias self-service (TSS) no contacto com os clientes, que
permitem ao cliente aceder ao serviço de uma forma autónoma e intemporal. Esta opção tem alterado a natureza do
processo do serviço e o comportamento do cliente. A investigação aqui apresentada analisa o impacto no compor-
tamento do consumidor da utilização de tecnologias «self-service», nomeadamente das ATM, da banca telefónica e
do Internet Banking. Apresenta-se uma revisão da literatura e um estudo empírico que recolheu dados através de
um questionário efetuado a 300 indivíduos que representam em termos de região, sexo e classes etárias, a popu-
lação adulta portuguesa residente no continente. A investigação mostra os dados demográficos dos utilizadores de
tecnologias «self-service» dos serviços bancários portugueses, discute o seu comportamento e verifica que os uti-
lizadores de TSS revelam uma maior intenção de recompra, propensão para reclamar e maior sensibilidade ao preço
do que os não utilizadores.  
Palavras-chave: Tecnologias Self-Service, Comportamento Consumidor, ATM, Internet Banking, Banca Telefónica

TITLE: Use of self-service technologies in the banking services and its influence on consumer behaviour in Portugal
ABSTRACT: Commercial banking has been introducing self-service technologies (SSTs), in the contact with cus-
tomers, which allows the customer to accede service in an autonomous and timeless form. This option has changed
the nature of the service process and customer’s behavior. The research analyzes the impact on consumer behavior
of self-service technologies, namely ATMs, telephone banking and internet banking. A literature review is present-
ed, as well as an empirical study that collected data, by means of a questionnaire realized to 300 individuals that
represent a sample, by region, gender and age, of Portuguese adult  population,  living in mainland Portugal. The
results call for a users profile and discuss consumer’s behavior of SSTs of Portuguese banking services, and show
that SSTs users reveal a higher intention of repurchase, propensity to complain and higher price sensibility than
non-users. 
Key words: Self-Service Technologies, Consumer Behavior, ATM, Internet Banking, Telephone Banking

TITULO: El uso de tecnologías de autoservicio en los servicios bancarios y su influencia en el comportamiento del
consumidor en Portugal
RESUMEN: Los bancos comerciales han introducido nuevas tecnologías de auto-servicio en su contacto con el
cliente, permitiendo a los clientes acceder al servicio de forma autónoma e intemporal. Esta opción ha cambiado la
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banca foi um dos setores que mais cedo iniciou a auto-
matização dos serviços. Os bancos viram nas inovações
tecnológicas uma oportunidade para se diferenciarem

num mercado maduro e de intensa concorrência (Devlin, 1995).
Uma das inovações tecnológicas mais visíveis e orientadas
para o cliente foram os serviços baseados em tecnologias self-
-service que diversificaram os meios de acesso ao cliente.

As tecnologias self-service (TSS), onde se incluem a Auto-
matic Taller Machine (ATM), a Banca Telefónica (BT) e o In-
ternet Banking (IB), são tecnologias que podem ser usadas
pelos consumidores de forma independente, sem a inter-
ação de um assistente ou empregado (Meuter et al., 2000).
A automatização dos serviços bancários é indispensável
para obter a eficiência dos serviços prestados. Sem a tec-
nologia, os bancos seriam lentos e inoperantes face às atu-

A ais exigências, tanto no universo interno (processamento dos
serviços) como no universo externo (atendimento às necessi-
dades dos clientes). 

Atualmente, Portugal dispõe de mais de cerca de 14 000
ATM, onde são realizadas em média 71 milhões de opera-
ções por mês (ano de 2009) (SIBS, 2010). A rede oferece um
vasto leque de operações. Através do telefone os clientes
podem aceder a um call center para realizar as operações.
De forma idêntica, via Internet, os clientes podem aceder aos
sites dos seus bancos e realizar quase todas as operações
que realizariam ao balcão ou na ATM (exceto levantar e
depositar dinheiro). 

Estudos apresentados pela Marktest (2009) mostram que
em dezembro de 2008, os sites bancários receberam mais
de 860 mil utilizadores, num total de 939 mil visitantes de

naturaleza del proceso de servicio y comportamiento de los clientes. En la investigación aquí presentada se exami-
na el impacto en el comportamiento de los consumidores el uso de tecnologías de auto-servicio, en particular en los
cajeros automáticos, banca telefónica y banca por Internet. Se presenta una revisión bibliográfica y un estudio
empírico que ha recolectado datos a través de un cuestionario realizado a 300 personas que representan en térmi-
nos de región, sexo y edades, la población adulta portuguesa residente en el  continente. La investigación muestra
los datos demográficos de los usuarios de servicios de tecnología del autoservicio bancario portugués, analiza su
comportamiento y encuentra que los usuarios de TSS muestran una mayor intención de recompra, la propensión a la
queja y una mayor sensibilidad a los precios que los no usuarios.
Palabras-clave: Tecnologías de Autoservicio, Comportamiento Consumidor, Cajeros Automáticos, Banca por Internet, Banca Telefónica
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bancos online. No mesmo período, o tempo total de nave-
gação nos sites bancários portugueses foi cerca de 520 mil
horas, o que equivale a uma média diária de 16 747 horas
e mensal de 33 minutos por utilizador, segundo Marktest
(2009). 

Contudo, o meio privilegiado pelos clientes particulares
portugueses para contactarem o seu banco é a ATM, segui-
do do contacto pessoal com o balcão (dados relativos a
2007, 2008 e 2009, Marktest, 2010), apesar de essa prefe-
rência estar a decrescer. Por exemplo, entre 2000 e 2004 ve-
rificou-se uma descida de 84,6% para 76,2% (Marktest,
2006) e, entre 2007 e 2009, uma descida de 64,8% pa-
ra 63,3% da utilização do canal pessoal (Marktest, 2010).
A ATM tornou-se o principal canal de contacto com o banco,
com frequências de utilização de 78,3% em 2007; 78,0% em
2008 e 78,6% em 2009 (Marktest, 2010). A preferência pelo
contacto telefónico teve um decréscimo da sua utilização
entre 2000 e 2006, de 6,9% para 3,2% da frequência de uti-
lização (Marktest, 2006). A partir de 2007, essa tendência
inverteu-se e verifica-se um crescimento da sua utilização de
3,3% (2007) para 3,7% (2009) (Marktest, 2010). 

Não obstante o «Internet Banking»
registar os maiores ritmos de crescimento

à medida que os clientes percecionam a sua utilidade,
a banca telefónica é também apontada

como um canal em crescimento.

niência, customização (apesar das dificuldade de customizar
serviços altamente padronizados), baixo custo, ampla dis-
tribuição, competição pelo preço (os clientes comparam
facilmente os preços), possível falta de consistência em
função do envolvimento do cliente, possível exigência de
alterações no comportamento do consumidor, preocupação
com a segurança e maior competição decorrente do aumen-
to da abrangência geográfica.

Os serviços baseados em TSS evidenciam vantagens e
desvantagens para os prestadores e consumidores desses
serviços. Para os bancos, a utilização de TSS permite uma
redução significativa de custos, aumenta a sua eficiência e
eficácia. Kalacota e Freire (1997) estimam que o processa-
mento de uma transação eletrónica custe menos seis vezes
que o seu processamento manual. As TSS tornaram-se numa
componente crítica do serviço, onde cerca de metade das
transações são realizadas pelos consumidores autonoma-
mente (Lawrence e Karr, 1996). 

Por outro lado, quanto mais um serviço depende de tec-
nologia para a sua produção, menos contactos entre as pes-
soas ocorrem e, por isso, menos o serviço é caracterizado
pela heterogeneidade e inseparabilidade (Lee e Allaway,
2002; Zeithaml e Bitner, 2000). As novas tecnologias tam-
bém permitem aos bancos benefícios relacionados com a
diversificação de acessos e pontos de contacto com os
clientes. 

Vários estudos mostram que os serviços baseados em TSS
não são vantajosos para todos os clientes. Grönroos (1990)
sustenta que o sucesso do self-service depende do grau de
envolvimento dos clientes e dos benefícios por ele perce-
bidos, devendo os mesmos ser recompensados e motivados
para fazerem parte do processo. Bitner et al. (2000)
mostram que a principal vantagem das TSS relaciona-se
com o facto de estes poderem aceder ao serviço quando e
onde quiserem. 

Existem outros benefícios percebidos pelos clientes: facili-
dade de utilização, maior conveniência relativamente às
alternativas, menor tempo dispendido, economias de custo,
maior controlo sobre a prestação do serviço, maior persona-
lização, conveniência de localização e divertimento resul-
tante da utilização da tecnologia (Curran e Meuter, 2005).
Outros autores evidenciam que os benefícios, a adoção e a

O acesso via Internet (Internet banking/Home banking, IB)
registou as maiores taxas de crescimento de utilização. De
2000 para 2007, a utilização deste canal cresceu sete vezes,
passando de 2,7% para 18,9% (Marktest, 2008), em 2008
atingiu os 21,7% e em 2009 os 24,2% (Marktest, 2009). Não
obstante o IB registar os maiores ritmos de crescimento à
medida que os clientes percecionam a sua utilidade (Eriksson
et al., 2005; Mols, 1999; Mols et al., 1999), a BT é também
apontada como um canal em crescimento (Ahmad e Butlle,
2002; Marktest, 2010).

Zeithaml e Bitner (2000) resumem algumas características
da distribuição eletrónica de serviços baseados em TSS:
serviços padronizados, participação ativa do cliente, conve-
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continuidade de utilização das TSS podem variar em função
do tipo de tecnologia a ser utilizada (Natarajan et al., 2010). 

A utilização de TSS pode ainda provocar ansiedade e
stresse aos consumidores, na medida em que alguns sentem
desconforto na interação com os serviços mediados por tec-
nologias (Lee et al., 2010; Mick e Fournier, 1998). De acor-
do com Zeithaml e Gilly (1987), vários clientes vêem o
encontro do serviço como uma experiência social, preferindo
interagir com pessoas do que com máquinas. Alguns autores
alertam que as TSS podem ter repercussões negativas na
relação de longo prazo entre o banco e consumidor, devido
à despersonalização do serviço (Proença e Silva, 2007 e
2008; Ricard et al., 2001).

Comportamento do consumidor de serviços bancários e TSS
Vários autores relacionam as TSS e o comportamento do

consumidor de serviços [ver, por exemplo, Rust et al. (1995)
e, mais tarde, Zeithaml e Bitner (2000)]. Zeithaml et al.
(1996), partindo do trabalho de Rust et al. (1995), discutem
a relação entre a qualidade do serviço e as intenções do
consumidor. Quando a qualidade do serviço é percebida
como superior, as intenções comportamentais são favorá-
veis. Quando a qualidade percebida é inferior, as intenções
comportamentais são desfavoráveis. Por sua vez, as inten-
ções vão ter impacto na retenção ou deserção de consumi-
dores consoante sejam favoráveis ou não. A retenção provo-
ca um efeito positivo (aumento do rendimento, aumento da
despesa, preço premium e referência a novos clientes), en-
quanto a deserção tem impacto negativo (redução da despe-
sa, decréscimo das vendas, perda de clientes). A qualidade
do serviço atua como um determinante da retenção ou de-
serção do cliente e as variáveis comportamentais são indi-
cadores da retenção ou deserção dos clientes. 

A introdução das TSS oferece aos bancos a oportunidade
de melhorar a qualidade do serviço e a sua conveniência, o
que, de acordo com Al-Ashban e Burney (2001), provoca no
consumidor intenções comportamentais favoráveis que, por
sua vez, se irão traduzir na retenção e em consequências
positivas para as empresas, neste caso, para os bancos. 

Mols (1998) mostra que os utilizadores do PC-banking re-
velam comportamentos mais favoráveis do que os não uti-
lizadores. Zeithaml et al. (1996) consideram que as variáveis
que melhor explicam as intenções comportamentais dos con-
sumidores são as seguintes: satisfação, propensão para
reclamar, sensibilidade ao preço, propensão para mudar de
banco, word-of-mouth e intenção de recompra. O que foi
corroborado por Mols (1998) ao analisar o impacto nas
mesmas variáveis, do PC-banking. Seguidamente, discute-se
cada uma destas variáveis, as quais permitirão formular a
questão e as hipóteses de pesquisa da presente investigação.

• Satisfação
A satisfação tem sido estudada na sua relação com o com-

portamento do consumidor (Anderson, 1998; Anderson e
Sullivan, 1993; Oliver, 1998 e 1997;) e particularmente, quan-
do ela é influenciada pelo uso de tecnologias (Bitner et al.,

Alguns autores alertam que as TSS podem ter
repercussões negativas na relação de longo prazo

entre o banco e consumidor, devido
à despersonalização do serviço.

A literatura apresenta diversos fatores que podem motivar
a adoção de TSS. Bobbitt e Dabholkar (2001), Curran e
Meuter (2005), Dabholkar (1996), Kolodinsky et al. (2004) e
Parasuraman (2000), sintetizam as variáveis que motivam a
utilização de TSS: o controlo, a performance, a facilidade de
uso, a não necessidade de interação humana, a fiabilidade,
a rapidez, a utilidade, o menor risco, a simplicidade, ou a
própria orientação dos consumidores para a conveniência,
para o serviço, para a tecnologia, para a mudança e para o
conhecimento (nomeadamente da exploração de computa-
dores e da Internet). 

Os fatores culturais associados aos consumidores, tam-
bém são referidos na adoção e utilização de novas tecnolo-
gias, como por exemplo os hábitos, as crenças e os costumes
(Laforet e Li, 2005). Porém, a motivação pode variar em
função do tipo de tecnologia a ser utilizada. Eriksson et al.
(2005) evidenciam a utilidade do Internet banking (IB) para
o consumidor e Akinci et al. (2004) mostram que a utilização
de ATM, POS (terminais de pagamento) e telefone aumenta
à medida que os clientes estão mais confiantes e são mais
orientados para a mudança, para o conhecimento e para os
computadores. 
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2002; LaBarbera e Mazurski, 1983; Meuter et al., 2000,
entre outros). 

Uma das formas da tecnologia contribuir para a satisfação
dos clientes é através da customização do serviço, que ocor-
re quando os clientes usam tecnologia para criar serviços
para si, de acordo com as suas necessidades. O estudo de
Meuter et al. (2000) explora as experiências de clientes com
tecnologias self-service e mostra que o principal fator que
induz satisfação do cliente com TSS é a possibilidade de cus-
tomizar a oferta. 

Existem outros benefícios relacionados com as TSS que
interferem com a satisfação do cliente, como por exemplo o
cliente produzir e consumir o serviço quando e onde se
necessita. Mols (1998) mostra que os utilizadores de PC
banking na Dinamarca estavam mais satisfeitos e eram mais
leais ao seu banco. Bitner et al. (2002) mostram que os
clientes utilizadores de TSS gostam da conveniência e da
facilidade de acesso aos serviços que estas tecnologias per-
mitem. 

Por exemplo, terminais de pagamento (POS) colocados
nas bombas de gasolina permitem o pagamento dos servi-
ços pelo cliente sem abandonar o automóvel. Por outro lado,
máquinas avariadas, páginas de Internet em manutenção e
código de identificação pessoal não reconhecidos, etc.
geram insatisfação. Quando as tecnologias falham e as ex-
pectativas do cliente não são cumpridas, o consumidor é
obrigado a usar o serviço convencional, o que causa insatis-
fação (Meuter et al., 2000).

• Reclamações
As reclamações dos clientes podem ser negativas para a

empresa por resultarem de insatisfação (Singh, 1988) ou po-
sitivas dado que constituem uma oportunidade para a me-
lhoria e recuperação do serviço (Levesque e McDougall, 1996;
Mols, 1998 e Zeithaml et al., 1996). Para Singh (1988), o
comportamento de reclamação por parte do consumidor é
provocado por uma situação de insatisfação durante uma
compra e pode manifestar-se de três formas: reclamação
direta junto do prestador do serviço, comunicação word-of-
-mouth (boca-em-boca) negativa (junto de terceiros) e o re-
curso a ações legais.

Richins (1983) sugere que as reclamações causadas por

insatisfação são inevitáveis mas bem-vindas, permitindo que
a empresa corrija a fonte de insatisfação. Para Zeithaml et
al. (1996), a elevada propensão do consumidor para recla-
mar, relaciona-se com a propensão dos consumidores satis-
feitos com o serviço, em dar uma oportunidade à empresa
para retificar a fonte de insatisfação. Sem reclamações,
pode-se desconhecer que existem problemas e não se fazer
nada para satisfazer clientes descontentes. Levesque e Mc-
Dougall (1996) consideram que as reclamações dão a pos-
sibilidade ao banco de transformar a insatisfação em satis-
fação, reconhecendo que, quando o prestador do serviço
aceita a responsabilidade e resolve o problema, o cliente
torna-se mais leal. A tecnologia, por sua vez, pode desem-
penhar um papel importante nos fluxos das reclamações, na
medida em que as pode facilitar e encorajar (Brown, 1997).
As novas tecnologias permitem, de uma forma fácil e anóni-
ma, que consumidores insatisfeitos possam fazer chegar ao
banco a insatisfação, através de um e-mail ou simples tele-
fonema, sem se deslocarem do local onde se encontram. 

• Sensibilidade ao preço
Apesar de a automatização permitir aos bancos a oferta

de operações mais económicas do que as oferecidas ao bal-
cão, existe evidência no sentido de que os clientes satisfeitos
são menos sensíveis ao preço que os não satisfeitos (Fornell,
1992; Homburg et al., 2005 e Zeithaml et al., 1996). Nos
serviços bancários, Mols (1998) refere que os utilizadores do
PC-banking são menos sensíveis ao preço; ou seja, os uti-
lizadores de TSS podem estar recetivos a pagar mais por
reconhecerem outras fontes de valor nos serviços automati-
zados (Pires e Filho, 2001). 

• Propensão para mudar de banco
Esta variável está relacionada com a maior ou menor faci-

lidade que os consumidores têm em abandonar o seu banco
atual e passar para um banco concorrente. Quantas mais
barreiras existirem mais difícil será a mudança, o que
favorece a retenção de clientes (McDougall, 2001). A teoria
sugere que as TSS podem funcionar como barreiras à
mudança do(s) banco(s) com que se trabalha habitualmente
(Fornell, 1992). As TSS podem exigir tempo e aprendizagem,
pelo que os consumidores poderão estar menos dispostos a
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tos poderão ser mais leais, i.e., poderão revelar uma eleva-
da intenção de recompra, poderão ser menos sensíveis ao
preço e poderão demonstrar baixa propensão para mudar
de banco, comparando com os não utilizadores (Fornell,
1992; Mols, 1998 e Zeithaml et al., 1996). À semelhança do
que propôs Mols (1998) para os utilizadores do PC banking,
os utilizadores de TSS, comparando com os não utilizadores,
poderão estar mais satisfeitos com o seu banco, produzir
word-of-mouth positivo, ter elevada intenção de recompra e
apresentar baixa sensibilidade ao preço.

A investigação
• Objetivos 

Este estudo pretende dar resposta à questão: qual a in-
fluência no comportamento do consumidor português resul-
tante da utilização de TSS dos serviços bancários? Com este
propósito, analisa-se especificamente, a utilização da ATM,
BT e o IB, nas seguintes dimensões do comportamento do
consumidor português (ver Figura): satisfação, propensão
para reclamar, sensibilidade ao preço, propensão para mu-
dar de banco, word-of-mouth e intenção de recompra, tal
como recomendado por Zeithaml et al. (1996) e Mols (1998).

O estudo tem outros objetivos mais específicos, como a
identificação dos utilizadores e não utilizadores de cada uma
das TSS referidas, a definição do perfil do cliente utilizador e
não utilizador das TSS em termos de sexo, idade, escolari-
dade, rendimento e ocupação e, por fim, a identificação da
TSS mais utilizada pelos clientes (ver Figura, p. 68).

• Hipóteses
A partir do problema apresentado na questão anterior

colocam-se as várias hipóteses (H) de pesquisa.
A acessibilidade no tempo e no espaço, juntamente com a

possibilidade de customização do serviço, proporcionados
pelas TSS contribuem para uma maior satisfação do cliente
(Meuter et al., 2000; Bitner et al., 2002), pelo que os uti-
lizadores de TSS bancárias revelam-se mais satisfeitos do
que os não utilizadores.  

H1: Os clientes utilizadores de TSS revelam-se mais satis-
feitos com o serviço do seu banco do que os não utilizadores.

Encarando as reclamações como um fator positivo para a
empresa, elas são proferidas por clientes satisfeitos que

mudar de banco depois de dominarem uma determinada
tecnologia (Mols, 1998). 

A propensão para mudar de fornecedor também surge
associada à satisfação (Oliver, 1997). Os elevados índices
de satisfação exibidos pelos utilizadores de TSS são sugeri-
dos por Fornell (1992) como uma barreira à mudança de
banco. A acessibilidade que atrai os consumidores pode
aumentar o número de transações e ligações entre o banco
e o consumidor, também o torna mais leal, criando barreiras
relativamente aos concorrentes (Ricard et al., 2001). Em
suma, razões de ordem tecnológica, psicológica, económica
ou relacionada com a acessibilidade, podem constituir bar-
reiras à mudança de banco.

• Word-of-mouth
O word-of-mouth (boca-em-boca) positivo traduz-se em

manifestações favoráveis da utilização de um serviço perante
terceiros, incluindo os potenciais clientes (Lovelock e Wirtz,
2007). Fornell (1992) mostra uma correlação positiva entre
o nível de satisfação e o word-of-mouth positivo, ou seja,
consumidores satisfeitos estão mais dispostos a expressar a
preferência pelo seu banco e a recomendá-lo a outros. No
mesmo sentido, Parasuraman et al. (1988) ou Goode et al.
(1996) encontraram uma relação positiva e significante entre
a perceção da qualidade do serviço e a recomendação da
respetiva empresa. Assim sendo, os utilizadores de TSS satis-
feitos e entusiasmados com os baixos custos, conveniência,
acessibilidade e outras vantagens destes serviços, estão mais
predispostos para efetuar comentários positivos a outras
pessoas, recomendando o seu banco.

• Intenção de recompra
Compras repetidas ao longo dos tempos constituem o

desejo de qualquer organização. Se a utilização de TSS repre-
sentar para os consumidores uma experiência positiva com
valor, eles continuarão a usar estes serviços. A qualidade do
serviço está na base da satisfação e esta determina resulta-
dos comportamentais, como o word-of-mouth, as recla-
mações, as recomendações e a mudança de fornecedor. 

No entanto, diferentes aspetos da qualidade do serviço e
diferentes características do consumidor podem estar asso-
ciadas a diferentes comportamentos. Consumidores satisfei-
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fação e o efeito word-of-mouth, ou seja, consumidores satis-
feitos revelam maior disposição para expressar, diante de
outros, a sua preferência e a recomendação do serviço
(Fornell, 1992). A mesma relação positiva foi encontrada
nos clientes utilizadores de ATM (Goode et al., 1996) e PC-
-banking (Mols, 1998).

H5: Os clientes utilizadores de TSS produzem um efeito word-
-of-mouth positivo superior ao dos não utilizadores.

A utilização de TSS acrescenta valor à relação com os con-
sumidores e representa uma experiência positiva que pode
facilitar a repetição das transações com o banco (Mols,
1988). Em alguns casos, os utilizadores quererão no futuro
fazer mais negócios com o seu banco (Mols, 1998).

H6: Os clientes utilizadores de TSS revelam maiores inten-
ções de recompra do que os não utilizadores.

• Metodologia
O estudo incide sobre a população portuguesa residente

em Portugal continental, com 18 ou mais anos de idade.
A investigação utilizou um questionário estruturado e a téc-
nica de amostragem por quotas. Esta técnica possibilita o
controlo das características da amostra e a representativi-
dade da população, apesar de ser de implementação lenta
e envolver custos elevados (Malhotra, 2004). Selecionaram-
se como categorias de controlo, o sexo, a idade e a região de
residência. Partindo dos dados do INE (2007) sobre a popu-

querem dar uma oportunidade à empresa para retificar a
fonte de insatisfação (Zeithaml et al., 1996). O mesmo pode
suceder com os clientes de TSS dos serviços bancários, que,
mais satisfeitos, podem revelar maior propensão para recla-
mar. 

H2: Os clientes utilizadores de TSS revelam maior propen-
são para reclamar do que os não utilizadores.

Os benefícios proporcionados pelas TSS, que, em geral, se
traduzem em maior valor para o cliente, podem originar
uma menor sensibilidade ao preço (Pires, 2001). Mols
(1998) mostra que os utilizadores do PC Banking revelam
uma menor sensibilidade ao preço, o que também se pode
vir a verificar com os utilizadores de ATM, BT e IB.

H3: Os clientes utilizadores de TSS revelam-se menos sen-
síveis ao preço do que os não utilizadores.

Constata-se que existe nos utilizadores de TSS um maior
dispêndio de tempo e investimento na aprendizagem com
estas tecnologias. Este esforço, juntamente com os maiores
índices de satisfação (Fornell, 1992) e acessibilidade atraem
os consumidores e aumentam o número de transações e li-
gações entre o banco e o consumidor. Estes fatores con-
tribuem para tornar o consumidor mais leal e criar barreiras
relativamente aos concorrentes (Ricard et al., 2001).

H4: Os clientes utilizadores de TSS revelam uma menor
propensão para mudar de banco do que os não utilizadores.

Deduz-se a existência de uma correlação entre a satis-

Figura
Os efeitos da utilização de TSS dos serviços bancários no comportamento do consumidor
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utos a ser preenchido. A recolha de dados foi efetuada atra-
vés de entrevistas telefónicas distribuídas pelas regiões da
amostra. Os domicílios contactados telefonicamente foram
selecionados aleatoriamente, a partir de uma base de dados
de números de telefone de cada concelho e região. No do-
micílio, o indivíduo com conta bancária a ser entrevistado,
foi selecionado em função das quotas pré-definidas de ida-
de e sexo. 

O controlo foi feito em duas fases sequenciais. A primeira
fase consistiu na supervisão direta do processo e a segunda
fase, dada a impossibilidade de acompanhar todas as entre-
vistas, foi efetuada por contacto aleatório a 30 entrevistados,
i.e., a 10% dos indivíduos inquiridos.

Resultados
• Caracterização da amostra

As habilitações literárias dos homens e das mulheres da
amostra são predominantemente ao nível do ensino básico
(1.º ou 2.º ciclo) e estão inversamente relacionadas com o
escalão etário. A maioria dos respondentes é casada, está
desempregada/reformada ou é doméstica, do sexo feminino
e usufrui de um rendimento líquido mensal (do agregado
familiar) entre os 500 e os 1500 euros, apesar de um
número significativo de inquiridos não ter revelado o nível de
rendimento.

• Caracterização sociodemográfica dos utilizadores
de TSS
O Quadro II (ver p. 72) sintetiza a informação sociodemográ-

fica dos utilizadores e não utilizadores de TSS. Analisou-se a

lação portuguesa, foram selecionados aleatoriamente, 300
indivíduos na proporção da população residente em
Portugal em função das três categorias de controlo: sexo,
idade e região (ver Quadro I).

O questionário teve como objetivo principal investigar o
comportamento do utilizador e não utilizador de TSS dispo-
nibilizado pelos serviços bancários. Acessoriamente, pro-
curou-se conhecer a caracterização sociodemográfica destes
consumidores de serviços bancários. Foram usadas escalas
e questões já validadas por Zeithaml et al. (1996) e depois
por Mols (1998), ainda que adaptadas a esta investigação.
A listagem das dimensões comportamentais e dos respetivos
itens, usados no questionário, podem ser analisados no
anexo (ver p. 70). 

Pretendeu-se avaliar a frequência de utilização e as opera-
ções que os inquiridos realizam com recurso a cada uma das
tecnologias: ATM, BT e IB, bem como conhecer o comporta-
mento do consumidor, relativamente ao seu banco, em torno
de seis variáveis: sensibilidade ao preço, satisfação, word-of-
-mouth, intenção de recompra, propensão para mudar de
banco e propensão para reclamar. Pretendeu-se ainda conhe-
cer o banco principal ou o mais utilizado por cada indivíduo
inquirido, e os respetivos dados demográficos, nomeada-
mente estado civil, escolaridade, ocupação profissional e
rendimento.

O questionário foi testado num grupo de quinze pes-
soas, escolhidas por conveniência, o que permitiu efetuar
alterações à versão inicial, nomeadamente na redação, po-
sição relativa de algumas questões e eliminação de outras.
O questionário inclui 11 questões e demora cerca de 7 min-

Quadro I
Amostra
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Anexo
Itens do questionário
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existência de relações entre as variáveis, recorrendo ao teste
de independência do Qui-Quadrado, que permite a com-
paração de variáveis qualitativas (ordinais e nominais)
(Pestana e Gageiro, 2005).

A análise de dados revela que existe uma relação signi-
ficativa entre as variáveis idade, nível de escolaridade,
profissão, região habitada e a utilização ou não de TSS.
Apesar de a literatura mencionar que os homens são os
maiores utilizadores das tecnologias self-service (Goode e
Moutinho, 1995; Mols et al., 1999 e Akinci et al., 2004), os
dados desta investigação revelam que tanto os homens
como as mulheres são utilizadores de TSS. Contudo, os não
utilizadores são sobretudo do sexo feminino (não existe
dependência entre estas variáveis; sig=0,128). 

A faixa etária que se situa nos 18-34 e 35-54 anos utiliza
maioritariamente TSS, o que é consistente com Goode e
Moutinho (1995) e Mols et al. (1999). Os não utilizadores
são sobretudo indivíduos mais velhos. Os resultados revelam
uma diferença significativa entre os utilizadores e não uti-
lizadores de TSS em termos de idade (sig=0,000). 

Os indivíduos casados constituem a maioria dos uti-
lizadores (49%). Porém, apesar do teste evidenciar um
sig=0,003, não se pode afirmar que existe uma diferença
significativa entre utilizadores e não utilizadores de TSS ao
nível do estado civil, porque o teste não cumpre um dos seus
requisitos: existem 25% das observações com valores espe-
rados inferiores a 5. 

Os indivíduos que possuem 12 anos de escolaridade cons-
tituem a maioria dos utilizadores de TSS e os não utilizadores
são sobretudo indivíduos com níveis de escolaridade inferior
(sig=0,000), o que está em acordo com Goode e Moutinho
(1995) e Mols et al. (1999) que identificam os «bem-educa-
dos» como os utilizadores de tecnologias do tipo self-service
(ver p. 72).

Por fim, os dados revelam que os empregados por conta
de outrem são o grupo que mais utiliza TSS. Os não utiliza-
dores são essencialmente desempregados/reformados/do-
mésticas e existe uma diferença significativa entre utiliza-
dores e não utilizadores quanto à profissão desempenhada.
Quanto ao rendimento, os dados recolhidos não permitem
tirar conclusões devido à grande percentagem de inquiridos
que optaram por não responder a esta questão. 

Os utilizadores de TSS residem sobretudo nas regiões do
Norte e em Lisboa. Curiosamente, a maior percentagem de
não utilizadores reside, igualmente, na região Norte e no
Centro do País. O teste estatístico efetuado indica uma rela-
ção estatisticamente significativa (sig=0,02) entre as variá-
veis (utilização de TSS e região).

• A utilização de TSS e o comportamento do consu-
midor 
Caracterização da utilização de TSS
A tecnologia self-service mais utilizada nos serviços bancá-

rios é a ATM, maioritariamente por indivíduos de sexo mas-
culino. Os que menos utilizam ATM são mais velhos. A ope-
ração mais efetuada é o levantamento de numerário. O IB é
a segunda TSS mais utilizada, especialmente por indivíduos
mais jovens e do sexo masculino. A operação mais efetuada
através do IB é a consulta. A BT é a tecnologia menos uti-
lizada. Os seus utilizadores são maioritariamente homens de
meia-idade (35-54 anos) que também privilegiam a realiza-
ção de consultas.

A utilização de TSS e as variáveis comportamentais
Para estudar a relação entre o comportamento do con-

sumidor e a utilização de TSS, recorreu-se à análise da cor-
relação bivariada que determina o grau de associação entre
variáveis. Os coeficientes de correlação selecionados foram
os Kendall’s tau-b e o Spearman, por serem medidas não
paramétricas de associação entre variáveis, só requererem
uma escala ordinal (que é o caso) e não exigirem o conheci-
mento da distribuição das variáveis utilizadas. 

Analisou-se a relação entre a variável de utilização de TSS
e as variáveis comportamentais. A variável «utilização de
TSS» (U_TSS) representa a utilização de tecnologias self-ser-
vice pelos respondentes e foi codificada com o valor 1 para
os «não utilizadores» e 2 para os «utilizadores». As variáveis
comportamentais tinham associada uma escala de medida
ordinal e uma gama de valores de 1 a 5, correspondendo o
1 à discordância total e o 5 à concordância total. 

Para cada uma das dimensões comportamentais, determi-
nou-se a média dos seus itens. Assim, as variáveis compor-
tamentais passaram a ser representadas pelos seus valores
médios (X_word-of-mouth; X_Intenção de recompra; X_Sen-
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Quadro II
Caracterização sociodemográfica dos utilizadores de TSS

sibilidade ao preço; X_Propensão para reclamar; X_Satis-
fação e X_Propensão para mudar de banco). A correlação
foi determinada entre as médias das dimensões comporta-
mentais, entre si e com a utilização de TSS. O resultado obti-
do é apresentado no Quadro III (ver p. 73).

Os coeficientes Spearman e Kendall tau-b apresentaram
valores semelhantes, porém, optou-se pelo coeficiente Spear-
man por apresentar valores ligeiramente mais favoráveis. Os

resultados apresentados no Quadro III sugerem relações sig-
nificativas entre as diferentes variáveis em estudo e estão em
acordo com a literatura (Fornell, 1992; Mols, 1998; e
Zeithaml et al., 1996). A satisfação do consumidor está posi-
tiva e significativamente correlacionada com o positivo word-
-of-mouth, intenção de recompra e com a propensão para
reclamar (p<0,01). Entre a satisfação e a sensibilidade ao
preço e a propensão para mudar de banco, verificou-se uma

Notas: *2 cells (25,0%) have expected count less than 5; **7 cells (43,8) have expected count less than 5.
Fonte: Adaptado do SPSS
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correlação negativa e significativa (p<0,01). Desta forma, os
clientes que estão mais satisfeitos com o seu banco pro-
duzem uma comunicação word-of-mouth positiva, têm uma
maior intenção de voltar a comprar e uma maior propensão
para reclamar quando algo não corre bem. 

Por sua vez, e à semelhança do estudo de Mols (1998), os
clientes satisfeitos são menos sensíveis ao preço e revelam
uma menor propensão para mudar de banco. O estudo
demonstra também uma relação positiva entre o word-of-
-mouth e a intenção de recompra e uma relação negativa
entre o word-of-mouth e a sensibilidade ao preço e a pro-
pensão para mudar de banco (p<0,01). Foi encontrada
uma correlação negativa entre a intenção de recompra e a
sensibilidade ao preço e a propensão para mudar de banco

(p<0,01); o oposto (relação positiva) verifica-se entre a
intenção de recompra e a propensão para reclamar
(p<0,05). A investigação demonstrou uma relação positiva
entre a sensibilidade ao preço e a propensão para mudar de
banco, ou seja, os clientes mais sensíveis ao preço manifes-
tam uma maior propensão para mudar de banco (p<0,01). 

Finalmente, os resultados corroboram parte da proposta
do estudo, ou seja, os utilizadores de TSS revelam uma
maior intenção de recompra (p<0,05) e uma maior propen-
são para reclamar quando algo não corre bem (p<0,05).
Relativamente ao word-of-mouth positivo e à satisfação, os
resultados do estudo estão de acordo com a proposta que
associa aos utilizadores de TSS um word-of-mouth positivo e
uma maior satisfação, ou seja, o coeficiente de correlação

Quadro III
Análise de correlação entre a utilização de TSS e as variáveis comportamentais

Notas: **Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed); *Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).
Fonte: SPSS
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tem o sinal correto, contudo, não é estatisticamente signifi-
cante (p>0,05). 

Os resultados revelam existir uma correlação positiva, mas
não estatisticamente significativa entre a utilização de TSS e
a propensão para mudar de banco. Ou seja, este estudo
mostra que a utilização de TSS não é suficiente para a
obtenção de clientes satisfeitos e fiéis e para que estes profi-
ram um positivo word-of-mouth. Ao contrário de Mols (1998),
esta investigação revela que os utilizadores portugueses de
TSS são mais sensíveis ao preço (p<0,01). A maior sensibi-
lidade do consumidor português ao preço pode estar rela-
cionada com a maior dificuldade dos bancos em diferenciar
os seus serviços, dado que atualmente todos os bancos
disponibilizam TSS, o que, por isso, já não é fonte de dife-
renciação como sucedeu noutros tempos ou com as dificul-
dades económicas de muitas famílias portuguesas.

• Resultado dos testes de hipóteses
Hipótese 1. Os clientes utilizadores de TSS revelam-se

mais satisfeitos com o serviço do seu banco do que os não
utilizadores – existe uma relação positiva entre a utilização
de TSS e a satisfação (Rho=0,05). Contudo, não se verifica
evidência empírica, estatisticamente significativa, que rela-
cione as variáveis (sig=0,385). 

Hipótese 2. Os clientes utilizadores de TSS revelam maior
propensão para reclamar com o seu banco, do que os não
utilizadores – verifica-se que existe uma correlação positiva
entre a utilização de TSS e a propensão para reclamar
(Rho=0,141) confirmada estatisticamente (sig=0,015). 

Hipótese 3. Os clientes utilizadores de TSS revelam-se
menos sensíveis ao preço do que os não utilizadores –
mostra uma relação oposta à esperada. Existe uma corre-
lação positiva entre a sensibilidade ao preço e a utilização
de TSS (Rho=0,248) que é estatisticamente significativa
(sig=0,000), ou seja, os utilizadores de TSS são mais sen-
síveis ao preço do que os não utilizadores. 

Hipótese 4. Os clientes utilizadores de TSS revelam uma

menor propensão para mudar de banco do que os não uti-
lizadores – não mostra uma relação (negativa) entre a uti-
lização de TSS e a propensão para mudar de banco
(Rho=0,072 e sig=0,214). 

Hipótese 5. Os clientes utilizadores de TSS reproduzem um
efeito word-of-mouth mais positivo do que os não utiliza-
dores – confirma-se uma relação positiva entre a utilização
de TSS e o efeito positivo do word-of-mouth (Rho=0,031).
Contudo, não se verifica uma correlação estatisticamente
significativa entre as variáveis (sig=0,597). 

Hipótese 6. Os clientes utilizadores de TSS revelam
maiores intenções de recompra do que os não utilizadores –
é verificada, uma vez que existe uma correlação positiva e
estatisticamente significativa entre a utilização de TSS e a
intenção de recompra (Rho=0,133 e sig=0,021). 

Resumindo, o estudo realizado confirma duas das seis
hipóteses colocadas. A discussão mostra que a maior satis-
fação dos utilizadores de TSS não é suficiente para competir
ou para atrair novos clientes, nem para constituir barreiras à
mudança. Contudo, as TSS constituem um canal importante
para o fluir de reclamações e ajuda na recuperação do
serviço. Por outro lado, a maior intenção de recompra mani-
festada pelos utilizadores leva ao crescimento das vendas e
aumento do rendimento para os bancos. Estes resultados
são divergentes dos obtidos em estudos anteriores atrás
referidos, o que pode ser relacionado com o amadureci-
mento do mercado financeiro: maior rivalidade entre con-
correntes, inovação mais difícil, onde as TSS não constituem
fonte de diferenciação entre bancos. 

Conclusão
O trabalho de investigação apresentado sobre o impacto

no comportamento do consumidor português da utilização
de TSS dos serviços bancários, demonstrou que os clientes
satisfeitos com o seu banco exibem um positivo word-of-
-mouth, uma maior intenção de recompra, uma menor sen-
sibilidade ao preço, uma menor propensão para mudar de
banco e uma maior propensão para reclamar. Os utilizadores
portugueses de TSS (ATM, BT e IB) revelam uma maior
intenção de recompra, propensão para reclamar e uma maior
sensibilidade ao preço. 

O estudo não chegou a uma relação estatisticamente sig-

Os resultados corroboram parte da proposta do estudo,
ou seja, os utilizadores de TSS revelam uma maior

intenção de recompra (p<0,05) e uma maior propensão
para reclamar quando algo não corre bem (p<0,05).
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nificativa entre a utilização de TSS e a satisfação, propensão
para mudar de banco e o word-of-mouth positivo. Das hi-
póteses formuladas, confirmaram-se apenas duas: a relação
entre a utilização de TSS e a maior sensibilidade do con-
sumidor ao preço; e que a utilização de TSS não é suficiente
para satisfazer e reter clientes e originar um efeito positivo
word-of-mouth. 

O estudo permitiu também conhecer o perfil sociode-
mográfico do segmento português, utilizador de TSS. Verifi-
cou-se que os utilizadores portugueses de TSS não revelam
diferenças significativas em termos de sexo. Contudo, são as
pessoas mais novas e de meia-idade, com habilitações ao
nível do 12.º ano (ou mais) e empregados por conta de ou-
trem, que mais utilizam as TSS para efetuar levantamentos,
depósitos, consultas e outras operações. 

Contributos para a gestão, limitações e futura investigação
Dado que as TSS envolvem elevados investimentos e os

clientes interagem cada vez mais com o seu banco através
destas formas de contacto, o presente estudo tem impli-
cações para os gestores destas tecnologias e serviços. 

A investigação mostrou que a satisfação produz vários
efeitos no comportamento do consumidor dos serviços
bancários. A satisfação leva a uma maior lealdade dos
clientes. Isto é importante na medida em que quanto mais
tempo os clientes permanecerem na empresa, maiores serão
os lucros, menores serão os custos de os servir, maior será o
respetivo volume de compras, mais facilmente tolerarão um
preço superior e maior será o impacto positivo do word-of-
-mouth (Zeithaml e Bitner, 2000). 

Além disso, a maior propensão para reclamar revelada
pelos clientes satisfeitos, dá aos gestores uma segunda opor-
tunidade para os satisfazer. O estudo mostra que a mera uti-
lização de TSS já não é suficiente para determinar a satis-
fação do cliente, o efeito positivo do word-of-mouth, nem

constitui uma barreira à mudança de banco. Contudo, os
gestores que investem em TSS podem esperar mais vendas,
mais oportunidades de recuperação do serviço e um con-
sumidor mais sensível ao preço. 

O estudo, em geral, confirma a literatura sobre a satisfa-
ção (Fornel et al., 1996), mas permitiu obter novos contribu-
tos para os gestores, ao mostrar que o consumidor de TSS
está a mudar os seus comportamentos, o que é necessário
compreender melhor.

A investigação apresenta algumas limitações, apesar dos
resultados obtidos serem representativos da população por-
tuguesa adulta residente no Continente. O estudo analisa o
impacto da utilização de TSS em apenas algumas dimensões
do comportamento do consumidor. Interessa investigar os
impactos em outras dimensões, como na confiança e no
nível de conhecimento que o consumidor tem relativamente
ao seu banco. Por outro lado, analisaram-se apenas três for-
mas de contacto entre o consumidor e o banco: ATM, BT e
IB, que interessa comparar com outras formas de contacto
que entretanto vão surgindo no mercado, nomeadamente o
mobile banking. Futuras investigações deverão passar pela
eliminação destas limitações. �
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Institucionalização de hábitos e rotinas
na contabilidade gerencial à luz

da teoria da contingência
Um estudo em indústrias de móveis em São Bento do Sul

RESUMO: O estudo objetiva analisar a institucionalização dos hábitos e rotinas organizacionais da contabilidade
gerencial à luz da teoria da contingência em indústrias de móveis. Foi realizada pesquisa descritiva do tipo «survey»,
com abordagem quantitativa e qualitativa. A população da pesquisa compreendeu as 73 indústrias de porte médio
associadas ao Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário de São Bento do Sul/SC - Brasil e uma amostra
não-probabilística de 15 indústrias foi selecionada. A coleta dos dados pautou-se em fontes primárias, levantadas
por meio de questionário e de entrevista estruturada. Na análise dos dados foi utilizada abordagem quantitativa para
as perguntas fechadas do questionário, basicamente freqüência e medidas centrais, e abordagem qualitativa para as
perguntas abertas do roteiro de entrevista, através de análise de conteúdo. Os resultados da pesquisa mostram as
percepções dos contadores gerenciais em relação às mudanças ocorridas na contabilidade gerencial. Em suas
explanações nota-se que a institucionalização de novos hábitos e rotinas na contabilidade gerencial não está acom-
panhando as mudanças do mercado. A influência da burocratização governamental e fatores contingenciais de
estrutura inibem o desenvolvimento da contabilidade gerencial destas empresas. No entanto, observou-se que estes
profissionais assimilaram as mudanças que estão ocorrendo no ambiente e se preocupam com a capacitação profis-
sional continuada. Conclui-se que a institucionalização dos hábitos e rotinas organizacionais da contabilidade
gerencial à luz da teoria da contingência vem ocorrendo de forma tímida nas indústrias de móveis pesquisadas.  
Palavras-chave: Institucionalização, Hábitos e Rotinas, Contabilidade Gerencial, Indústrias de Móveis

TITLE: Institutionalization of habits and routines in management accounting based on the contingency theory: a
study in Brazilian furniture industries of São Bento do Sul
ABSTRACT: The study examines the institutionalization of habits and organizational routines of management
accounting, based on the contingency theory, in the furniture industry. A descriptive survey study was conducted,
having a quantitative and qualitative approach. The study population consisted of 73 medium-sized industries asso-
ciated with the Union of Building Industries and Furniture of São Bento do Sul / SC - Brazil and a non-probabilistic
sample of 15 companies was selected. The data collection was based on primary sources, raised through a ques-
tionnaire and structured interview. To analyze data was used quantitative approach to the closed questions of the
questionnaire, mainly frequency and central measures, and qualitative approach to the open questions of the inter-
view, through content analysis. The results show the perceptions of management accountants related to the changes
in management accounting. In their explanations is noticed that the institutionalization of new habits and routines
in management accounting is not keeping up with the market changes. The influence of government bureaucracy
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and contingency structure factors inhibit the development of managerial accounting of these companies. However,
it was observed that these professionals assimilate the changes that are occurring in the environment and are con-
cerned about the continuing professional training. It is concluded that the institutionalization of habits and organi-
zational routines of management accounting, based on the contingency theory, has been happening so timidly in the
furniture industries assessed. 
Key words: Institutionalization, Habits and Routines, Managerial Accounting, Furniture Industries

TITULO: Institucionalización de los hábitos y rutinas de la contabilidad de gestión a la luz de la teoría de la contin-
gencia: un estudio en la industria del mueble
RESUMEN: Este estudio analiza la institucionalización de los hábitos y las rutinas de organización de la contabilidad
de gestión a la luz de la teoría de la contingencia en la industria del mueble. Se realizó una encuesta descriptiva de
tipo survey, con enfoque cuantitativo y cualitativo. La encuesta consistió la población de las 73 industrias medianas
asociadas al Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário de São Bento do Sul/SC – Brasil y fue selec-
cionada una muestra no probabilística de 15 industrias. La recolección de datos se basó en fuentes primarias, recau-
dada a través de un cuestionario y entrevista estructurada. En el análisis de los datos se utilizó una aproximación
cuantitativa a las preguntas cerradas del cuestionario, sobre todo la frecuencia y las medidas centrales, y un enfoque
cualitativo a las preguntas abiertas de la entrevista, a través del análisis de contenido. Los resultados de la encues-
ta muestran las percepciones de los contables en relación a los cambios en la contabilidad de gestión. En sus expli-
caciones nos damos cuenta que la institucionalización de nuevos hábitos y rutinas en la contabilidad de gestión no
está a la altura de los cambios en el mercado. La influencia de la estructura burocrática gubernamental y los fac-
tores de contingencia de estructura inhiben el desarrollo de la contabilidad de gestión de estas empresas. No
obstante, encontramos que estos profesionales asimilan los cambios que se producen en el medio ambiente y están
preocupados por la formación profesional continua. Se concluye que la institucionalización de los hábitos y las ruti-
nas de organización de la contabilidad de gestión a la luz de la teoría de la contingencia ha estado ocurriendo de
forma muy tímida en la industria del mueble analizada en la encuesta.
Palabras-clave: Institucionalización, Hábitos y Rutinas, Contabilidad de Gestión,  Industria del Mueble
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competição maior das organizações, especialmente nas
mais complexas e diferenciadas requer sistemas de
controlo mais sofisticados para a coordenação e inte-

gração organizacional (Williamson, 1985). As características
estruturais das organizações, tais como o tamanho, a tec-
nologia, a descentralização e a incerteza ambiental, deter-
minam as mudanças da contabilidade gerencial (Luft e Shi-
elds, 2003).

A contabilidade gerencial é destacada por Burns e Sca-
pens (2000) como uma instituição dentro da empresa, i.e.,
uma rotina formada por hábitos que dá sentido a determi-
nado grupo de pessoas, sendo esta estrutura organizacional
amplamente aceite de forma inquestionável. Os autores
citam ainda que a estrutura organizacional representa como
as práticas sociais são construídas por meio da relação
tempo-espaço. A estruturação consiste na reprodução des-
sas práticas.

O estudo de Giddens (2003) sobre a teoria contingencial
da estrutura é uma tentativa de articular os processos institu-
cionalizados como um produto da ação humana. A inter-
pretação das mudanças dos processos institucionalizados é
cabível para o entendimento da evolução da contabilidade
gerencial. A teoria da contingência fornece argumentos que
possibilitam o entendimento das causas que levaram deter-
minada organização a reagir ao ambiente, como a decisão
de implementar um específico sistema de contabilidade
gerencial, ou abandonar sistemas tradicionais (Guerreiro,
Pereira e Rezende, 2005).

Barley e Tolbert (1997) explicam que a teoria contingencial
da estrutura e a teoria institucional fornecem introspeções
complementares. Ambas têm a premissa de que a ação está
organizada normalmente por instituições, com definições
amplamente relacionadas ao comportamento e por rela-
cionamentos apropriados para a ação dos atores. Ambas
reconhecem que as instituições são criadas, mantidas e
mudadas com a ação. A teoria contingencial da estrutura,
entretanto, focaliza explicitamente na dinâmica por que as
instituições são reproduzidas e alteradas, uma adição que é
negligenciada pela maior parte dos teóricos institucionais.

A teoria contingencial da estrutura é a base teórica do
comportamento organizacional que relata a maneira que as
contingências, como a tecnologia e pressões ambientais, in-

A fluenciam o desenvolvimento das organizações (Covaleski,
Dirsmith e Samuel, 1996). Estuda também como as con-
tingências afetam a estrutura das organizações nos níveis de
formalização, especialização, diferenciação e burocratiza-
ção (Covaleski, Dirsmith e Samuel, 1996).

O ambiente em que se desenvolvem as práticas da con-
tabilidade gerencial sofre influências das tendências e fenô-
menos sociais, políticos, econômicos e tecnológicos, que
podem ser caracterizados como variáveis contingenciais
(Tolbert e Zucker, 1999). Estas pressões institucionais con-
tribuem para a transformação da contabilidade gerencial.
A perspetiva de análise das organizações segundo a teoria
institucional permite analisar tais tendências e fenômenos
buscando entender múltiplos aspetos das instituições e seus
processos de institucionalização.

Com base no exposto elaborou-se a seguinte questão-
-problema: como ocorreu a institucionalização dos hábitos e
rotinas organizacionais da contabilidade gerencial à luz da
teoria da contingência em indústrias de móveis? Assim, o
estudo objetiva analisar a institucionalização dos hábitos e
rotinas organizacionais da contabilidade gerencial à luz da
teoria da contingência em indústrias de móveis. As propo-
sições deste estudo se limitam à análise dos reflexos da insti-
tucionalização de hábitos e rotinas organizacionais da con-
tabilidade gerencial à luz da teoria da contingência nas
empresas do pólo moveleiro de São Bento do Sul/SC –
Brasil.

Denk (2007) ressalta que a indústria moveleira no Brasil
está nos últimos anos com muitas oportunidades e algumas
ameaças que podem dificultar a continuidade com rentabili-
dade. As exportações estão crescendo significativamente
desde o início da década de 1990 e, neste momento,
enfrenta o grande desafio de superar as adversidades gera-
das pela política cambial e de juros. No mercado interno, a
indústria está se consolidando com importantes inovações
na capacidade produtiva e com forte desconcentração
regional atendendo cada vez mais as tendências regionais
de consumo. Porém, há insuficiência de políticas de crédito
para financiamento da indústria e do consumidor final. 

Diversas iniciativas de modernização na gestão destas
empresas estão sendo encaminhadas. Denk (2007) destaca
que há muito trabalho na profissionalização de gestão das
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empresas, na maioria familiares, e investimentos para obten-
ção de maior produtividade e qualidade. As empresas
enfrentam ameaças externas, especialmente o forte cresci-
mento da China. O autor reporta que o crescimento do setor
é baixo nos últimos anos, com taxa de 1,79% ao ano até
2005. Em 2006 houve um crescimento maior (8,79%) por
conta do crescimento do mercado interno. 

instituições, já que «os hábitos constituem parte das nossas
habilidades cognitivas que são apreendidas e imitadas den-
tro de instituições. O indivíduo conta com a aquisição de tais
hábitos cognitivos, antes que a razão, a comunicação, a
escolha ou a ação sejam possíveis».

Quando se tornam comuns a um grupo ou cultura social,
os hábitos dos indivíduos convertem-se em rotinas.
Guerreiro, Frezatti e Casado (2004) concebem hábitos como
algo que não exclui a idéia da intencionalidade do indiví-
duo, e não significa que hábitos não possam ser transfor-
mados. Os autores explicam que hábitos ocorrem na indi-
vidualidade, as rotinas envolvem um grupo de pessoas, e
assim as rotinas se tornam os principais componentes das
instituições. Hodgson (apud Guedes, 2000) asseveram que
«os hábitos e rotinas preservam o conhecimento, particular-
mente o conhecimento tácito em relação às habilidades, e as
instituições agem ao longo do tempo como um cinto de
transmissão». 

Scapens (1994) afirma que os hábitos são pessoais, as
rotinas podem envolver grupos e ambos são componentes
das instituições. O autor destaca que as rotinas são formali-
zadas e os hábitos são institucionalizados. Ressalta também
que as instituições podem ser consideradas como impo-
nentes e com coerência social na atividade humana, através
da produção e da reprodução dos hábitos do pensamento e
da ação. As instituições são consideradas como normas que
definem as modalidades apropriadas, legitimando as ações
previstas ou o relacionamento social.

O ponto central da teoria institucional, conforme Guerrei-
ro, Frezatti e Casado (2004), é a idéia de hábitos de um gru-
po de pessoas. Para os autores, a instituição é estruturada a
partir de rotinas e as rotinas dependem de hábitos. O indi-
víduo é o átomo fundamental dos grupos sociais. Assim, o
entendimento da formação de hábitos por determinado gru-
po social passa certamente pelo entendimento da adoção de
hábitos pelos indivíduos, bem como pela influência que os
indivíduos sofrem participando de um determinado grupo
social. Oliver (1997) explica que atividades institucionali-
zadas tendem a ser duradouras, socialmente aceitas,
resistentes à mudança e não dependem de monitoramento
para sua permanência.

Para Lorenz (2000), os processos que mudam as rotinas

São Bento do Sul é o primeiro pólo exportador
de móveis do Brasil, com US$ 166 568 milhões

em 2006 e o quinto exportador do Estado em 2005
com US$ 261 milhões.

Depreende-se que há necessidade de estudos organiza-
cionais nestas empresas, a exemplo desta pesquisa que fo-
caliza o polo moveleiro de São Bento do Sul/SC. Denk
(2007) afirma que São Bento do Sul é o primeiro pólo expor-
tador de móveis do Brasil, com US$ 166 568 milhões (€140 mil
milhões, ao câmbio da altura) em 2006 e o quinto exporta-
dor do Estado em 2005 com US$ 261 milhões (€192,2 mil
milhões, ao câmbio da altura). A essência dessas premissas
levou à investigação que culminou no estudo do desenvolvi-
mento da contabilidade gerencial nas empresas do pólo
moveleiro de São Bento do Sul. 

Institucionalização de hábitos e rotinas
Lorenz (2000) apresenta o desenvolvimento dos pontos

analíticos da distinção entre o hábito e o costume a fim de
conceituar hábito. Explica que o hábito, semelhante à noção
da rotina, relaciona-se ao comportamento repetido e aos
processos de aprendizagem individuais. O costume consulta
as aprovações e as pressões coletivas canalizam os proces-
sos de aprendizagem individuais em sentido social aceitável.
Adverte que a demonstração desta distinção permite a aná-
lise do comportamento no nível individual em um grupo
maior ou em um contexto social. 

O hábito tem uma explicação superior ao de escolha ra-
cional, de acordo com Hodgson (apud Guedes, 2000, p. 5),
que define hábito como «a propensão não deliberada e
autoatuante para engajar-se em um padrão de comporta-
mento previamente adotado». O autor explica que este con-
ceito é relevante para explicar a gênese e permanência das
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envolvem uma interação constante entre a intervenção cen-
tralizada e a emergência não planejada das práticas e com-
portamentos. Segundo o autor, as rotinas, com sua pro-
priedade de inércia, passaram a ser vistas como ingredientes
essenciais de uma teoria que pudesse esclarecer as dife-
renças de como diferentes empresas vão realizar tarefas si-
milares e análise dos elementos da continuidade em seus
comportamentos. Regras específicas de cognição e ação são
gravadas na mente humana a partir da formação de hábitos
(Hodgson, 2007). 

Segundo Guerreiro, Frezatti e Casado (2004, pp. 10-11),
«hábito é o elemento mais analítico no contexto da abor-
dagem institucional, que explica a formação de rotinas e a
constituição de instituições». Ressaltam que «a contabilidade
caracteriza-se como um dos artefatos que exteriorizam a cul-
tura de um determinado grupo social». A institucionalização
da contabilidade gerencial, segundo Scapens (1994), pode
ocorrer com o passar do tempo, constituindo-se em uma
estrutura que reflete a maneira de pensar e agir da organi-
zação, sendo aceite de forma inquestionável e dissociada
das suas circunstâncias históricas específicas.

A contabilidade gerencial é considerada como uma insti-
tuição dentro das organizações, estruturada por rotinas que
dependem de hábitos. De acordo com Guerreiro, Pereira e
Lopes (2004, p. 9), «a contabilidade gerencial sob a ótica de
rotina diz respeito ao conjunto de técnicas e procedimentos
efetivamente utilizado». Afirmam que as «práticas contábeis
e rotinas emergentes podem ser caracterizadas como institu-
cionalizadas, quando elas se tornam amplamente aceites na
organização e quando elas se tornam formas de controle
gerencial inquestionáveis». Advertem ainda que «não se po-
de afirmar que toda a contabilidade se torna rotinizada e
institucionalizada, porém existe um forte potencial para que
isso ocorra».

Perspetiva da teoria da contingência
Chenhall (2003) pesquisou estudos da contabilidade

gerencial desde 1980 que se apoiaram na teoria contingen-
cial. Nos 20 anos investigados, observou que pesquisas
baseadas em variáveis contingenciais têm longa tradição no
estudo de Sistemas de Controle de Gestão (Management
Control Systems – MCS, no acrónimo). Pesquisadores bus-

caram explicar a eficácia dos MCS, examinando os projetos
que melhor se adequam à natureza do ambiente, tecnolo-
gia, tamanho, estrutura, estratégia e cultura organizacional.
Constatou também que, nos anos mais recentes, a pesquisa
baseada na teoria da contingência manteve sua populari-
dade com os estudos incluindo essas variáveis, porém
redefinindo-os em termos contemporâneos.

Reid e Smith (2000) afirmam que os estudos da década de
1960 explicam como a estrutura organizacional é formada,
e trabalhos contemporâneos utilizam a teoria contingencial
da estrutura para analisar como circunstâncias específicas
moldam os sistemas de contabilidade gerencial. A premissa
fundamental da pesquisa da teoria contingencial da estrutu-
ra é o projeto da estrutura organizacional e do sistema de
controlo relacionados ao contexto organizacional. A teoria
contingencial da estrutura propõe que o desempenho
depende de variáveis não mensuráveis, tal como o tamanho
organizacional, incerteza ambiental e automatização da tec-
nologia. 

As variáveis contingenciais da contabilidade gerencial são
freqüentemente as mesmas variáveis. Estudos revelam que
tamanho organizacional, diversificação, orçamento partici-
pativo e descentralização têm uma influência maior no de-
sempenho em grandes organizações (Luft e Shields, 2003).
Os efeitos combinados da incerteza e da participação no
orçamento em relação à performance do risco nas medidas
de desempenho da contabilidade gerencial, Reliance on
Accounting Performance Measures (RAPM), utilizam a estrutu-
ra da teoria da contingência (Kren, 1997). 

No âmbito da contabilidade gerencial, o foco da teoria da
contingência é encontrar a combinação entre o desenvolvi-
mento dos sistemas contábeis e das contingências específi-
cas (Belkaoui, 1989). Fundamentado na teoria da con-
tingência, identificam-se aspetos específicos dos sistemas
contábeis associados com certas circunstâncias definidas e
demonstram-se as relações entre elas (Otley, 1980). A teoria
da contingência analisa como circunstâncias específicas
transformam os sistemas de contabilidade gerencial. Os
fenômenos comportamentais e interpretações do processo
de institucionalização são base de exploração da teoria con-
tingencial da estrutura, a qual documenta a dinâmica cultu-
ral e estrutural (Barley e Tolbert, 1997).
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Método e procedimentos da pesquisa
Este estudo descritivo foi realizado por meio de levanta-

mento com abordagem quantitativa para as questões fecha-
das do questionário e qualitativa para as questões abertas
da entrevista estruturada. Na conceção de Triviños (1987), o
estudo descritivo exige do pesquisador uma delimitação pre-
cisa de técnicas, métodos, modelos e teorias que orientarão
a coleta e interpretação dos dados, cujo objetivo é conferir
validade científica à pesquisa.

A pesquisa de levantamento, segundo Martins (1994), é
utilizada com a finalidade de testar aspetos de teorias socio-
lógicas, psicológicas ou políticas. Explica que, basicamente,
este tipo de delineamento pretende descrever ou explicar as
características ou opiniões de uma população por meio da
utilização de amostras representativas. A partir do referen-
cial teórico do estudo, realizou pesquisa na realidade obser-
vável das indústrias de móveis do pólo moveleiro de São
Bento do Sul/SC.

Para a definição da população da pesquisa, utilizou-se
como referência o banco de dados do Sindicato das Indús-
trias da Construção e do Mobiliário de São Bento do Sul
(SINDUSMOBIL) e o Relatório Econômico Anual 2006 de São
Bento do Sul, elaborado pelo Serviço de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (SEBRAE, 2007). No primeiro documen-
to, foram identificadas 73 indústrias e, no segundo, identifi-
cou-se o número de funcionários.

A amostra selecionada é do tipo intencional. Para o le-
vantamento foi selecionada uma amostra aleatória de 25
indústrias de porte médio, com base no número de fun-
cionários. De acordo com o SEBRAE (2007), as empresas de
médio porte são as que possuem de 100 a 499 emprega-
dos. A intencionalidade na seleção da amostra partiu do
pressuposto que as pequenas empresas não possuem na sua
estrutura uma área de contabilidade gerencial, objeto deste
estudo; e as grandes empresas podem não possuir mais
uma gestão familiar.

Para a coleta dos dados foram realizados contatos prévios
por telefone com os contadores gerenciais ou responsáveis
pelo departamento financeiro das 25 indústrias. Com base
nesta sondagem por telefone foi escolhida uma amostra
não-probabilística, composta das 15 indústrias que apresen-
taram as condições que mais correspondiam ao objetivo do

A determinação da evolução da contabilidade gerencial
depende das características estruturais da organização, tais
como o tamanho organizacional, a automatização de tec-
nologias, a descentralização e a incerteza ambiental (Luft e
Shields, 2003). O desempenho organizacional depende
então do grau de ajuste dessas variáveis e a teoria da con-
tingência estrutural organiza as variáveis contábeis e as va-
riáveis organizacionais. Estudos empíricos demonstram que
tamanho organizacional, diversificação, aderência ao orça-
mento participativo e aumento da descentralização têm
influência no desenvolvimento da contabilidade gerencial
(Luft e Shields, 2003).

Não existe uma estratégia administrativa geral
aplicável em todas as organizações e em todas

as circunstâncias. Os sistemas, entre eles o sistema
contábil gerencial, são desenvolvidos com base

em uma combinação de fatores externos
e características internas das empresas.

A necessidade de um arranjo apropriado entre ambiente e
sistemas organizacionais é o pressuposto que delineia várias
pesquisas empíricas da contabilidade gerencial baseadas na
perspetiva contingencial (Baines e Langfield-Smith, 2003).
Em análise oposta, Molinari e Guerreiro (2004, pp. 1-2) re-
lacionam os fatores contingenciais estruturais com o baixo
grau de implementação de novas técnicas contábeis. Des-
tacam que a teoria da contingência «baseia-se na premissa
da inexistência de um modelo de contabilidade gerencial
que se adapte a todas as empresas em todas as circunstân-
cias, pois as mudanças ocorrem nos sistemas de contabili-
dade em função do impacto de determinados tipos de ocor-
rências».

A teoria da contingência busca encontrar a relação entre
o desenvolvimento dos sistemas e das contingências especí-
ficas. Esta relação é capaz de auxiliar o gestor a atingir os
objetivos da empresa e melhores resultados. No entanto,
não existe uma estratégia administrativa geral aplicável em
todas as organizações e em todas as circunstâncias. Os sis-
temas, entre eles o sistema contábil gerencial, são desen-
volvidos com base em uma combinação de fatores externos
e características internas das empresas.
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1,67 [(2x0,67)+(1x0,33)=1,67], e um desvio-padrão baixo
de 0,8165. Depreende-se que, embora as empresas pesqui-
sadas estejam modernizadas, com softwares de gestão e de
contabilidade gerencial, essa atividade exige bastante tempo
dos seus contadores gerenciais.

Observa-se que as atividades que tiveram maiores médias
foram respetivamente: Fusões, cisões e incorporações;
Investimentos em fundos; Consolidações; Financiamento ex-
terno; e Preço de transferência. Denota-se uma fraca relação
com atividades financeiras que não estão no escopo da roti-
na de empresas familiares, uma vez que elas apresentaram
as maiores médias, significando que essas atividades de-
mandam o menor tempo dos respondentes no exercício da
sua função nas empresas pesquisadas. Essas atividades
poderiam constar da agenda desses profissionais, dada a
situação financeira das empresas em decorrência de proble-
mas cambiais, especialmente nas empresas exportadoras.

As atividades que tiveram maiores desvios-padrões foram
respetivamente: Conformidade ao governo ou agências re-
gulatórias; Recursos humanos; Planejamento tributário e es-
tratégico; Elaboração de orçamento de curto prazo; e Ava-
liação de desempenho. Com exceção da atividade Recursos
humanos, as demais atividades são típicas da contabilidade
gerencial, o que causa estranheza nas respostas. Especula-
-se que o desvio-padrão está relacionado ao fato de se tra-
tar de empresas familiares, cuja profissionalização ainda
pode não estar consolidada.

Na coluna Viés buscou-se registrar a tendência das notas
atribuídas pelos respondentes. Por exemplo, na atividade
Preço de transferência, 47% dos respondentes atribuíram no-
ta 3, significando que tal atividade demanda pouco tempo
desses profissionais. Entre os demais respondentes a nota
atribuída foi 4, indicando que essa atividade jamais foi
desenvolvida. Com base nas notas atribuídas pelos respon-
dentes, depreende-se que a referida atividade demanda
pouco ou nenhum tempo dos responsáveis pela contabili-
dade gerencial.

As atividades com as menores médias foram respetiva-
mente: Sistemas de contabilidade e relatórios contábeis;
Conformidade às questões tributárias; Controle da função
de contabilidade/finanças; Execução de análises financeiras
e econômicas. Significa que essas atividades são as que mais

estudo e permitissem maior comparabilidade. Os parâme-
tros para definir essa amostra foram os seguintes: possuir de-
partamento de contabilidade gerencial implantado ou equi-
valente; e apresentar características familiares. 

A coleta dos dados foi pautada em fontes primárias, le-
vantadas por meio de questionário e de entrevista estrutura-
da, gravada com autorização dos respondentes. Na análise
dos dados utilizou-se a abordagem quantitativa para as per-
guntas fechadas do questionário, basicamente freqüência e
medidas centrais, e a abordagem qualitativa para as per-
guntas abertas do roteiro de entrevista, através de análise de
conteúdo. 

Descrição e análise dos dados
• Mudanças de hábitos e rotinas na contabilidade

gerencial
Neste item são abordados a média e desvio padrão do

tempo dedicado às atividades da contabilidade gerencial; a
média percentual do tempo dedicado às atividades da con-
tabilidade gerencial; e a proporção do tempo dedicado pelas
pessoas na função da contabilidade gerencial às atividades.

Tempo dedicado às atividades da contabilidade ge-
rencial

Na pergunta do questionário relacionada às atividades da
contabilidade gerencial, extraídas da pesquisa de Siegel e
Sorensen (1999), os respondentes atribuíram notas de 1 a 4
para o tempo dedicado às atividades na sua função, sendo:
nota 1 para a atividade que ocupa mais tempo; 2, a que
ocupa tempo razoável; 3, pouco tempo; e 4, para as ativi-
dades que jamais foram desenvolvidas. 

A Tabela (ver p. 85) evidencia a média e o desvio-padrão
do tempo dedicado às atividades da contabilidade geren-
cial. A coluna «Principal» evidencia a nota que teve maior
percentagem de indicações; e a coluna «Viés» significa a
tendência de indicações para determinada nota.

A interpretação dos dados expostos na Tabela é ilustrada
para uma atividade, seguindo-se o mesmo raciocínio para
as demais. Na atividade Sistemas de contabilidade e
relatórios contábeis, a coluna principal consta com 67% de
nota 2 (ocupa tempo razoável) e a coluna viés com 33% de
nota 1 (ocupa mais tempo), resultando em nota média de
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Tabela
Tempo dedicado às actividades da contabilidade gerencial

tempo ocupam no desempenho das funções dos respon-
dentes. Observa-se que dedicam grande parte do seu tempo
na empresa para atividades mais relacionadas à contabili-
dade financeira do que à contabilidade gerencial.

Tempo dedicado às funções da contabilidade gerencial
Apresenta-se no Gráfico 1 a média percentual do tempo

que os contadores gerenciais dedicam às funções seguintes:
coleta de dados; análise ou interpretação dos dados; com-

partilhamento e ação; e controle do trabalho de outra pes-
soa (ver Gráfico 1, p. 86).

Nota-se que os contadores gerenciais do pólo moveleiro
pesquisados dedicam a maior parte do seu tempo à
função de coleta de dados: 34,67% de seu tempo é
investido no trabalho mecanicista da contabilidade.
Dedicam, depois, 22,67% do seu tempo para análise ou
interpretação dos dados. A função de compartilhamento e
ação ocupa 24,33% do tempo de trabalho dos contadores
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Gráfico 1
Tempo que os contadores gerenciais dedicam às funções apontadas

gerenciais; e a função de controle de trabalho de outra
pessoa ocupa 18,33% do tempo de trabalho dos conta-
dores gerenciais. 

Depreende-se que há um forte viés de atividades opera-
cionais realizadas pelos respondentes. Este cenário pode ser
atribuído à característica familiar das empresas, com eleva-
da concentração de poder no fundador e familiares que
estão gerenciando as empresas e a incipiente utilização das
informações contábeis no processo de gestão.

Proporção do tempo dedicado às funções da conta-
bilidade gerencial

Nesta questão foi perguntado quanto mais tempo estão
investindo atualmente nas atividades apontadas, comparati-
vamente a cinco anos atrás. Apresenta-se no Gráfico 2 a
proporção do tempo dedicado pelas pessoas da contabili-
dade gerencial às funções, especificamente de Coleta e
compilação de dados; Preparação dos relatórios financeiros
padronizados; Interpretação e análise dos dados e das infor-

mações; e Envolvimento ativo em decisões do negócio (ver

Gráfico 2, p. 87).
O Gráfico 2 evidencia que 60% dos contadores gerenciais

estão investindo maior proporção de seu tempo em inter-
pretação e análise dos dados e das informações. Estão gas-
tando menos tempo na coleta e compilação de dados. Na
preparação dos relatórios financeiros padronizados estão
gastando quantidade de tempo mais ou menos idêntica. No
entanto, 73% dos contadores gerenciais estão gastando
mais tempo no envolvimento ativo em decisões do negócio.
Alguns informaram que seu papel estendeu-se além do
negócio, que sua função se expandirá em breve para a
função estratégica, compartilharão ainda mais a tomada de
decisão organizacional com a diretoria.

• Análise das mudanças de hábitos e rotinas orga-
nizacionais da contabilidade gerencial segundo a
abordagem da teoria da contingência
Neste tópico abordam-se os fatores considerados impor-
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tantes para promover a mudança na função da contabili-
dade gerencial: se a empresa considera os hábitos dos indi-
víduos para estabelecer novas regras; se as mudanças ocor-
ridas são decorrentes das transformações do papel da con-
tabilidade gerencial; se as atividades mudaram por causa
das mudanças no papel da contabilidade gerencial; e se as
mudanças nas atividades da contabilidade gerencial impli-
cam adquirir novos conhecimentos e habilidades.

Fatores importantes para promover a mudança na
função da contabilidade gerencial

Buscou-se investigar quais os fatores que o entrevistado
considera importantes para promover a mudança na função
da contabilidade gerencial. Os respondentes citaram a des-
burocratização governamental, tamanho organizacional e
capacitação profissional. O respondente da Empresa 1 opi-
nou a respeito das mudanças que estão ocorrendo: «são
positivas, há uma valorização efetiva do profissional». O res-

pondente da Empresa 8 relatou que «a globalização está
ajudando a mudar para melhor. Mas o governo brasileiro
em vez de ajudar os empresários, prejudica, é muito buro-
crático. Em outros países, os nossos concorrentes estão
sendo subsidiados. O governo está ajudando, para concor-
rer mesmo, e aqui se torna mais trabalhoso, isso causa
estresse».

Nota-se que as empresas estão dispostas a adaptar-se às
mudanças impostas pelo mercado. Contudo, ainda o gover-
no precisa modernizar sua máquina administrativa para
proporcionar o desenvolvimento das empresas.

Consideração pela empresa dos hábitos individuais
para estabelecer novas regras

Argüidos sobre se a empresa considera os hábitos dos in-
divíduos para estabelecer novas regras organizacionais,
nove entrevistados responderam «não», os demais seis afir-
maram que «sim». Várias justificativas foram citadas nas en-

Gráfico 2
Proporção do tempo dedicado pelas pessoas da contabilidade gerencial às funções

Fonte: Dados da pesquisa
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trevistas. O entrevistado da Empresa 15 respondeu que a em-
presa não considera os hábitos dos indivíduos, com o argu-
mento de «como a grande maioria das empresas, os indiví-
duos precisam adaptar-se as necessidades que o mercado
impõe às empresas».

Alguns respondentes destacaram que existe uma ponde-
ração, o fator humano é considerado pela administração,
mas todos os envolvidos têm consciência de que as adap-
tações às pressões institucionais do mercado são inevitáveis.
O respondente da Empresa 3 foi incisivo sobre a realidade
da empresa e o entrevistador interveio, cujas falas estão em
destaque no texto que segue: «até consideramos os hábitos,
mas às vezes não tem como atender esses hábitos. Quem
movimenta a empresa é o cliente, de certa forma ele impõe.
Esta imposição do cliente influencia no trabalho da contabili-
dade gerencial? Sim, as informações precisam ser geradas
de acordo com as exigências do mercado» (Empresa 3 e
Entrevistador).

As empresas procuram ser flexíveis quanto aos hábitos dos
indivíduos, contudo a incerteza ambiental exerce uma pres-
são institucional. A empresa para se manter competitiva no
mercado, necessita implementar novas rotinas organiza-
cionais, que conseqüentemente transformam os hábitos dos
indivíduos.

Mudanças ocorridas decorrentes das transformações
do papel da contabilidade gerencial

Questionados se as mudanças no seu trabalho podem ser
decorrentes das transformações do papel da contabilidade
gerencial, apenas duas empresas responderam «não» para
esta questão. O respondente da Empresa 7 justificou sua
resposta: «Não, as mudanças no trabalho não irão propor-
cionar transformações». No entanto, o respondente da
Empresa 3 indicou que «sim» e explicou como as transfor-
mações da contabilidade gerencial estão influenciando a
sua rotina de trabalho: «as transformações estão acontecen-
do e com isso a empresa necessita de maior capacitação
profissional dos seus funcionários. As habilidades profissio-
nais requeridas hoje pelo mercado são diferentes do que era
exigido há dez anos.» (Empresa 3).

Com a implementação de novos e mais sofisticados
artefatos ou instrumentos da contabilidade gerencial, é cada

vez maior a necessidade de pessoal qualificado nas empre-
sas para exercer o novo papel do contador gerencial.

Mudanças das atividades por causa das mudanças
no papel da contabilidade gerencial

Os entrevistados foram solicitados a citar exemplos de
como suas atividades mudaram por causa das mudanças no
papel da contabilidade gerencial. O respondente da Em-
presa 1 citou a rapidez das informações: «os fechamentos
contábeis mensais estão cada vez com datas mais curtas. [...]
Estamos batendo recordes, fechamentos no terceiro dia útil.
Nossas rotinas estão organizadas para possibilitar isso. Está
ocorrendo uma adaptação.» (Empresa 1).

O respondente da Empresa 4 também citou a rapidez das
informações, mas sua explicação teve foco diferente: «eu
não preciso mais alimentar o sistema, está tudo integrado,
ágil, rápido [...]. O meu trabalho agora é filtrar as infor-
mações dos relatórios. Com isso temos mais confiança nas
informações, a gerência sabe quanto tirar, quanto gastou no
mês, você consegue levantar os dados mais rapidamente.»
(Empresa 4).

Nota-se que a função do contador não está mais concen-
trada nos aspetos mecanicistas da contabilidade. O papel
tradicional do contador está se transformando, estão in-
vestindo mais tempo na análise econômico-financeira dos
relatórios contábeis. O respondente da Empresa 9 destaca a
função gerencial que exerce na empresa: «implementamos a
contabilidade gerencial, os controles foram melhorados, e à
medida que as informações ficaram confiáveis, a diretoria
passou a buscar essas informações na contabilidade. Essa
relação crescente da contabilidade gerencial e as decisões
da empresa têm feito com que o trabalho da contabilidade
seja mais exigido.» (Empresa 9).

O respondente da Empresa 11 destacou que a nova fun-
ção da contabilidade gerencial é «gerar informações rele-
vantes e não mais relatórios financeiros». Já o respondente
da Empresa 15 citou o envolvimento da contabilidade
gerencial em outras áreas de gestão da empresa: «maior
envolvimento com o planejamento». O respondente da
Empresa 6 mencionou que «projeção para o futuro é o que
a gente está desenvolvendo hoje. Utilizamos os dados
históricos e projetamos para ver como vai se comportar lá
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na frente. Nas empresas moveleiras quase ninguém fazia
isso.» (Empresa 6).

Nota-se que as funções da contabilidade gerencial estão
bastante diversificadas, o contador gerencial atua na ge-
ração de informações, auxilia na tomada de decisão e tra-
balha como consultor com ênfase nos objetivos estratégi-
cos.

Mudanças na contabilidade gerencial e aquisição de
novos conhecimentos e habilidades

Os respondentes foram questionados se as mudanças nas
atividades da contabilidade gerencial significam freqüente-
mente que precisam adquirir novos conhecimentos e habili-
dades. Apenas três respondentes informaram que «não». Os
demais doze respondentes indicaram afirmativamente. 

Argüidos sobre quais são as habilidades ou áreas de co-
nhecimento mais importantes que procuram aprender a fim
de executar suas funções na contabilidade gerencial nos últi-
mos cinco anos, diversas áreas de conhecimento foram
comentadas: legislação tributária, contabilidade de custos,
legislação trabalhista, economia, melhoria de processos,
área industrial, consultoria interna, análise financeira e con-
hecimentos na área de gestão.

O respondente da Empresa 9 comentou sobre uma nova
área de conhecimento necessária à sua profissão: «tudo o
que eu estudo hoje, que eu mais me preocupo é com a parte
de economia. A gente se preocupa muito com a política
econômica do país, com o desenvolvimento, com questões
de indicadores financeiros, com o andamento geral da
economia não só do Brasil, mas com a do mundo inteiro.»
(Empresa 9).

Denota-se que a função da contabilidade gerencial está
cada vez mais abrangente, a multidisciplinaridade discutida
na comunidade acadêmica é uma realidade nas empresas.
O respondente da Empresa 3 exemplificou como as pressões
institucionais do mercado influenciam no desenvolvimento
da contabilidade gerencial, o entrevistador interveio, cujas
falas estão em destaque no texto que segue: «tivemos que
nos adaptar, o sistema de custos passou a ser mais eficiente,
começamos a ter informações mais precisas dos custos. Você
teve que aprimorar a contabilidade de custos? E muito. Antes
procurava fazer preço de venda [...]. Hoje se comercializa

um produto que o cliente quer comprar, mas ele quer pagar
‘X’ valor.» (Empresa 3 e Entrevistador).

As entrevistas evidenciam que os contadores gerenciais
estão procurando se aprimorar em outras áreas de conhe-
cimento, por exemplo, a atividade de melhoria de processos
é uma área que os contadores gerenciais estão procurando
capacitar-se. Cabe salientar que algumas áreas de conheci-
mento que os contadores gerenciais consideram importantes
para permanecerem no mercado de trabalho não são ofe-
recidas nos currículos acadêmicos das universidades
brasileiras.

Conclusões
O estudo objetivou analisar a institucionalização dos há-

bitos e rotinas organizacionais da contabilidade gerencial
à luz da teoria da contingência em indústrias de móveis.
A população da pesquisa compreendeu as 73 indústrias de
porte médio associadas ao Sindicato das Indústrias da
Construção e do Mobiliário de São Bento do Sul e uma
amostra de 15 foi selecionada, as 15 indústrias que se vis-
lumbrou que poderiam melhor contribuir ao objetivo do
estudo.

Inicialmente identificaram-se as atividades da contabilida-
de gerencial que receberam as maiores notas, sendo que as
atividades com maiores médias são aquelas que demandam
menor tempo no exercício da função da contabilidade ge-
rencial. As atividades indicadas pelos respondentes com as
maiores médias são as seguintes: Fusões, cisões e incorpo-
rações; Investimentos em fundos; Consolidações; Financia-
mento externo; e Preço de transferência. Denota-se que são
atividades típicas de empresas de porte maior, com descen-
tralização de poder e de capitais em diferentes empresas.

As atividades com menores médias foram respetivamente:
Sistemas de contabilidade e relatórios contábeis; Conformi-
dade às questões tributárias; Controle da função de contabi-
lidade/finanças; Execução de análises financeiras e econô-
micas. Estas atividades são as que mais tempo ocupam no
desempenho das funções da contabilidade gerencial. Obser-
va-se que os respondentes dedicam grande parte do seu tem-
po na empresa às atividades relacionadas à contabilidade
financeira, com exceção da última atividade que é mais
específica da contabilidade gerencial.
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Na análise da distribuição do seu tempo dedicado à em-
presa, observou-se que os contadores gerenciais do pólo
moveleiro pesquisados dedicam a maior parte do seu tempo
à função de coleta de dados: 34,67% de seu tempo é investi-
do no trabalho mecanicista da contabilidade. Dedicam
22,67% do seu tempo para análise ou interpretação dos
dados. A função de compartilhamento e ação ocupa 24,33%
do tempo de trabalho dos contadores gerenciais; e a função
de controle de trabalho de outra pessoa ocupa 18,33% do
tempo de trabalho dos contadores gerenciais.

Comparando-se as atividades que a contabilidade geren-
cial realizava nestas empresas cinco anos atrás com as ativi-
dades que realiza atualmente, notou-se que 60% dos conta-
dores gerenciais estão investindo maior proporção de seu
tempo em interpretação e análise dos dados e das infor-
mações. Estão gastando menos tempo na coleta e compi-
lação de dados. Na preparação dos relatórios financeiros
padronizados estão gastando quantidade de tempo mais ou
menos idêntica. No entanto, 73% dos contadores gerenciais
informaram que estão gastando mais tempo no envolvimen-
to ativo em decisões do negócio.

Conclui-se que a institucionalização dos hábitos e rotinas
organizacionais da contabilidade gerencial à luz da teoria
da contingência vem ocorrendo de forma tímida nas indús-
trias de móveis pesquisadas. Percebeu-se nas explanações
dos respondentes da pesquisa que a institucionalização de
novos hábitos e rotinas na contabilidade gerencial não está
acompanhando as mudanças do mercado. A influência da
burocratização governamental e fatores contingenciais de
estrutura inibem o desenvolvimento da contabilidade geren-
cial. No entanto, observou-se que estes profissionais assimi-
laram as mudanças que estão ocorrendo no ambiente e se
preocupam com a capacitação profissional continuada. �

Referências bibliográficas
BAINES, A. e LANGFIELD-SMITH, K. (2003), «Antecedents to

management accounting change: a structural equation approach».
Accounting, Organizations e Society, vol. 28, pp. 675-698.

BARLEY, S. R. e TOLBERT, P. S. (1997), «Institutionalization and
structuration: studying the links between action and institution».
Organization Studies Journal, vol. 18, n.º 1, pp. 93-117.

BELKAOUI, A. (1989), Behavioral Accounting: The Research
and Practical Issues. Quorum Books.

BURNS, J. e SCAPENS, R. W. (2000), «Conceptualizing manage-
ment accounting change: an institutional framework». Management

Accounting Research, vol. 11, n.º 1, pp. 3-25.
CHENHALL, R. H. (2003), «Management control systems

design within its organizational context: findings from contin-
gency-based research and directions for the future». Accounting,
Organizations and Society, vol. 28, n.º 2-3, fev./abr., pp. 127-
-168.

COVALESKI, M. A.; DIRSMITH, M. W. e SAMUEL, S. (1996),
«Managerial accounting research: the contributions of organiza-
tional and sociological theories». Journal of Management Accoun-
ting Research, vol. 8, n.º 1, pp. 1-35.

DENK, A. (2007), Perfil Socioeconômico: São Bento do Sul.
Univille, Joinville. 

GIDDENS, A. (2003), A Constituição da Sociedade. 2.ª ed.,
Martins Fontes, São Paulo.

GUEDES, S. N. R. (2007), «Observações sobre a economia insti-
tucional: há possibilidade de convergência entre o velho e o novo
institucionalismo?». Disponível em: <www.race.nuca.ie.ufrj.br>.
Acesso em 05/09/07.

GUERREIRO, R.; FREZATTI, F. e CASADO, T. (2004), «Em busca do
entendimento da formação dos hábitos, rotinas e instituições da
contabilidade gerencial». In Congresso USP de Controladoria e
Contabilidade, 4., Anais..., FEA/USP, São Paulo.

GUERREIRO, R.; PEREIRA, C. A. e LOPES, A. B. (2004), «Uma
contribuição ao entendimento da estabilidade e da mudança da
contabilidade gerencial sob a ótica da Teoria Institucional». In
EnANPAD, Salvador, Anais..., ANPAD, Rio de Janeiro.

GUERREIRO R.; PEREIRA C. A. e REZENDE A. J. (2005), «Em
busca do entendimento da formação dos hábitos e das rotinas da
contabilidade gerencial: um estudo de caso». In EnANPAD, Curiti-
ba, Anais..., ANPAD, Rio de Janeiro.

HODGSON, G. M. (2007), «The revival of veblenian institutional
economics». Journal of Economics Issues, vol. 41, n.º 2, pp. 325-
-340.

KREN, L. (1997), The Role of Accounting Information in
Organizational Control: The State of the Art. University of
Wisconsin, Milwaukee.

LORENZ, E. (2000), «Organizational routines in the light of ‘old’
evolutionary economics: bringing politics back into the study of
organizational learning». European Journal of Economic and Social
Systems, vol. 14, n.º 2, pp. 191-207.

LUFT, J. e SHIELDS, M. D. (2003), «Mapping management
accounting: graphics and guidelines for theory-consistent empirical
research». Accounting, Organizations and Society, vol. 28, n.º 2/3,
pp. 169-249.

MARTINS, G. A. (1994), Manual para Elaboração de Mono-
grafias e Dissertações. Atlas, São Paulo.

MOLINARI, S. K. R. e GUERREIRO, R. (2004), «Teoria da con-
tingência e contabilidade gerencial: um estudo de caso sobre o
processo de mudança na controladoria do Banco do Brasil». In
Congresso USP de Controladoria e Contabilidade, 4., São Paulo,
Anais..., FEA/USP, São Paulo.

OLIVER, C. (1997), «Sustainable competitive advantage: combin-
ing institutional and resource-based views». Strategic Management
Journal, vol. 18, n.º 9, pp. 697-713.

OTLEY, D. (1980), «The contingency theory of management
accounting: achievement and prognosis». Accounting, Organiza-
tions and Society, vol. 5, n.º 4, pp. 413-428.

REID, G. C. e SMITH, J. A. (2000), «The impact of contingencies
on management accounting system development». Management
Accounting Research, vol. 11, n.º 4, pp. 427-450.

5º Est. - Ilse Beuren  6/7/11  2:09 PM  Página 90



JAN/JUN 2011 91

E S T U D O S

Institucionalização de hábitos e rotinas na contabilidade gerencial à luz da teoria
da contingência – Um estudo em indústrias de móveis em São Bento do Sul

SCAPENS, R. W. (1994), «Never mind the gap: towards an
institutional perspective on management accounting practice».
Management Accounting Research, vol. 5, n.º 3/4, pp. 301-
-321.

SIEGEL, G. e SORENSEN, J. E. (1999), Counting More, Coun-
ting Less: Transformations in the Management Accounting
Profession – The 1999 Practice Analysis of Management
Accounting. Institute of Management Accountants, Montvale, NJ,
agosto.

TOLBERT, P. S. e ZUCKER, L. G. (1999), «A institucionalização da

teoria institucional». In M. Caldas, R. Fachin e T. Fischer (Orgs.),
Handbook de Estudos Organizacionais: Modelos de Aná-
lise e Novas Questões em Estudos Organizacionais, vol. 1,
Atlas, São Paulo.

TRIVIÑOS, A. N. S. (1987), Introdução à Pesquisa em Ciên-
cias Sociais: A Pesquisa Qualitativa em Educação. Atlas, São
Paulo.

WILLIAMSON, O. (1985), The Economic Institutions of Capi-
talism: Firms, Markets, Relational Contracting. The Free
Press, Nova Iorque.

5º Est. - Ilse Beuren  6/7/11  2:09 PM  Página 91



REVISTA PORTUGUESA E BRASILEIRA DE GESTÃO92

C A S O S

Mauro Maceira, Frederico Carvalho e Vânia Lima

por Mauro Maceira, Frederico Carvalho e Vânia Lima

Fatores demográficos na percepção do risco
de compra pela Internet

O caso de um site brasileiro de venda de ingressos

RESUMO: O trabalho analisa o comportamento de compra de ingressos em um site brasileiro de comércio eletrôni-
co, examinando aspectos relacionados ao risco percebido pelo comprador. O objetivo é testar a influência de indi-
cadores demográficos selecionados sobre a percepção de risco. Foi realizada uma pesquisa eletrônica junto aos
cadastrados no site, obtendo-se 3235 questionários válidos. Os testes estatísticos indicaram que compradores com
maior grau de instrução percebem mais o risco de comprar na Internet e que e-compradores têm menos preocupação
em fornecer o número do cartão de crédito do que não-compradores. A experiência na utilização da Internet influ-
encia positivamente o volume de compras e negativamente o risco percebido. Pode-se concluir que as empresas que
atuam no e-comércio devem não apenas divulgar as medidas de segurança que adotam, mas também facilitar e
acelerar o processo de adoção do comércio eletrônico, familiarizando cada vez mais os internautas com a compra
«online».
Palavras-chave: Comércio Eletrônico, Compras pela Internet, Risco Percebido, Venda Eletrônica de Ingressos

TITLE: Demographic factors and perceived risk of buying on the Internet: the case of a Brazilian website 
ABSTRACT: The paper investigates whether demographic variables can be associated to the risk of buying via the
Internet as perceived by a convenience sample of users registered in a site selling entertainment tickets. The main
purpose was to search for significant associations between demographics and perceived risk. An online survey com-
prising 3235 respondents has been conducted and all responses have been considered valid. Findings indicate that
more educated buyers more frequently perceive the risk of buying, irrespective of how risk has been represented in
the questionnaire. In addition to implementing more effective security initiatives, firms selling online should also
segment their communication regarding them, so that required credit card and other personal data become either
minimally employed or increasingly secured.
Key words: Electronic Commerce, Internet Buying, Perceived Risk, Ticket e-Sales

TITULO: Los factores demográficos en la percepción del riesgo en las compras por Internet: El caso de un site
brasileño de venta de entradas
RESUMEN: El trabajo analiza el comportamiento de compra de entradas en un sitio de comercio electrónico en Brasil,
analizando las cuestiones relacionadas con el riesgo percibido por el comprador.  El objetivo es poner a prueba la
influencia de algunos indicadores demográficos sobre la percepción del riesgo. Se realizó una encuesta electrónica a
los usuarios registrados en el sitio, y se obtuvieran 3.235 cuestionarios válidos. Las pruebas estadísticas indican que
los compradores con niveles más altos de educación perciben más riesgo de comprar en Internet y los e-.com-
pradores tienen menos problemas de proporcionar el número de tarjeta de crédito que los no compradores. La expe-
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to é para cerca de R$14 bilhões (€6,3 mil milhões, ao câm-
bio da altura) (Webshoppers, 2010). 

Outro marco referente ao caso brasileiro aponta que, em
2009, o país contava com 64,8 milhões de usuários de
Internet com mais de 16 anos. Nesse cálculo consideram-se
não somente os acessos privados e residenciais, mas tam-
bém os acessos públicos realizados em escolas, lan houses e
bibliotecas, entre outros (Ibope, 2010). 

Apesar de prever um faturamento de 215 bilhões de dóla-
res em 2012 para as vendas online (excluindo viagens) nos
EUA, pesquisa recente (Acessogratis.net, 2010) sugere que
os varejistas online continuam a enfrentar diversos desafios.
Por exemplo, a maioria dos consumidores ainda prefere
lojas físicas e passa pouco tempo buscando itens em lojas
virtuais. Assim, as lojas eletrônicas ainda têm muito a fazer
para aumentar o volume dos negócios pela rede. Espera-se
que os esforços de marketing sigam duas direções: transfor-

crescimento do comércio eletrônico continua em curva
ascendente, tanto em termos de faturamento, quanto
em número de usuários. Um exemplo expressivo diz

respeito aos resultados do e-commerce nos Estados Unidos,
referentes aos feriados de fim de ano em 2008: excluindo e-
-leilões e despesas com viagens, o volume total de transa-
ções alcançou U$29,2 bilhões (€21,6 mil milhões, ao câm-
bio da altura), com aumento de cerca de 85% em relação a
2005 (Comscore Network, 2009).

No Brasil, o comércio eletrônico cresceu 30% no ano de
2009, comparado a 2008, atingindo faturamento de R$10,6
bilhões (€4,2 mil milhões, ao câmbio da altura). Um dos
fatores que mais contribuíram para o crescimento foi o
aumento da quantidade de adeptos. Ao final de 2009, o
Brasil possuía cerca de 17,6 milhões de e-consumidores,
representando crescimento de 30% em relação ao ano ante-
rior. Para 2010, a expectativa de crescimento do faturamen-

O

riencia en el uso de Internet influye positivamente en el volumen de compra y negativamente el riesgo percibido. Se
puede concluir que las empresas que operan en el comercio electrónico no sólo deben explicar  las medidas de
seguridad que adoptan, sino también facilitar y acelerar la adopción del comercio electrónico, haciendo cada vez
más familiar a los usuarios la compra en línea.
Palabras-clave: Comercio Electrónico, Compras por Internet, el Riesgo Percibido, Venta Electrónica de Billetes
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mar não-usuários em usuários e aumentar o volume de uso
dos compradores atuais. Para alcançar estes objetivos os
profissionais envolvidos devem conhecer o comportamento
de compra dos internautas e suas atitudes em relação ao
novo canal de compras.

Por exemplo, para Hawkins, Best e Coney (1995), toda
compra envolve o risco de que o produto ou serviço adquiri-
do não corresponda à expectativa do comprador. A falha em
atender esta expectativa pode resultar em diferentes tipos de
custo, por exemplo:
• Custo social: um terno que não seja apreciado pelos cole-

gas de trabalho;
• Custo financeiro: uma viagem cara durante a qual choveu

o tempo todo;
• Custo de tempo: um conserto de carro em que o cliente é

quem leva e busca o carro na oficina;
• Custo de esforço: um computador em que foi totalmente

refeita a configuração conforme desejado pelo usuário e
passa a apresentar problemas no disco rígido;

• Custo físico: um novo medicamento que produz efeitos
colaterais dolorosos. 
De acordo com esses autores, as lojas não tradicionais

necessitam minimizar o risco percebido se vendem produtos
que ofereçam risco social ou financeiro. Assim, o risco perce-
bido é uma característica tanto do consumidor, quanto do
produto ou serviço. Para os consumidores, não apenas os
produtos comprados, mas também os serviços de varejo
prestados nas lojas apresentam vários níveis de risco. As lo-
jas tradicionais são tidas como de baixo risco, enquanto
novas formas de varejo apresentariam alto risco. 

Embora os consumidores percebam risco na maior parte
das compras que fazem, compras fora de loja tendem a des-
pertar maior percepção de risco (Doolin et al., 2005, p. 68).
As percepções sobre risco nas compras via Internet estão
presentes na maioria dos estudos sobre o comportamento
do consumidor que utiliza essa nova mídia. 

A compra pela web por ser realizada de forma remota,
tem características semelhantes a diversas formas de compra
domiciliar, tais como a compra por catálogo, por telefone ou
por televisão. Em conseqüência, todas compartilham de
alguns tipos de risco em comum, por exemplo, o fato de o
consumidor não poder tocar o produto antes da aquisição. 

Além desses riscos em comum, a navegação e a compra
pela Internet envolvem outros tipos de riscos, inerentes à tec-
nologia utilizada, tais como a apropriação por terceiros (por
exemplo, hackers) dos números de cartões de crédito ou de
informações pessoais dos compradores.

Espera-se que os esforços de marketing
sigam duas direções: transformar não-usuários

em usuários e aumentar o volume de uso
dos compradores atuais. Para alcançar

estes objetivos os profissionais envolvidos
devem conhecer o comportamento de compra

dos internautas e suas atitudes em relação
ao novo canal de compras.

O objetivo do trabalho é investigar a influência de fatores
demográficos selecionados sobre a percepção do risco de
compra na Internet, utilizando dados levantados em uma
pesquisa online junto a uma amostra de usuários cadastra-
dos em um site de venda de ingressos. O texto está organi-
zado em quatro seções, que se seguem a esta introdução.
Na primeira são apresentadas as fontes bibliográficas que
fundamentam o estudo. Nas duas seções seguintes expõem-
-se a metodologia e os resultados. As conclusões aparecem
na quarta seção.

Revisão da literatura 
Nesta seção serão brevemente resenhadas as principais

fontes bibliográficas da pesquisa, começando com referên-
cias de caráter genérico sobre risco percebido, seguidas
pelas referências sobre risco percebido na Internet.

• Generalidades sobre risco de compra
Partindo da idéia de que qualquer atividade de compra

envolve riscos, Cordeiro, Silveira e Benevides (2004) ofere-
cem uma revisão abrangente sobre diversos aspectos do
risco percebido, cobrindo mais de quarenta anos. As autoras
relembram que qualquer ação de um decisor tem conse-
qüências mais ou menos desagradáveis que ele não pode
prever com certeza, de modo que é útil basear-se precisa-
mente na natureza ou no custo de tais conseqüências para
classificar os riscos em atividades de compra. 
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informações pessoais) sobre usuários e não usuários de
Internet. 

Analisando a percepção de risco em termos demográficos,
segundo o fato de o usuário já ter ou não comprado via
Internet e segundo o volume de uso da Internet, descobriram
que light users percebem mais risco que heavy users, e que
os usuários que já compraram produtos pela rede percebem
menos risco do que os não compradores. Em termos
demográficos, as mulheres consideram mais risco na maio-
ria dos componentes; as pessoas mais velhas percebem
mais risco do que as mais jovens, o mesmo acontecendo
com as pessoas casadas. A variável educação influencia a
percepção de risco, pois pessoas com menor nível de edu-
cação percebem mais risco.

Merece menção o fato de que Miyazaki e Fernandez
(2001) e Lieberman e Stashevsky (2002) encontraram a
mesma relação inversa entre o nível de risco e a experiência
na Internet. No entanto, no que se refere ao elemento de
risco privacidade, os resultados foram diferentes. No estudo
de Miyazaki e Fernandez (2001), quanto maior a experiên-
cia, maior a percepção de risco em relação à privacidade.
Em contraste, Lieberman e Stashevsky (2002) verificaram
que quanto maior a experiência, menos será considerado o
risco de perda de privacidade.

Estudando os efeitos de diferentes tipos de risco e de ate-
nuantes do risco em dois cenários de compra, Cordeiro,
Silveira e Benevides (2004) descobriram que os mesmos
tipos de riscos e atenuantes foram percebidos nos dois
cenários, embora o grau dessa percepção tenha-se apre-
sentado de forma dissimilar. Enquanto a percepção dos tipos
de risco foi mais intensa na compra virtual, o grau de per-
cepção dos métodos atenuantes foi semelhante entre os dois
cenários. Segundo as autoras, os dois fatores de risco que
têm uma percepção muito elevada na compra virtual, quan-
do comparada a compra em lojas tradicionais, são o risco
de desempenho do produto e o risco financeiro, retratado na
segurança dos dados. 

Em contribuição recente, Doolin et al. (2005) indicaram
que tanto o risco percebido, quanto os benefícios percebidos
ao comprar na Internet estão significativamente associados
ao volume e à freqüência das compras, ao passo que a
perda de interação social que ocorre na compra virtual está

• Risco percebido na Internet
Ao pesquisarem as motivações e preocupações dos

usuários quanto à utilização da Internet, Korgaonkar e Wolin
(1999, p. 56) encontraram dois tipos de percepção de risco:
preocupações quanto a segurança e privacidade ao transa-
cionar na web, e preocupações com privacidade ao navegar
na web, que diferem das anteriores por não dependerem da
realização de transações. Em outro estudo, Joines, Scherer e
Scheufel (2003) pesquisaram a influência desses motivos e
preocupações sobre o comércio eletrônico, descobrindo que
as preocupações com segurança e privacidade têm papel
preponderante na compra online.

Bhatnagar, Misra e Rao (2000, p. 103) descobriram que a
influência da variável sexo depende da categoria de produ-
to estudada. Para produtos com os quais os homens, em
geral, têm grande experiência (por exemplo, hardware, soft-
ware e eletrônicos), o fato de ser do sexo masculino signifi-
ca maior probabilidade de comprar; para produtos tais
como roupas ou comida, esse fato significa ter menor pro-
pensão à compra. 

Trabalhando com preocupações relativas a privacidade,
segurança do sistema, fraude e inconveniências, Miyazaki e
Fernandez (2001, p. 32) concluíram que a segurança das
informações pessoais e financeiras é o fator que mais influ-
encia a percepção de risco e o volume de compras online.
Interessante notar que, em seu estudo, os autores descobri-
ram que a privacidade é uma grande preocupação dos con-
sumidores com maior experiência na Internet, contrariando
suposições anteriores de que mais experiência leva a um
menor grau de preocupação com privacidade. 

Também Liebermann e Stashevsky (2002) focalizaram sua
pesquisa no risco percebido pelos internautas, pesquisando
a influência de nove componentes de risco (entre os quais o
roubo do número do cartão de crédito e o fornecimento de

Embora os consumidores percebam risco na maior
parte das compras que fazem, compras fora de loja

tendem a despertar maior percepção de risco.
As percepções sobre risco nas compras via Internet

estão presentes na maioria dos estudos
sobre o comportamento do consumidor que utiliza

essa nova mídia.
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associada a uma diminuição do gasto online. Os autores
concluem que sites de venda na web deveriam incluir carac-
terísticas e atributos capazes de reduzir o risco percebido.

Metodologia
Nesta seção são sucessivamente descritos a hipótese de

pesquisa, o universo e a amostra, e os procedimentos de
coleta e tratamento dos dados.

• Hipótese de pesquisa 
Inspirado nas fontes resenhadas, este caso propôs-se a

verificar se existe relação entre, de um lado, a percepção de
risco de compra e, de outro, alguns indicadores demográfi-
cos selecionados. Mais especificamente, a hipótese de pes-
quisa a ser investigada pode ser expressa como: a percep-
ção de risco ao comprar na Internet está associada a indi-
cadores demográficos, tais como sexo, idade, estado civil,
grau de instrução, renda, ocupação e número de filhos até
12 anos.

Do ponto de vista estatístico, a esta hipótese de pesquisa
está associada a seguinte hipótese nula: a percepção de
risco ao comprar na Internet não está relacionada a indi-
cadores demográficos, tais como sexo, idade, estado civil,
grau de instrução, renda, ocupação e número de filhos até
12 anos.

Os resultados dos testes (sintetizados na Tabela, ver p. 99,
publicada mais adiante) se referem a esta hipótese nula.

• População, amostra e coleta de dados
Escolhido pela facilidade de acesso, o universo de estudo

foi constituído pelos cadastrados de um site de vendas de
ingresso que opera desde 2000, contendo hoje mais de 300
mil registros. Ao amostrar usuários efetivos é possível
focalizar aspectos diretamente relevantes à compra online
per se (Doolin et al., 2005, p. 67). Uma vez que o ques-
tionário foi auto-aplicado, a amostra efetiva resultante será

do tipo «conveniência». Devido ao escopo negocial, os dados
precisaram ficar protegidos durante determinado período.

A coleta baseou-se em questionário auto-aplicável, dispo-
nível em meio eletrônico, que ficou hospedado no site entre
janeiro e abril de 2004. Segundo Cooper e Schindler (2003,
p. 318), as principais vantagens do questionário aplicado via
Internet são a possibilidade de realizar follow up com não
respondentes e o custo mais baixo. Esses autores afirmam
que, para uma amostra de 100, o custo da pesquisa na
Internet seria seis vezes menor que o custo de uma pesquisa
que utilizasse entrevistas por telefone. Pode-se acrescentar
outras vantagens, tais como controlar a consistência das
respostas através de críticas automáticas; garantir que um
participante responda o questionário uma única vez; e tratar
com facilidade os dados obtidos.

O questionário foi programado por uma equipe técnica
com o propósito de garantir o correto preenchimento das
questões e um layout agradável e de boa visualização. As
críticas de consistência interna garantiram que todas as per-
guntas fossem respondidas e também o correto preenchi-
mento de questões específicas, tais como as que permitiam
somente uma alternativa como resposta ou aquelas que
solicitavam uma escolha dentre alternativas. Em caso de erro
no preenchimento, o respondente recebia uma mensagem
na tela, identificando a pergunta em que houvesse erro. 

Um e-mail foi enviado aos cadastrados no site, fazendo a
chamada para a pesquisa e o questionário. Para estimular a
resposta, foram sorteados brindes entre os respondentes. Na
página de acesso ao questionário se explicavam os objetivos
da pesquisa e a natureza das questões, além de informar
sobre o sorteio de ingressos para aqueles que respondessem
todas as questões. 

A versão final do questionário consistiu de 48 questões
envolvendo variáveis nominais, ordinais e intervalares e
cobrindo aspectos demográficos, perfil de uso da Internet e
percepção do risco de compra, entre outros. 

Para representar a percepção de risco foram selecionadas
quatro afirmativas, formuladas como escala de concordân-
cia de sete pontos:
• Não gosto de fornecer meus dados pessoais (nome, ende-

reço, etc.) pela Internet;
• Ter de fornecer o número do cartão de crédito é uma

Os dois fatores de risco que têm uma percepção
muito elevada na compra virtual, quando comparada

a compra em lojas tradicionais, são o risco
de desempenho do produto e o risco financeiro,

retratado na segurança dos dados.

Caso 1 - Mauro Maceira  6/7/11  2:10 PM  Página 96



JAN/JUN 2011 97

C A S O S

Fatores demográficos na percepção do risco de compra pela Internet
– O caso de um site brasileiro de venda de ingressos

razão muito importante para não comprar com mais fre-
qüência na Internet;

• Tenho medo de que, depois de comprar pela Internet,
comece a receber e-mails não solicitados; 

• e, por último, fornecer o número do cartão de crédito pela
Internet não é arriscado se o site é conhecido.

• Tratamento dos dados
Devido à natureza heterogênea das variáveis envolvidas,

decidiu-se testar a hipótese utilizando τb, o coeficiente de
correlação ordinal de Kendall, depois de proceder a recodi-
ficações que permitiriam interpretação numérica. De acordo
com Blalock (1972, p. 421), τb deve ser preferido ao ρ de
Spearman quando existem muitos empates nas ordenações.
Neste trabalho, interessa mais analisar a existência de asso-
ciação significativa entre as variáveis estudadas do que sua
intensidade ou sua direção.

• Limitações
Nesta pesquisa, a amostra de conveniência foi retirada de

um site de venda de ingressos, utilizado exclusivamente devi-
do à facilidade de acesso. Seria de esperar que as carac-
terísticas dos cadastrados nesse site configurassem um
grupo de consumo diferente em relação a universos mais
amplos, tais como os consumidores brasileiros em geral, ou
os consumidores que compram pela Internet sem distinção
de bens e serviços, ou, ainda, consumidores cadastrados em
outros tipos de sites. 

Mesmo utilizando esse cadastro de conveniência, poderia
ter sido tentada a aplicação de amostras aleatórias, particu-
larmente a amostragem estratificada, de modo a levar em
conta características tais como idade, sexo, ocupação ou
perfil de compra, entre outras. Neste caso, o processo de
contato com os respondentes não seria tão facilitado quan-
to ocorreu com a participação voluntária dos cadastrados. 

O risco percebido é aqui representado, separadamente,
por quatro variáveis medidas como escala de concordância,
cada uma referindo-se a um aspecto de risco tradicional-
mente indicado na literatura revista. Não houve intenção de
criar uma («nova») escala de risco a partir daquelas mensu-
rações individuais, nem de modelar as relações entre as
diversas variáveis, ao contrário do que é apresentado em

Hernandez (2003) ou em Doolin et al. (2005). Na abor-
dagem aqui adotada, perde-se em elegância, mas ganha-
-se ao impor menos estrutura aos dados.

Os dados foram coletados em 2004. Devido ao tamanho
da amostra e ao caminho metodológico utilizados, esta «li-
mitação de idade» cancela apenas a capacidade de propor
ações gerenciais imediatamente válidas a partir dos resulta-
dos obtidos. Ademais, em certas áreas de conhecimento, a
obtenção de dados reais no porte aqui alcançado sempre
justifica a divulgação acadêmica; exemplos eloqüentes
podem ser encontrados em Gamerman e Migon (1991) ou
Façanha e Resende (2010). 

Resultados 
Nesta seção do artigo são descritos os resultados obtidos.

A primeira subseção descreve a amostra efetivamente obtida
pela aplicação do questionário, incluindo características
demográficas dos informantes e suas respostas ao ques-
tionário. A segunda relata e comenta os resultados do teste
da hipótese. 

• Perfil da amostra efetiva
O questionário foi implantado no dia 26 de janeiro de

2004 e retirado do site no dia 5 de abril de 2004, totalizan-
do 70 dias de coleta. No período, 3235 usuários cadastra-
dos responderam ao questionário. Devido às críticas de con-
sistência embutidas na programação do questionário, todos
os questionários respondidos foram considerados válidos.

No que se refere à idade, os resultados mostraram grande
concentração, com cerca de 52% dos informantes na faixa
de idade entre 20 e 34 anos, sendo a média de idade da
amostra igual a 31 anos. Na pergunta relativa ao sexo do
informante, 43% foram homens contra 57% de mulheres.
Apesar de a amostra efetiva diferir da literatura existente, em
que os homens são a maioria na Internet, o resultado con-
firma que, historicamente, as mulheres são maioria nas pro-
moções realizadas pelo site. 

Quanto ao estado civil, a moda correspondeu à categoria
dos solteiros, com quase 59% das respostas; considerando a
distribuição das idades, é razoável que a maioria seja cons-
tituída por solteiros. Em relação ao número de filhos com
menos de 12 anos, verificou-se que a grande maioria (74%)
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não tem filhos de quaisquer idades, o que é coerente com a
maioria de solteiros.

Nas respostas sobre escolaridade, mais de 80% dos infor-
mantes já estiveram alguma vez em uma faculdade. De
acordo com a literatura, as pessoas com mais educação são
a maioria na Internet.

Os respondentes da pesquisa têm bom nível de renda se
comparados à população em geral, de vez que mais de 45%
dos informantes declararam mais de R$3000,00 mensais.
O resultado está de acordo com a literatura específica, em que
as pessoas com mais renda ainda são maioria na Internet.
Quanto à ocupação, a maioria dos respondentes (50,4%) é
constituída de assalariados. Chama atenção o fato de que
quase 18% dos respondentes sejam estudantes, talvez pelo
fato de que se trata de um site voltado para entreteni-
mento.

Quanto às compras na rede, os resultados mostraram que
cerca de 38% utilizam a Internet para compras todos os
meses. Ao mesmo tempo, 90% nunca ou raramente utilizam
outras formas de compra a domicílio, indicando que, pelo
menos no Brasil, a Internet está se tornando o principal veí-
culo para a realização de compra domiciliar.

Perguntados sobre as principais razões que os levam a
não utilizar a Internet para comprar produtos e serviços, em
sua grande maioria (64%) os respondentes escolheram a
alternativa «não gosto de comprar sem ver e sentir o produ-
to», juntamente com as alternativas «não confio nas ferra-
mentas de segurança» (50%), «prefiro comprar em lojas de
verdade» (41%) e «falta de confiança nas empresas atuantes
no comércio eletrônico» (40%). Apesar de não ser objeto do
estudo, não há como ignorar os desafios negociais implíci-
tos nessas respostas.

Nas respostas às perguntas sobre risco e privacidade,
formuladas como escala de concordância, destacam-se os
fatos de que, conforme esperado, 58% dos respondentes
não gostam de fornecer seus dados pessoais pela Internet
e 54% concordam que ter de fornecer o número do cartão
de crédito é uma razão muito importante para não com-
prar com mais freqüência na Internet. Ademais, consis-
tente com a literatura, 63% dos respondentes não gostam
de ter de informar o número do cartão de crédito pela
Internet.

Grande parte dos informantes (72%) afirma recear receber
e-mails não solicitados após uma compra, indicando que as
empresas devem adotar a prática de somente enviar e-mails
se autorizadas pelo cliente. Aliás, o papel da empresa forne-
cedora dos produtos ou serviços se reforça com o resultado
de que a confiança na empresa prestadora do serviço
ameniza o risco de fornecer o número do cartão de crédito
para cerca de 51% dos informantes.

• Resultados do teste da hipótese
A Tabela sintetiza os testes realizados e dá uma idéia do

tipo de resultado aqui obtido. Os resultados são apresenta-
dos e discutidos segundo o respectivo indicador demográfico
(ver Tabela, p. 99). 

A variável instrução mostrou-se como indicador mais sig-
nificativo para a influência da percepção de risco. No entan-
to, diferentemente de Liebermann e Stashevsky (2002), ocor-
reu que, quanto maior o nível educacional, mais forte a per-
cepção de risco. Em três das quatro formas de representar a
percepção de risco, os respondentes com mais instrução
percebem mais risco. 

A variável idade apresentou resultados significativos para
duas das quatro representantes da percepção. As pessoas
mais velhas não gostam de fornecer seus dados pessoais e
concordam mais intensamente que fornecer o número do
cartão para sites conhecidos é menos arriscado. As variáveis
sexo e estado civil não se mostraram significativamente asso-
ciadas à percepção de risco. A variável ocupação apresen-
tou resultados significativos somente para o risco financeiro.
Quanto à variável renda, pessoas com mais renda
percebem menos o risco financeiro e mais o risco de pri-
vacidade. O número de filhos com menos de 12 anos não
mostrou associação significativa à percepção de risco.

Conclusões
Nos dias de hoje, as pessoas se voltam à rede em busca

de informação, entretenimento, comunicação e também
para suas compras. A satisfação alcançada quando se nave-
ga na Internet utilizando uma conexão rápida torna a
Internet definitivamente parte da vida dos internautas. Estar
conectado passa a ser cada vez mais importante. Bellman,
Lohse e Johnson (1999) afirmaram que a melhor forma para
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prever a utilização da Internet em compras é o estilo de vida
«plugado».

Para uma utilização eficaz do site na estratégia de market-
ing, o conteúdo do web site, o meio físico e as interfaces de
conteúdo influenciam o envolvimento e, consequentemente,
a resposta do consumidor-internauta. Neste artigo, essa
resposta foi analisada à luz do risco percebido pelo com-
prador potencial, visto que a presença na rede com objetivos
de compra ainda se defronta com certa hesitação e mesmo
recusa, especialmente causadas pela desconfiança quanto a
questões de segurança e privacidade.

Muitos autores trataram do risco percebido em compras
online, procurando conhecer e explicar os fatores que afe-
tam a percepção de risco, e indicando caminhos para supe-
rar esta barreira que inibe a evolução do comércio eletrôni-
co. Este trabalho analisou especificamente a influência de
fatores demográficos selecionados sobre aquela percepção.
A despeito de obter muitas associações significativas, a
instrução foi o único indicador demográfico cuja associação
ao risco percebido não depende da maneira de representá-lo:
quanto maior o grau de instrução, maior o risco percebido,

nas quatro versões utilizadas para representar o risco. As
pessoas com mais renda perceberam mais o risco de
fornecer dados pessoais do que o risco financeiro de ter de
fornecer o número do cartão de crédito. Os respondentes
mais velhos perceberam mais significativamente o risco de
fornecer dados pessoais. As mulheres perceberam mais o
risco de fornecer o número do cartão do que os homens. Em
termos práticos, todos estes resultados significam que as
empresas que utilizam o canal eletrônico devem incluir e
praticar abordagens de segmentação demográfica em sua
estratégia na rede. Aliás, este tipo de segmentação é de fácil
implantação em um site empresarial.

De acordo com a literatura, os fatores demográficos não
estão sós ao influenciar o risco percebido. Em estudos ante-
riores, o motivo mais citado para a hesitação é de longe a
preocupação em informar o número do cartão de crédito.
Além disso, os não compradores percebem mais o risco de
privacidade do que os compradores e que a experiência na
utilização da mídia diminui a percepção do risco financeiro.
Em termos práticos, cabe às empresas acompanhar de perto

Tabela
Resumo dos testes da hipótese nula

*Ver a seção Hipótese de pesquisa.
# Nível de significância do coeficiente tb de Kendall; teste bilateral: * = 5%; ** = 1%; *** = 0,1%.
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nicação online, procurando consolidar a utilização do comér-
cio eletrônico, ao mesmo tempo que familiarizando e edu-
cando os internautas sobre a compra online. Uma necessi-
dade inadiável é a expansão do escopo das práticas de seg-
mentação nos negócios online.

Nada obstando a que os resultados do trabalho se ali-
nhem com a literatura internacional, descortinam-se pelo
menos três caminhos a seguir em futuras investigações. Pri-
meiro, aproveitando o tamanho da amostra, caberia explo-
rar eventuais diferenças de comportamento dentro de sub-
amostras demográficas (por exemplo, por idade), de modo
a realçar ou depurar certas associações aqui indicadas.
Segundo, procurar outras técnicas analíticas para investigar
e quantificar essas associações, levando em conta seu
caráter multivariado e simultâneo. Terceiro, conhecer e ana-
lisar empiricamente o papel das inúmeras características
não-demográficas que de há muito ganham relevo nas
pesquisas sobre percepção de risco nas compras online
(Brashear et al., 2008). �
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Em termos práticos, as empresas devem estar atentas a
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estabelecendo ações efetivas para reconhecer e premiar os
compradores freqüentes e, ao mesmo tempo, estimular os
hesitantes.
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O caleidoscópio da estratégia
O papel das consultorias externas no «strategizing»

de uma organização

RESUMO: Este artigo visa investigar como consultores participam do «strategizing» (planeamento de uma estraté-
gia) de uma organização. A base teórica empregada faz uso da abordagem de estratégia como prática e procura con-
jugá-la com a teoria institucional. Realizou-se um estudo de caso no Banco CNH Capital, um banco brasileiro, a par-
tir da análise de seis programas que envolvem consultorias. Para a coleta de dados, empregaram-se entrevistas
semiestruturadas, análise documental e observação não-participante e, para a análise de dados, se fez uso da
análise de conteúdo. No que tange ao contexto, destaca-se que o momento da aplicação da pesquisa coincidiu com
a deflagração da mais recente crise econômica mundial. Dentre os resultados obtidos, destaca-se a variação exis-
tente no grau de atuação e de responsabilidade das consultorias, na promoção de aprendizado e no grau de cus-
tomização. O estudo permitiu inferir que as consultorias podem atuar, dependendo do programa, como parceiras da
organização contratante, conselheiras ou executoras do projeto. A respeito do papel das consultorias no «strategi-
zing», observou-se que estas podem atuar na legitimação de estratégias, no auxílio ao processo e como agentes
isomórficos. 
Palavras-chave: Consultorias Externas, Strategizing, Estratégia como Prática, Teoria Institucional, Organização Bancária

TITLE: Strategy kaleidoscope: the role of external consultancies in the strategizing of an organization 
ABSTRACT: This study aims to investigate how consultants participate in the strategizing of an organization. The
theoretical basis employed makes use of the strategy approach as practice and seeks to combine it with the insti-
tutional theory. To achieve this goal, a case study was performed in a Brazilian bank, Banco CNH Capital, from
the analysis of six programs involving consultancies. For data collection, were used semi-structured interviews,
documental analysis and non-participant observation, and for the data analysis, it was done the content analy-
sis and categorization, as proposed by Straus and Corbin (2008). Referring to the context, it is detached that the
research application moment coincided with the outbreak of the most recent global economic crisis, which
exerted strong influence on the researched organization. Among the obtained results, it is detached the existing
variation in the performance and responsibility degree of the consultancies, in promoting learning and in the cus-
tomization degree. The results permitted to infer that the consultancies can actuate, depending on the program,
as partners of the contracting organization, advisors or executors of the project. Regarding the role of consul-
tancies in strategizing, it was observed that they can act in the strategy legitimation, in the process aid and as
isomorphic agents.
Key words: External Consultancies, Strategizing, Strategy as Practice, Institutional Theory, Banking Organization
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a década de 1990, surgiu a perspectiva de estratégia
como prática, na qual a estratégia é vista como uma
prática social, na qual os estrategistas atuam e com a

qual interagem (Whittington, 1996). Para analisar as práti-
cas dos estrategistas das organizações, a estratégia como
prática adota uma perspectiva em nível micro, procurando,
contudo, relacioná-la aos níveis organizacional e institu-
cional (Johnson et al., 2007). A respeito do nível institucio-
nal, percebe-se a importância de conciliar a estratégia como
prática e a abordagem institucional, pois esta pode ampliar
o foco da estratégia como prática.

N

TITULO: El caleidoscopio de la estrategia – El papel de las consultoras externas en la elaboración en el strategizing
de una organización
RESUMEN: Este artículo investiga cómo las empresas consultoras participan en el strategizing (planificación
estratégica) de una organización.  El marco teórico que hace uso de la estrategia como práctica y busca cómo se con-
juga con la teoría institucional. Se realizó un estudio de caso en el Banco CNH Capital, un banco brasileño, a partir
del análisis de los seis programas que involucran a consultoras. Para recopilar los datos, se utilizaron entrevistas,
análisis de documentos y la observación no participante, y para el análisis de datos, se hizo uso del análisis de con-
tenido. En cuanto al contexto, se hace hincapié en que el momento de aplicación de la encuesta coincidió con el
estallido de la última crisis económica mundial. Entre los resultados, hay una variación en el grado de actuación y
responsabilidad de las consultoras, la promoción del aprendizaje y el grado de personalización. El estudio también
ha demostrado que las consultoras pueden actuar, en función del programa, como socios de la organización con-
tratante, consejeros o en la ejecución del proyecto. En cuanto al papel de las consultoras en el strategizing, se
observó que pueden actuar en la  legitimación de estrategias, para facilitar el proceso y cómo agentes isomorfos.
Palabras-clave: Consultoras Externas, Strategizing, La Estrategia como Práctica, Teoría Institucional, Organización de la Banca

Já no tocante ao nível organizacional, a estratégia como
prática considera que as ações de diferentes estrategistas em
nível micro são fundamentais para as estratégias da organi-
zação como um todo. Neste sentido, além dos estrategistas
internos das organizações, atores externos também influen-
ciam a estratégia das organizações (Whittington, 2006).
Contudo, de acordo com o autor citado, a origem das práti-
cas estratégicas sugeridas por praticantes externos ainda é
incerta. Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007) acrescentam
que ainda existem poucos estudos a respeito dos estrategis-
tas externos. Assim, destaca-se a relevância de analisar a
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práxis de estrategistas externos, como os consultores, e suas
consequências para as práticas estratégicas das organiza-
ções. 

Por considerar relevante analisar a atuação de estrategis-
tas externos, realizou-se o estudo de caso ora apresentado.
Teve-se como ponto de partida as questões: Qual o papel
dos consultores externos no strategizing? E qual o objetivo de
investigar como os consultores externos participam do strate-
gizing das organizações e como essas práticas estratégicas
são legitimadas internamente? 

entre os três elementos, práxis, práticas e praticantes. Pode-se
associar o conceito de strategizing à imagem de um calei-
doscópio que, por meio de seus espelhos – práticas, práxis e
praticantes –, permite a visualização dos diferentes elemen-
tos que constroem a estratégia. O strategizing inclui as ações,
as interações e as negociações de atores múltiplos, bem co-
mo as práticas situadas que eles utilizam para realizar uma
atividade também situada e socialmente realizada (Jar-
zabkowski, 2005), ou seja, o strategizing consiste na cons-
trução de atividades por meio das ações e das interações
dos múltiplos atores, bem como das práticas que eles uti-
lizam. 

Tem-se, ainda, o modelo de Whittington (2006), que, ao
relacionar prática, práxis e praticantes, indica a influência de
atores externos na adoção de práticas estratégicas nas orga-
nizações. Segundo o autor, a concepção de prática recorre a
rotinas compartilhadas de comportamento, incluindo tradi-
ções, normas, maneiras de pensar e atitudes em um sentido
mais amplo. Já a práxis consiste em uma atividade atual que
os atores executam em prática, consistindo no trabalho intra-
organizacional exigido para fazer e executar a estratégia.
Praticantes são os atores da estratégia, são os estrategistas
que executam as atividades de prática, ou seja, realizam
atividades envolvidas com a formulação e a implementação

Tem-se ainda a intenção de conjugar a perspectiva de
estratégia organizacional e a de teoria institucional. De se-
guida, na primeira seção, refere-se a fundamentação teóri-
ca do estudo; na seção seguinte, a metodologia empregada
na pesquisa; depois a análise dos dados obtidos; e, por últi-
mo, as considerações finais.

Fundamentação teórica
Nesta seção, apresenta-se a base teórica que serviu de

norte para este estudo. Inicialmente, destaca-se o modelo de
Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007), apresentado na Figu-
ra. Esse modelo fornece uma base teórica para analisar a
participação dos consultores no strategizing das organiza-
ções e abrange práxis, práticas e praticantes. 

Para Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007, p. 11), a práxis
consiste em um «conjunto de atividades locais, socialmente
aceitas e estrategicamente importantes para a orientação e
a sobrevivência de um grupo, uma organização ou uma
indústria»; as práticas referem-se a «práticas cognitivas,
comportamentais, procedimentais, discursivas, motivacio-
nais e físicas combinadas, coordenadas e adaptadas para
criar uma práxis»; e os praticantes consistem em atores que
afetam a construção de práticas pelo que são, pela forma
como agem e pelos recursos que utilizam.

Percebe-se que o strategizing acontece na interconexão

Ainda existem poucos estudos a respeito
dos estrategistas externos. Assim, destaca-se

a relevância de analisar a práxis de estrategistas
externos, como os consultores, e suas consequências

para as práticas estratégicas das organizações.

Figura
Interconexão entre práxis, práticas e praticantes

Fonte: Adaptado de Jarzabkowski, Balogun e Seidl (2007)
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caráter carismático (legitimidade baseada nas características
pessoais de um indivíduo). Mantere (2008) acrescenta que
uma forma de obter legitimidade para uma prática junto aos
integrantes de uma organização é envolvê-los no processo. 

Johnson, Scholes e Whittington (2007) e Paula e Wood Jr.
(2008) abordam o papel dos consultores no desenvolvimen-
to de estratégias em organizações. Johnson, Scholes e
Whittington (2007) enfatizam que muitas organizações se
valem do trabalho de consultores para desenvolver e/ou va-
lidar estratégias. De acordo com os autores, isso pode ocor-
rer porque as organizações desejam consultar uma per-
cepção externa ou eliminar possíveis desacordos internos no
que tange às estratégias, visto que, diante do papel simbóli-
co exercido pelos consultores, o trabalho e as sugestões
destes costumam ser valorizados pelos membros das orga-
nizações. 

Paula e Wood Jr. (2008) identificaram a existência de duas
formas de atuação das consultorias: a padronização e a
customização. A primeira possui uma tendência predomi-
nantemente exogênica, ou seja, os consultores costumam se
valer de «pacotes» e de ferramentas gerenciais, em geral
importados, para solucionar problemas locais. Já a segunda
tende a ser endogênica, i.e., os consultores buscam soluções
de acordo com as necessidades locais das empresas nas
quais atuam. 

A adoção de uma perspectiva de customização pelas
empresas de consultoria, de acordo com os autores, pode
encontrar barreiras relacionadas às expectativas dos clien-
tes; às imposições de tempo e de ritmo; e às competências
próprias de cada consultor. 

A partir desse estudo, percebe-se que as empresas de con-
sultoria brasileiras estão vivenciando uma dicotomia entre a
reprodução e a construção de soluções, sendo que a opção
por uma das perspectivas está relacionada a características
do projeto, do cliente e do consultor.

Por meio da revisão de literatura apresentada nesta seção,
destacou-se o processo de strategizing e a influência de ato-
res externos e de elementos do campo organizacional neste
processo, de forma a demonstrar a relação existente entre os
níveis individual, organizacional e institucional e, conse-
quentemente, entre as abordagens de estratégia organiza-
cional, estratégia como prática e institucional. Discutiu-se,

da estratégia. As práticas estratégicas são utilizadas pelos
praticantes em sua práxis (Whittington, 2006).

Este modelo destaca praticantes internos e externos à
organização. Os internos compartilham algumas práticas e
confiam nelas; no entanto, em algum momento, eles podem
alterar uma prática, realizando uma adaptação. Eles
podem, também, incorporar uma prática nova trazida para
a organização por um praticante extraorganizacional, como
um consultor.

Assim, os praticantes se configuram como centrais na
transferência e na inovação de práticas estratégicas. A par-
tir do mencionado por Whittington (2006), nota-se que os
consultores atuam como praticantes externos à organização,
podendo interferir na adoção de uma nova prática estratégi-
ca pela organização e, até, proporcionar essa adoção. Isso
pode ser um indício da ocorrência de um mecanismo iso-
mórfico institucional. 

Segundo DiMaggio e Powell (1983), o isomorfismo institu-
cional é fomentado por três mecanismos: o coercitivo,
derivado de influências políticas; o mimético, oriundo da
imitação organizacional diante da incerteza ambiental; e o
normativo, derivado, principalmente, de aspectos da profis-
sionalização, como normas, regulamentos e métodos de tra-
balho. Segundo os autores, esta é uma distinção analítica,
sendo que os três tipos não são empiricamente distintos. 

Scott (2008) destaca que as profissões podem atuar como
agentes legitimadores de determinadas práticas. Neste sen-
tido, acredita-se que os consultores também possam atuar
legitimando práticas e estratégias nas organizações em que
atuam. Suchmann (1995) considera que a legitimidade
consiste em uma suposição ou percepção mais geral de que
as ações de uma entidade são desejáveis ou socialmente
apropriadas dentro de sistema de valores, normas e con-
vicções.

Já Weber (2000) frisa a importância de a maioria dos indi-
víduos do grupo aceitar determinada prática para que esta
obtenha legitimidade. Essa obediência à determinada or-
dem vigente está normalmente associada, de acordo com o
autor, a uma crença na legitimidade de três maneiras distin-
tas: de caráter racional (legitimidade das ordens estabeleci-
das e poder de mando dos superiores), de caráter tradi-
cional (legitimidade das tradições e crenças vigentes) ou de
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também, o papel exercido pelos consultores no desenvolvi-
mento de estratégias em organizações. 

Estratégia da pesquisa
Para responder à pergunta de pesquisa, realizou-se um

estudo de caso único (Stake, 2005) do Banco CNH Capital,
localizado na cidade de Curitiba, estado do Paraná, Brasil.
A escolha dessa empresa se deu por sua adequação aos
objetivos deste estudo, visto que recorre a diferentes consul-
torias externas para auxiliar no desenvolvimento de sua
estratégia. A pesquisa abrangeu seis programas de consul-
toria em andamento na empresa no momento da pesquisa
– Evolution, Planejamento Estratégico, 6 Sigma, 5S, Central
de Atendimento e Recrutamento de Executivos –, sendo que
envolvem a participação de cinco consultorias.

O nível de análise empregado foi o organizacional, a uni-
dade de análise consistiu na prática estratégica e a unidade
de observação foi a influência dos consultores externos nas
práticas estratégicas organizacionais.

Realizou-se a coleta de dados por meio de entrevistas
semiestruturadas, análise documental e observação não-parti-
cipante. Realizaram-se as entrevistas com os praticantes
internos e os consultores externos responsáveis pelos progra-
mas pesquisados. 

Assim, entrevistaram-se 5 praticantes internos, visto que
um deles é responsável pelo acompanhamento de 2 progra-
mas, e 7 consultores, uma vez que 2 consultores atuaram em
um dos projetos. As entrevistas tiveram duração média de
duas horas, foram gravadas em áudio e transcritas literal-
mente. Para a análise documental, verificaram-se projetos,
portfólios, relatórios, slides de palestras e outros materiais
relacionados aos projetos de consultoria. Já a observação
não-participante ocorreu por meio da participação dos
pesquisadores em reuniões e em treinamentos dentro dos
programas, bem como pelas visitas realizadas ao banco
durante o período da pesquisa.

Realizou-se a análise dos dados transcritos por meio da
análise de conteúdo com o auxílio do software Atlas.ti 5.0. 

Apresentação e análise dos dados
O Banco CNH Capital, inicialmente denominada Banco

New Holland, foi criado, em 1999, como uma forma da fá-

brica New Holland financiar suas vendas. Ainda em 1999, a
New Holland comprou a Case, e o banco assumiu as opera-
ções de financiamento da New Holland, Case IH, Case e
FiatAllis, passando a adotar o nome atual. O banco, atual-
mente, possui unidades no Brasil, nos EUA, no Canadá, na
Europa e na Austrália, sendo a matriz nos Estados Unidos.
A unidade brasileira, localizada em Curitiba, possui aproxi-
madamente 200 colaboradores e apresentou uma receita de
intermediação financeira de R$ 338.395.000,00 (cerca de
€133,75 milhões, ao câmbio da altura) no primeiro semes-
tre de 2008. Considera-se importante destacar que a apli-
cação desta pesquisa coincidiu com a deflagração da mais
recente crise econômica mundial, a qual afetou a instituição
pesquisada, culminando na retração de algumas ações que
envolviam tempo dos estrategistas internos e recursos finan-
ceiros. 

• Atuação das consultorias
Analisou-se a atuação dessas consultorias no tocante a:

grau de atuação e de responsabilidade no programa; pro-
moção da aprendizagem; e grau de customização.

A respeito do grau de atuação e de responsabilidade da
organização contratante e da consultoria, o gestor de mar-
keting destaca que as soluções necessitam ser criadas em
conjunto pela consultoria e pela empresa, como no caso do
programa Evolution. Além disso, a gestora de RH ressalta
que o erro em que muitas consultorias incorrem é tentar
implantar um pacote pronto de soluções nas empresas. No
entanto, alguns consultores pareceram apresentar certa
resistência inicial a esse tipo de atuação. 

No caso do programa Planejamento Estratégico, a pedido
do banco, a consultoria alterou seu processo para desdobrar
o plano até ao nível dos objetivos individuais de cada cola-
borador, o que, a princípio, causou certo desconforto no
consultor que nunca havia realizado o planejamento desta
forma. Uma das consultoras vinculadas ao programa Evo-
lution ressaltou que o banco procurou participar ativamente
em diversos aspectos relacionados ao programa e que isso
não era comum, se comparado à participação de outras
empresas. Nessa mesma direção, dois consultores destaca-
ram que esse tipo de atuação torna mais moroso o trabalho
da consultoria. 
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Ressalta-se, ainda, que a consultoria que acompanha os
programas 5S e Central de Atendimento, pretende, para o
futuro, transformar alguns programas em pacotes pré-for-
matados para venda. Um dos consultores dessa consultoria
tem a concepção de que a customização de cada projeto
exige muito tempo e causa perdas de eficiência para a con-
sultoria. O mesmo consultor crê que os empresários gostam
das coisas materializadas. Assim, o cliente poderia comprar
um produto e aplicar em todas as suas filiais. 

Diante desse contexto, observa-se uma discrepância entre o
que os gestores de Marketing e RH desejam das consultorias
e a forma como a maioria das consultorias pesquisadas nor-
malmente atua. Enfatiza-se, ainda, que uma das consultoras
do programa Evolution indicou que a maioria dos clientes
prefere se envolver o menos possível e outros, ao contrário,
preferem participar de todas as etapas do processo. 

Por meio dos resultados apresentados, percebe-se que o
nível de participação da consultoria e do banco varia con-
forme o programa desenvolvido, visto que, no programa
Evolution, consultoria e banco compartilham as responsabili-
dades e atuam em parceria; nos programas Planejamento
Estratégico, 5S e 6 Sigma, o banco possui a maior responsa-
bilidade no desenvolvimento, sendo auxiliado pela consulto-
ria; e, nos programas Central de Atendimento e Recruta-
mento de Executivos, a consultoria possui a maior responsa-
bilidade de realização. Diante desses resultados, pode-se
inferir que as consultorias podem atuar como parceiras da
empresa contratante, conselheiras ou executoras dos pro-
gramas desenvolvidos.

Como parceria, consideram-se os programas especial-
mente desenvolvidos para a organização contratante, em
que a maioria das atividades e as decisões relacionadas ao
programa são compartilhadas entre as duas. Este tipo de
programa apresenta, como possíveis características, a maior
adaptação do programa à realidade e aos objetivos da
organização, o contato mais amplo e frequente entre as
duas, maior tempo de duração do programa e, talvez,
maiores custos, bem como maior insegurança sobre os
resultados a serem obtidos. Isto porque um programa
desenvolvido de maneira personalizada apresenta maior
probabilidade de estar alinhado aos objetivos e às carac-
terísticas da organização, do que um programa baseado em

um modelo prévio. Ressalta-se, contudo, que isso não sig-
nifica que, nestes programas, não poderá ser observada a
aplicação de ferramentas já existentes. Significa, sim, que a
escolha dessas ferramentas é realizada em parceria, visan-
do atender a um objetivo do programa. 

A realização deste tipo de programa possivelmente de-
mandará maior contato e interação entre consultoria e orga-
nização contratante para que a primeira possa conhecer as
características e objetivos da segunda, bem como para que
as duas possam realizar as escolhas e tomar as decisões em
conjunto. Provavelmente, a dinâmica deste projeto exigirá
maior tempo de realização já que o programa necessita ser
criado e demanda maior tempo de contato entre consultoria
e contratante. Consequentemente, o programa poderá en-
volver investimentos financeiros maiores. Além disso, é pos-
sível que esse tipo de programa provoque maior insegu-
rança, visto que, por não ter sido realizado anteriormente
pela consultoria, há maior dificuldade em prever os resulta-
dos que serão obtidos.

Os programas em que as consultorias atuam como con-
selheiras são, em sua maior parte, realizados pelas organi-
zações contratantes sob a orientação da consultoria. Como
é a consultoria que detém o conhecimento de todo o proces-
so do programa, esta atua orientando a organização sobre
os procedimentos e atividades a serem realizados. Assim, é
a organização a responsável por apreender o programa a
ser desenvolvido e realizar os esforços de customização à
sua realidade. Este tipo de programa, provavelmente, é o
que demandará maiores esforços da organização con-
tratante para sua realização.

Por fim, têm-se os programas em que as consultorias
atuam como executoras, ou seja, realizam a maior parte do
processo. Este tipo de programa, possivelmente, será mais
específico e restrito, como a implementação de um sistema
ou a realização de uma atividade. Dos três tipos de progra-
ma, é possível que este seja o de menor adaptabilidade à
realidade da organização contratante, visto que é o que
menos envolve sua participação. Também é possível que este
tipo de programa se caracterize por promover um menor
aprendizado para a organização contratante, visto que é a
consultoria que detém o conhecimento sobre o programa e,
ao realizar o projeto, retém as informações. 
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Dessa forma, este tipo de programa pode ser preferido
pela organização contratante quando esta sabe especifica-
mente do que necessita e que esta necessidade envolve alta
especificidade técnica e/ou quando dispõe de pouco tempo
para realizá-lo, e pela consultoria, quando deseja empregar
um modelo amplamente estruturado e/ou deseja reter a tec-
nologia relacionada à realização do programa. Tem-se, ain-
da, que este é o tipo de programa que apresenta maior risco
para a consultoria no que tange aos resultados obtidos, uma
vez que ela é a principal responsável pelo sucesso ou fra-
casso do programa.

Ressalta-se que esta não é uma tipologia para classifi-
cação das consultorias, visto que sua atuação pode variar.
É uma tipologia para compreensão dos diferentes graus de
atuação e de responsabilidade da consultoria e da organi-
zação contratante nos programas desenvolvidos.

Por meio do apresentado, percebe-se que outro aspecto a
ser destacado é o fato de que algumas consultorias atuam
promovendo aprendizado. Esse aspecto pode ser observado
no tocante aos programas Planejamento Estratégico, 6
Sigma, 5S e Central de Atendimento, que têm como um de
seus objetivos promover a aprendizagem para que o banco
continue fazendo uso dos conhecimentos, independente da
presença da consultoria. Contudo, essa característica não foi
verificada no tocante aos programas Evolution e Recrutamen-
to de Executivos.

Tem-se, ainda, o processo de customização que se desta-
ca entre os resultados obtidos. Paula e Wood Jr. (2008)
indicam que existem dois tipos de projetos desenvolvidos
pelas consultorias: padronizados e individualizados. Nesta
pesquisa, se percebe um resultado similar, uma vez que o
processo de customização pode ocorrer em diferentes níveis.
O programa Evolution é um exemplo de programa total-
mente customizado para o banco. Os programas Planeja-
mento Estratégico, 5S e Recrutamento de Executivos realizam
algumas adaptações na metodologia, mas mantêm os prin-
cipais aspectos, ou seja, a estrutura básica de atuação da
consultoria. Os programas 6 Sigma e Central de Atendi-
mento sofrem adaptações apenas no tocante às informações
repassadas nos treinamentos realizados. Dessa forma, a
partir da verificação do processo de atuação das consulto-
rias pesquisadas, pode-se analisar o papel dos consultores

no strategizing do Banco CNH Capital, conforme apresenta-
do na próxima subseção.

• Papel dos consultores no strategizing
Nesta subseção, apresenta-se a análise dos diferentes

papéis desempenhados pelos consultores no strategizing do
Banco CNH Capital. Foi possível constatar que o banco pos-
sui o hábito de contratar consultoria quando deseja realizar
uma mudança importante ou implementar um programa. 

O hábito de contratar consultorias por parte do banco
pode ser considerado como uma legitimidade

de caráter tradicional conforme Weber,
ou seja, uma crença de que a contratação

de consultoria é importante para o desenvolvimento
de projetos e obter a adesão necessária às mudanças.

Neste sentido, por meio das entrevistas realizadas, verifi-
cou-se que a gestora de RH revelou que, às vezes, uma con-
sultoria é empregada para dar credibilidade e conseguir
adesão das pessoas a uma estratégia ou mudança pretendi-
da. Como ela destaca: «normalmente um consultor externo
tem muito mais credibilidade do que uma pessoa interna,
então, por exemplo, se um consultor falar que determinada
coisa não deve ser feita dessa forma, talvez isso tenha maior
credibilidade» e «às vezes eu preciso de uma consultoria
para validar algo de que (...) eu tivesse conhecimento técni-
co para realizar internamente, mas não sei se eu conseguiria
o envolvimento de todo mundo». 

Essa constatação se alinha à definição de Suchmann
(1995) para o conceito de legitimidade. Observa-se, assim,
que as consultorias também atuam no banco estudado por
meio da legitimação de práticas já pretendidas por inte-
grantes da organização. Além disso, verifica-se que essa
gestora tem consciência desse processo envolvendo a atu-
ação da consultoria, o que pode se transformar em uma fer-
ramenta para a organização. Este hábito de contratar con-
sultorias por parte do banco pode ser considerado como
uma legitimidade de caráter tradicional conforme Weber
(2000), ou seja, uma crença de que a contratação de con-
sultoria é importante para o desenvolvimento de projetos e
obter a adesão necessária às mudanças.
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Corroborando esse resultado, a coordenadora do progra-
ma 5S e a coordenadora do programa Central de
Atendimento também destacaram que o fato de as ações
terem o aval da consultoria auxilia a aprovação pela direto-
ria. Além disso, de acordo com a gestora de RH, o banco
costuma acatar a opinião da consultoria do programa
Recrutamento de Executivos sobre a escolha do candidato a
ser contratado. Estes fatores podem ser considerados como
legitimidade de caráter racional (Weber, 2000), uma vez que
os dirigentes do banco acreditam que as consultorias têm
poder para realizar indicações e fazer sugestões ao banco.

Além disso, de acordo com a coordenadora do programa
Central de Atendimento, algumas práticas que já tentara
implementar para melhorar o atendimento, depois de suge-
ridas pelo consultor, ganharam a adesão das atendentes.
A coordenadora do programa 5S apontou, ainda, que um
profissional externo ao banco consegue obter maior moti-
vação dos colaboradores, fato perceptível no envolvimento
destes após a realização de palestras por profissionais exter-
nos. Estes resultados podem estar associados à legitimidade
de caráter carismático (Weber, 2000) dos consultores, visto
que ele consegue motivar e obter a adesão dos funcionários
para a realização dos programas.

Ainda nesse sentido, a gestora de RH esclarece que, no
programa Planejamento Estratégico, procurou promover a
participação de todos os colaboradores do banco. A este
respeito, Mantere (2008) observa, em seu estudo, que uma
forma de obter legitimidade para uma prática junto aos inte-
grantes de uma organização é envolvê-los no processo. 

A partir desses resultados, percebe-se que os consultores
podem atuar como legitimadores de estratégias dentro das
organizações, de modo a obter o apoio da diretoria e dos
gestores, bem como o envolvimento dos colaboradores.
Esses resultados ratificam o apontado por Johnson, Scholes
e Whittington (2007) de que o trabalho e as sugestões dos
consultores costumam ser valorizados pelos membros das
organizações. Tais resultados igualmente vão ao encontro da
concepção de Scott (2008), para quem as profissões podem
promover a legitimidade. 

Todavia, existe a possibilidade de que nem todos os con-
sultores consigam obter essa legitimidade para as práticas
desenvolvidas, visto que um dos consultores responsável por

um dos programas revelou que gostaria de maior envolvi-
mento da diretoria e dos colaboradores.

Além de atuar na legitimação de práticas estratégicas já de-
sejadas por integrantes das organizações, observa-se que os
consultores também podem auxiliar a organização na elabo-
ração dessas práticas. Neste sentido, as estratégias desen-
volvidas para melhoria do atendimento interno e do relacio-
namento com as concessionárias relacionadas com o progra-
ma Evolution foram realizadas em parceria entre o banco e a
consultoria. Dessa forma, a consultoria atua auxiliando a or-
ganização contratante em seu strategizing. Contudo, observa-se
que, no caso do Banco CNH Capital, este foi o papel menos
presente entre as consultorias que desenvolvem os projetos.

Outro aspecto que pode ser percebido refere-se à influência
de práticas existentes no campo extraorganizacional sobre o
banco, ou seja, os consultores podem influenciar o strategizing
sugerindo a seus clientes estratégias já existentes no mercado,
o que pode ser considerado como isomorfismo mimético
(DiMaggio e Powell, 1983). Os processos miméticos, de acordo
com os autores, são motivados pela incerteza, momento em que
a organização se depara com causas ambíguas e soluções
pouco nítidas e pode tomar outras organizações como modelo. 

Os autores ressaltam, ainda, que os modelos podem ser
difundidos indiretamente por meio da atuação de uma con-
sultoria, por exemplo. Essa prática pode ser verificada na
atuação do programa Consultoria de Recrutamento que, por
meio de seu conhecimento de mercado, indica para o banco
práticas que outras empresas têm adotado. O consultor vin-
culado ao programa Central de Atendimento também em-
pregou práticas de outras empresas como exemplo para o
banco, bem como empregou o modelo de atendimento de
outra central para a Central de Atendimento. Similarmente,
o consultor do projeto 6 Sigma destacou que indica possíveis
soluções já existentes no mercado para que as pessoas que
estão desenvolvendo projetos pesquisem a respeito. A pró-
pria aplicação de metodologias como 6 Sigma e 5S pode ser
considerada um processo mimético. 

Além do exposto, é importante destacar que o Banco CNH
Capital procura contratar consultores familiarizados com seu
ramo de negócio ou consultores da indústria CNH, de forma
que o processo seja agilizado e que o trabalho de parceria
entre banco e consultoria forneça os melhores resultados
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envolvidas, destacando-se a variação existente no grau de
atuação e de responsabilidade da consultoria e da organi-
zação contratante no programa, na promoção de apren-
dizado e no grau de customização. Por meio desses resulta-
dos, foi possível inferir que as consultorias podem atuar,
dependendo do programa, como parceiras da organização
contratante, conselheiras ou executoras do projeto.

Analisou-se, também, o papel desempenhado pelas consulto-
rias no strategizing das organizações. Verificou-se que as consul-
torias podem atuar legitimando práticas estratégicas já deseja-
das por integrantes da organização, participando da elaboração
dessas práticas e atuando como agentes isomórficos. Ressalta-se
que a parceria para elaboração de práticas estratégicas entre
consultoria e organização contratante mostrou-se mais rara. 

A atuação das consultorias com agentes isomórficos per-
mitiu a elaboração de uma proposição teórica para este
estudo e reflete a relação existente entre os níveis individual
e organização e o nível institucional. Este resultado reforça a
influência do campo organizacional sobre as estratégias das
organizações e a possibilidade de conexão entre as perspec-
tivas de estratégia como prática e institucional.

Sugere-se, para futuros estudos, pesquisar quais os motivos que
levam alguns consultores a obterem maior legitimidade para
suas práticas e outras não. Essa capacidade de algumas consul-
torias em promover maior legitimidade para suas ações pode
estar relacionada a um conjunto de fatores, como o status da
empresa no mercado, envolvendo marca e custo; à caracterís-
tica de realizar as ações independente da empresa contratante;
e ao conhecimento e à experiência em uma área específica. �

Referências bibliográficas
DIMAGGIO, P. J. e POWELL, W. W. (1983), «The iron cage revisi-

ted: institutional isomorphism and collective rationality in organiza-
tional fields». Sociological Review, vol. 48, n.º 2, abril, pp. 147-160.

JARZABKOWSKI, P. (2005), Strategy as Practice: An Activity-
Based Approach. Sage, Londres.

JARZABKOWSKI, P.; BALOGUN, J. e SEIDL, D. (2007), «Stra-
tegizing: the challenges of a practice perspective». Human Rela-
tions, vol. 60, n.º 5.

JOHNSON, G.; LANGLEY, A.; MELIN, L. e WHITTINGTON, R.
(2007), «Introducing the strategy as practice perspective». In G.
Johnson, A. Langley, L. Melin e R. Whittington, Strategy as Practi-
ce: Research Directions and Resources, Cambridge University
Press, Boston e Nova Iorque.

JOHNSON, G.; SCHOLES, K. e WHITTINGTON, R. (2007),
Explorando a Estratégia Corporativa: Textos e Casos. 7.ª ed.,
Bookman, Porto Alegre.

Tais resultados permitem inferir
a seguinte proposição teórica: os consultores

são agentes catalisadores do isomorfismo
de um dado campo organizacional.
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Considerações finais
Por meio deste estudo, foi possível investigar como ocorre o

processo de atuação de consultorias no Banco CNH Capital
e qual o papel dos consultores no strategizing dessa institui-
ção financeira.

Primeiramente, analisou-se a atuação das consultorias
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